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No período da globalização as redes técnicas adquirem grande importância na 
definição dos usos do território, uma vez que são portadoras de relações de poder, 
tocadas pelos agentes capazes de imporem-se como hegemônicos. O território, 
nessa perspectiva, passa a ser usado por diferentes agentes como recurso a seus 
interesses privatistas. A expansão da geração hidrelétrica de pequeno porte, 
especialmente nas últimas duas décadas, é resultado de um conjunto de círculos de 
cooperação estruturados a partir do mercado e do Estado, que engendram novas 
ações para ampliar a capacidade de lucratividade a partir da comercialização de 
energia elétrica. Para tanto, todo o sistema normativo produzido precisa ser moldado 
à mercantilização do sistema elétrico nacional enquanto estratégia para atração de 
investimentos. Fruto da política das empresas, as normas e os financiamentos –
principalmente estatais – buscam garantir a lucratividade aos empreendimentos de 
geração. A criação de novas materialidades no território passa a reconfigurar a 
divisão territorial do trabalho, por um lado aumentando a concentração do comando 
nas metrópoles mas, por outro, possibilitando que os capitais regionais articulem-se 
aos círculos de cooperação criados pelos agentes hegemônicos. 
 







On the globalization period the technical networks acquire great importance on uses 
of territory definition, supported by power relations and created by agents capable of 
imposing themselves as hegemonic. The territory, from this perspective, is now being 
used by different agents as a resource for our privatizing interests. The expansion of 
small hydropower plants, especially in the last two decades, is a result of cooperation 
circles structured over the market and the State, which engender new actions to 
increase profitability from the electric energy sale. For this, the normative system 
must be shaped to the national electric system commodification as a strategy for 
attracting investments. The result of corporate policy, standards and financing - 
mainly State - seek to guarantee profitability for generation enterprises. The new 
materialities creation in the territory begins to reconfigure the territorial division of 
labor, in one way increasing the concentration of command in the metropolis but, on 
other way, allowing regional capitals to join in the circles of cooperation created by 
hegemonic agents. 
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É conveniente, pois, decifrar as redes por meio de sua história e do território 
no qual estão instaladas, por meio dos modos de produção que permitiram a 
sua instalação e das técnicas que lhes deram forma. As redes não são 
somente a exibição do poder, mas são anda feitas à imagem do poder 
(RAFFESTIN, 1993 p. 209). 
 
 
Das atividades cotidianas à produção industrial altamente especializada e 
internacionalizada, as formas de produção e consumo de energia são centrais para 
animar um sem número de objetos e sistemas técnicos, essenciais à fluidez que 
impera no período da globalização. Na passagem que abre esta introdução, 
Raffestin (1993) lembra que a compreensão de todo tipo de rede, seja ela de 
comunicação ou de circulação, está necessariamente vinculada à sua própria 
historicidade e ao entendimento das técnicas constituintes e do território no qual são 
inseridas. Essa leitura deve levar em conta todas as relações de poder e as 
estratégias estabelecidas para a constituição dessas redes. A energia elétrica e todo 
tipo de redes – materiais ou imateriais – necessárias à sua produção e utilização 
pela sociedade é o dado da realidade mais amplo tomado como guia da presente 
pesquisa. 
O macrossistema elétrico brasileiro (CATAIA; SILVA, 2015; MESTRE, 2015) é 
hoje um sistema técnico de dimensões continentais, que interliga mais de 78 milhões 
de unidades consumidoras, a maior parte delas situada na Região Concentrada 
(SANTOS; SILVEIRA, 2012), fornecendo anualmente a cifra de 465,2 TWh ao 
consumo em diferentes classes de consumo1 (EPE, 2016a). A geração é garantida 
por 4.710 empreendimentos de geração, que utilizam diferentes fontes primárias 
para seu funcionamento, dentre os quais constam 433 pequenas centrais 
hidrelétricas (PCH)2. Esse número de unidades geradoras está em constante 
expansão desde o início da eletrificação do território, datada ainda do século XIX, 
como aponta Sevá Filho (2008, p. 44), ao considerar que “tantas usinas em tantos 
lugares instrumentaram um processo histórico de eletrificação, conceito que 
compreende as várias etapas dos investimentos realizados para que se concretize a 
valorização dessa mercadoria especial, a energia elétrica”. 
                                            
1
 Dados consolidados para o ano de 2015. 
2
 Dados consolidados em agosto de 2017, segundo o Banco de Informações de Geração – BIG, da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 
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A trajetória de organização do macrossistema elétrico no território, a qual se 
procura compreender de modo mais detalhado nesta pesquisa, envolve uma 
extensa gama de ações e agentes cingidos na disputa sobre os usos do território 
(SANTOS, 2000; 2001). Políticas de desenvolvimento criadas e implementadas pelo 
Estado, investimento privado na expansão da capacidade instalada de geração de 
energia e a interligação de normas e sistemas técnicos compõem o pano de fundo 
colocado para a compreensão da expansão territorial das pequenas centrais 
hidrelétricas, realizada em cada momento da formação socioespacial brasileira 
segundo um conjunto diferente de objetivos e possibilidades. 
Nesse contexto, a compreensão dos diferentes usos do território torna-se a 
via possível para leitura dos nexos relacionados à expansão da geração hidrelétrica 
de pequeno porte, uma vez que exige a observação detalhada de como os sistemas 
técnicos são integrados às dinâmicas territoriais e compõem a divisão territorial do 
trabalho em momentos distintos. No Capítulo I: Território e Energia Elétrica. 
Pressupostos de teoria e método são detalhados os fundamentos metodológicos, 
delimitado o objeto de pesquisa e colocam-se os caminhos possíveis para estruturar 
um debate analítico sobre o tema.  
Dentro da proposta do presente estudo, a compreensão mais ampla da 
geração hidrelétrica de pequeno porte exige tanto um enfoque genético quanto um 
enfoque atual (SANTOS, 2012 [1996]), de onde surgem elementos imprescindíveis 
ao entendimento da expansão das pequenas centrais hidrelétricas no território 
nacional. “A reconstituição dessa história é, pois, complexa, mas igualmente é 
fundamental, se queremos entender como uma totalidade a evolução de um lugar”, 
destaca Santos (2012 [1996]). Nesse sentido, o Capítulo II: A formação do 
macrossistema elétrico nacional e o papel da geração hidrelétrica de pequeno porte 
tenta observar como a eletrificação do território contribuiu com a formação territorial 
brasileira ao longo de diferentes períodos, nos quais uma série de mudanças 
técnicas são implementadas para dar sustentação às mudanças sociais, com 
destaque para o papel das pequenas centrais hidrelétricas como força motriz do 
início da eletrificação do território e os termos atuais pelos quais se dá a expansão 
da geração hidrelétrica de pequeno porte. Ainda nessa seção, é enunciada a 
hipótese central da pesquisa, qual seja: a expansão da geração hidrelétrica de 
pequeno porte não é guiada apenas por buscar a segurança do sistema de 
fornecimento de energia elétrica, função que atualmente é realizada pelas grandes 
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hidrelétricas e termelétricas, mas também como forma de aplicação rentável de 
capital utilizando o território como recurso. 
A partir do entendimento das dimensões qualitativas e quantitativas da 
expansão da geração hidrelétrica de pequeno porte no território, bem como das 
interrelações que esse processo guarda com a vida social, o curso da pesquisa 
exige um aprofundamento nos elementos que governam a dinâmica atual que 
configura os novos usos do território. Esses elementos compreendem desde a 
produção da normatização do território às ações realizadas pelo Estado e 
corporações na forma de investimentos, descritos no Capítulo III: As pequenas 
centrais hidrelétricas e os novos usos do território, onde o objetivo último é a 
reprodução ampliada do capital com a exploração particularista dos recursos 
territoriais.  
O processo de constituição de novas materialidades, por sua vez, pesa na 
ação política entre os diferentes agentes (CATAIA, 2014), dado que os interesses 
envolvidos, uníssonos ou divergentes, estão presentes nas determinações de como 
o território é usado. Assim, a constituição do sistema de ações relacionado aos 
novos usos do território se dá segundo um conjunto de círculos de cooperação 
(SILVEIRA, 2010; CASTILLO; FREDERICO, 2010). Uma análise das relações 
cooperativas ou hierárquicas entre os diversos agentes relacionados à criação de 
novos empreendimentos – sejam entes estatais ou ligados ao mercado – está posta 
no Capítulo IV: Círculos de cooperação e os centros de comando na geração 
hidrelétrica de pequeno porte.  
A partir da análise das interações políticas, financeiras, normativas e de 
informação entre os agentes, identifica-se um sistema de ações que une diferentes 
agentes para além da fração técnica da operação do macrossistema elétrico. Assim, 
os círculos de cooperação, por sua natureza, passam a constituir uma série de 
centros de comando do território, os lugares eleitos pelo capital como mais eficientes 
na distribuição de ordens e a partir dos quais as grandes empresas conseguem 
ampliar sua capacidade de competitividade. Esse é o papel das metrópoles hoje, 
que são os principais centros de gestão do território (CORRÊA, 1996). Além da 
concentração das sedes empresariais em São Paulo, a metrópole no topo da 
hierarquia urbana no Brasil, observa-se uma dispersão de sedes de pequenas 
concessionárias em algumas regiões interioranas, mostrando uma nova face do 
processo de interiorização da geração hidrelétrica de pequeno porte. 
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CAPÍTULO I: TERRITÓRIO E ENERGIA ELÉTRICA. PRESSUPOSTOS DE 
TEORIA E MÉTODO 
 
Impõe-se, na análise, apreender objetos e relações como um todo, e só 
assim estaremos perto de ser holistas, isto é, gente preocupada com a 
totalidade (SANTOS, 2014 [1988], p. 64). 
 
Se nos propomos a formular uma visão totalizante do mundo a partir do nosso 
campo do pensamento social, a Geografia, a primeira tarefa é a construção de uma 
“filosofia menor” através do estabelecimento de um sistema de conceitos coerente e 
capaz de reproduzir na inteligência as situações reais (SANTOS, 2012 [1996]). Esta 
seção do presente trabalho pretende delinear a base teórica e conceitual pertinente 
ao escopo mais amplo do estudo, destacando primeiramente a categoria uso do 
território e o conceito de macrossistema elétrico enquanto síntese da constituição da 
materialidade e das normas no uso do território. Desse conjunto teórico mais amplo 
emergem os procedimentos metodológicos que conduzem o trato com a realidade, 
um caminho metodológico que pretendemos trilhar ao longo da construção da 
pesquisa. Na sequência, realiza-se uma primeira aproximação com o objeto empírico 
da pesquisa: a geração hidrelétrica de pequeno porte no período atual. 
 
1.1 Da totalidade abstrata à totalidade concreta: o uso do território 
 
O território é um lugar em que desembocam todas as ações, todas as 
paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é, onde 
a história do homem plenamente se realiza a partir das manifestações de 
sua existência. (SANTOS, 2006, p. 13) 
 
Não há como explicar o território sem seu uso, não há como explicar o 
território usado sem projeto. É isso que faz o território uma categoria central 
para a formulação de uma teoria social (SILVEIRA, 2009, p. 128). 
 
A noção de totalidade (SANTOS, 2012 [1996]; KOSIK, 1976) fundamenta-se 
na premissa de que o todo é maior que a simples soma das suas partes, assim 
como todos os elementos presentes no universo formam uma unidade. Numa 
definição, a totalidade é “o conjunto de todas as coisas e de todos os homens, em 
sua realidade, isto é, em suas relações, e em seu movimento” (SANTOS, 2012 
[1996], p. 116). Nesse sentido, o entendimento das partes não é suficiente para 
explicá-las, mas é o conhecimento da totalidade que explica a dinâmica das partes. 
A cada totalização, o processo histórico torna a totalidade mais densa e mais 
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complexa, na mesma medida em que “a metamorfose do real-abstrato em real-
concreto, da essência em existência, da potência em ato é, consequentemente, a 
metamorfose da unidade em multiplicidade” (SANTOS, 2012[1996], p. 120). De tal 
forma, para alcançar a verdade total, é necessária a compreensão do movimento 
conjunto do todo e das partes, através da totalização com um processo dialético de 
união e fragmentação. “A trama de sistemas de objetos e sistemas de ações é uma 
totalidade”, diz María Laura Silveira (1996, p. 69-70), “e como tal, um momento, uma 
suspensão temporal, a funcionalização de algumas possibilidades e um partido 
metodológico para abordar o processo que Sartre chama de totalização”. 
Tendo em vista que a totalidade está em constante redefinição, forçando a 
realidade a escapar da nossa apreensão, o desafio que se coloca é a construção de 
um arcabouço metodológico eficiente para a captura do movimento da totalidade, 
em constante processo de totalização. Surge aí a importância da categoria espaço, 
comparada à totalização que está se fazendo, da mesma forma que a totalização já 
perfeita, a totalidade concreta, é apreendida pela configuração territorial (SANTOS, 
2012 [1996]). 
Desse modo, a totalidade precisa ser tomada como real-concreto, “um todo 
estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer pode vir a ser 
racionalmente compreendido” (KOSIK, 1976, p. 44), em “que cada fenômeno pode 
ser compreendido como momento do todo” (KOSIK, 1976, p. 49). Tomando o 
território como totalidade concreta, meio e resultado da ação humana ao produzir 
sua existência, pode-se aprofundar numa reflexão sobre os mecanismos de 
produção de materialidades do atual período, necessariamente vinculados ao 
sistema social que rege esse movimento constante de totalização. Assim, o objeto 
mais amplo é o próprio território nacional enquanto totalidade concreta, cuja análise 
específica direciona-se aos distintos usos nele realizados. É eminente que se 
empreende aqui apenas um estudo setorial, que abrange certo espectro de 
fenômenos, no entanto, quando fundada numa visão contextual, a soma dos estudos 
setoriais pode recuperar a totalidade (SANTOS, 2013 [1994]). 
A premissa de que “é o uso do território, e não o território em si mesmo, que 
faz dele objeto da análise social” (SANTOS, 1994, p. 15), fundou uma extensa gama 
de estudos acerca do território, aprofundando o entendimento das relações 
espaciais entre materialidade e ações, técnicas e normas e as diferentes facetas 
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dessas relações expressas na conformação do território3. Ainda que seja no território 
que “desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, todas as 
forças, todas as fraquezas, isto é, onde a história do homem plenamente se realiza a 
partir das manifestações da sua existência” (SANTOS, 2006, p. 13), é o uso do 
território que cabe como categoria de análise. 
Dessa forma, a busca por um olhar totalizante e fundado no entendimento da 
totalidade social passa pelo território usado enquanto “campo privilegiado para a 
análise, na medida em que, de um lado, nos revela a estrutura global da sociedade 
e, de outro lado, a própria complexidade do seu uso” (SANTOS, 2000, p. 108). 
Portanto, “não há como explicar o território sem seu uso. Não há como explicar o 
território usado sem projeto” e, para seguir essa premissa apontada por Silveira 
(2009, p. 128), buscar compreender os projetos territoriais (de poder e política) dos 
diferentes agentes é um dos fundamentos da formulação de uma teoria social crítica 
da Geografia. 
Se no período atual o fenômeno da globalização alcança de alguma forma 
todos os lugares através de vetores de verticalidades e horizontalidades (SANTOS, 
2015; KAHIL, 2012), é preciso pensar o território como uma instância social híbrida e 
dinâmica, portanto, transpassada por diferentes intencionalidades e racionalidades 
imbricadas nas ações dos diversos agentes que compartilham o território. Assim, 
reconhecer a totalidade manifesta nos usos do território torna-se o caminho mais 
seguro para evitar a reprodução daquelas dualidades dos conceitos puros firmados 
pela modernidade (SANTOS, 1994).  
Para tanto, os fundamentos teóricos do território usado avançam da 
concepção clássica de território, erigidos pela Geografia tradicional, que o vincula 
unicamente ao Estado territorial. Com efeito, a “preeminência do ‘território do Estado’ 
e seu tratamento epistemológico como um ‘conceito puro’ levou ao equívoco de 
igualizar ‘Poder e Estado’, negligenciando a ação de outros agentes que usam o 
território e, consequentemente, são condicionados pelo objeto do próprio uso” 
(CATAIA, 2011, p. 123). Assim, as relações de poder das quais fala Raffestin (1993) 
vão além daquelas entre os Estados nacionais, como nos tratados geopolíticos 
                                            
3
Para mencionar apenas uma obra de síntese, citamos a compilação realizada por Souza (2003), 
onde vários autores fundaram suas análises acerca da formação socioespacial brasileira na categoria 
território usado. 
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clássicos, mas colocam-se ao nível das relações de poder estabelecidas entre 
corporações, entes federativos e sociedade civil organizada. 
“Se o espaço é sistema de objetos e sistema de ações, o território é a 
dimensão materializada do espaço e, portanto, onde a dialética materialidade – 
imaterialidade, sempre presente na ação, adquire maior concretude”, como pondera 
Ana Clara Torres Ribeiro (2005, p. 12460). Nessa perspectiva, cabe definir o 
território usado como “um híbrido de materialidades – a configuração territorial 
incluía natureza herdada e as artificialidades resultantes do trabalho social –, ações 
sociais, vida social” (CATAIA, 2013 p. 1138), sinônimo de espaço banal, “o espaço 
de todos, todo o espaço”, incorporando “o espaço de todos os homens, não importa 
suas diferenças; o espaço de todas as instituições, não importa sua força; o espaço 
de todas as empresas, não importa seu poder [...], todas as dimensões do 
acontecer, todas as determinações da totalidade social” (SANTOS, 2000 p. 104). 
Há que se considerar também que o período da globalização obriga à 
competitividade extrema, reduzindo o número de agentes – também pela via da 
centralização, da fusão de capitais e da formação de oligopólios (CHESNAIS, 1996; 
SANTOS, 2006) – ao passo que os poucos agentes que comandam efetivamente a 
globalização o fazem com ações ampliadas sobre o território (SANTOS, 1998). 
Antes, o território era regulado concomitantemente pelo dinheiro e pelo próprio uso 
do território; no entanto, hoje o conteúdo do território escapa à regulação interna e 
passa a servir ao dinheiro em estado puro, o capital transnacional (SANTOS, 2006). 
É também dos usos do território a ideia de que os agentes hegemônicos 
usam o território como recurso (GOTTMANN, 2012; SANTOS, 2000), na medida em 
que dispõem da sua hegemonia para constituição da materialidade que seja 
favorável ao seu sistema de ações. As preocupações corporativas desses agentes 
revelam-se no território pela imposição de verticalidades, a um conjunto de pontos 
onde as redes se impõem com maior voracidade, convocando os lugares a 
realizarem seus fins.  Por outra via, o uso do território como abrigo pelos agentes 
hegemonizados, enquanto forma de resistência frente às verticalidades 
(GOTTMANN, 2012; SANTOS, 2000; 2012 [1996]), constitui as horizontalidades do 
território. Cada dia em número maior, os agentes que não são hegemônicos, ainda 
que dotados de alguma forma de poder de ação, inserem-se marginalmente na 
disputa pelo território e nos interstícios das ações hegemônicas constituindo as 
solidariedades orgânicas, contra a solidariedade organizacional dos agentes 
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hegemônicos. Como menciona Milton Santos (1998, p. 27), “o território resiste à 
fluidez do tempo, o território obriga a globalização de alguma forma a se dobrar”. O 
mesmo autor destaca que para os agentes que têm o território como abrigo, o 
Estado e a ideia de nação são fundamentais principalmente para o estabelecimento 
da existência e dependência entre estes e o território. 
O par dialético território como abrigo e território como recurso remete a outro, 
manifesto nos usos do território: o uso soberano e o uso corporativo do território e de 
suas infraestruturas técnicas (ANTAS JR., 2005; 2009). Quando recurso, o uso 
corporativo do território é “produzido e organizado para o uso seleto dos atores 
hegemônicos, em detrimento da maioria da população” (NASCIMENTO JR., 2011, p. 
55) e traz consigo claras marcas do neoliberalismo e da desintegração do território 
concomitantemente ao alinhamento submisso à economia global e a suas 
determinações, como é o caso dos países do capitalismo periférico. O uso soberano, 
cada vez mais rarefeito no território, é aquele fundamentado no controle do Estado 
nacional sobre o mercado e as corporações e embasado nas demandas sociais da 
população, ponto máximo da direção das ações políticas. 
 
1.2 Macrossistema elétrico nacional e o uso do território 
 
Fundados na consciência da época em que vivemos, como vocaliza Santos 
(2013 [1994]), os estudos geográficos precisam considerar as características do 
atual período, saber como é o mundo e como se dá seu funcionamento através da 
articulação entre as diferentes variáveis que compõem o espaço territorial, espaço 
humano. Nesse sentido, situados dentre os aspectos relevantes da nossa época 
estão os sistemas de engenharia enquanto bases da produção e do intercâmbio no 
território. Pode-se falar também numa tecnosfera (SANTOS, 2012 [1996]), 
caracterizada pela natureza cada vez mais artificializada com a presença de grandes 
objetos geográficos concebidos e construídos pela ação humana e articulados em 
sistemas. Decorrente da implementação desses objetos, surgem novos rumos e 
transformações na vida dos lugares, criam-se seletividades de uso altamente 
dependentes de capital, técnica, ciência e informação. Aí está um dos fatores de 
importância do estudo dos sistemas técnicos e das novas dinâmicas territoriais que 
os constituem e deles decorrem (CATAIA, 2003). 
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As diferentes épocas se distinguem essencialmente pelas formas do fazer, 
logo, as técnicas são importantes elementos para compreender como, em cada 
momento, as sociedades produzem sua sobrevivência e produzem o espaço. Nos 
dizeres de Milton Santos (2012 [1996], p. 177), os sistemas técnicos “envolvem 
formas de produzir energia, bens e serviços, formas de relacionar os homens entre 
si, formas de informação, de discurso, de interlocução”. Da união de ciência e 
técnica é que surge o conteúdo do fazer do nosso tempo, povoado pelos objetos 
técnicos organizados em extensos sistemas, que são os provedores modernos da 
comunicação instantânea, da produção acelerada em escala global, e da imposição 
totalitária da racionalidade da globalização. 
Notadamente, após a II Guerra Mundial nos países do capitalismo central e a 
partir da década de 1970 para os países subdesenvolvidos, consolida-se a 
tendência dos objetos tornarem-se ao mesmo tempo técnicos e informacionais, 
dotados de alta intencionalidade na sua produção, finalidade e localização, e tendo a 
informação como sua energia vital. Nesse sentido, “a informação é o vetor 
fundamental do processo social, e os territórios são, desse modo, equipados para 
facilitar sua circulação” (SANTOS, 2012 [1996], p. 239), revelando assim a aparência 
geográfica da globalização. O espaço geográfico é requalificado pelas técnicas 
informacionais no atual período, para ser ele próprio um meio técnico-científico-
informacional, subordinado às lógicas globais dos agentes hegemônicos. 
Essa nova gama de técnicas híbridas de ciência e informação ganha um 
caráter “invasor”, dado pela característica marcante da rapidez e da irreversibilidade 
com que se implantam no território e se colonizam diferentes esferas da sociedade 
(ELLUL, 1968; GÖKALP, 1992). É notório, nesse sentido, que o tempo dedicado ao 
aprimoramento de uma inovação torna-se cada vez mais curto, da mesma forma que 
é mais breve o tempo para alcançar a ampla difusão do uso de uma nova técnica em 
nível internacional. No entanto, mesmo que a tecnologia atual se mostre “inevitável”, 
ela encontra também seus limites, dados pelo mercado e pela possibilidade de 
exploração de lucro que as técnicas informacionais podem oferecer aos agentes 
hegemônicos. Assim, constitui outro dado do meio técnico-científico-informacional a 
sua seletividade espacial, visto que não se acumula com a mesma densidade sobre 
todos os lugares (SANTOS, 2012 [1996]). 
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No seu processo de expansão seletiva, as técnicas informacionais se prestam 
principalmente para alavancar as capacidades de ação dos agentes corporativos, 
aprofundando a divisão territorial do trabalho e criando especializações nos lugares 
(SILVEIRA, 2011; SANTOS, 2001). Tanto o tempo da produção, quanto os da 
circulação e do consumo são forçados a um encurtamento planejado para que se 
acelerem o giro do capital e a extração de mais-valia, tudo isso baseado em uma 
densidade técnica ampliada. Isso nos leva a considerar, em última instância, que é a 
própria informação que atua como força motriz da nova divisão territorial do trabalho, 
que convoca diferentes lugares a mobilizarem seus recursos conforme os desígnios 
verticais da produção mundializada (SANTOS, 2012 [1996]). 
Milton Santos (2012 [1996], p. 181 - 182) sintetiza a sua reflexão em duas 
dimensões basilares da compreensão do meio técnico-científico-informacional: 
racionalidade e artificialidade. Na extrema artificialidade as técnicas encontram a 
concretude, que as distanciam das incertezas da natureza pela especialização e 
pela intencionalidade com que são produzidas e acopladas ao território. Essa 
artificialidade contribui para a racionalidade extrema, apoia a produção de normas e 
padrões cada vez mais rígidos. Em resumo, a técnica se torna autopropulsiva, 
indivisível, autoexpansiva e relativamente autônoma, conforme Ellul (1968), “levando 
consigo a respectiva racionalidade a todos os lugares e grupos sociais” (SANTOS, 
2012 [1996], p. 182). 
Para a análise dos objetos técnicos modernos e das transformações sociais 
decorrentes da expansão territorial do uso das técnicas modernas, diferentes 
autores (JOERGES, 1988; VAN DER VLEUTEN, 2004) atribuem a Thomas Hughes 
(1983) o papel de fundador da perspectiva metodológica de abordagem da 
expansão das redes técnicas no território. Na obra “The Networks of Power”, Hughes 
(1983) abre um importante campo histórico-sociológico de discussão sobre a 
expansão dos macrossistemas técnicos, por um lado como uma metodologia de 
estudo e, por outro, na definição de um conceito e fenômeno social que se torna o 
próprio objeto de estudo. Enquanto metodologia, Hughes (1983; 2008) busca, por 
meio de uma periodização, reconhecer alguns momentos distintos na consolidação 
dos macrossistemas técnicos: i) Invenção: um novo sistema tecnológico surge por 
invenções radicais; ii) Desenvolvimento: o novo sistema técnico é adaptado ao 
contexto social, político e econômico para “sobreviver” em um contexto histórico; iii) 
Inovação: inclusão de componentes ao sistema, tanto objetos quanto formas 
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organizacionais e de serviços para a formação e entrada no mercado; iv) 
Competição e crescimento: o sistema cresce, adaptando-se e capturando demandas 
que eram servidas por outros sistemas rivais; v) Consolidação: o sistema adquire 
seu momentum, com dificuldades de mudanças radicalmente, criando assim 
aparência de autonomia do seu entorno; vi) Transferência: ocorre durante as outras 
fases da expansão do sistema, com a exportação dos objetos e redes para além do 
lugar de origem, “colonizando” e adaptando-se a diferentes contextos ao integrá-los 
às redes técnicas  (HUGHES, 1983; VAN DER VLEUTEN, 2009; JOERGES, 1988). 
Na definição conceitual, Hughes (1983; 2008) assevera que os 
macrossistemas técnicos incluem entre seus componentes um largo leque de 
“artefatos técnicos”, como turbinas geradoras, transformadores, linhas de 
transmissão e sistemas de iluminação, mas também vários elementos “não técnicos” 
que formam as estruturas organizacionais como corporações industriais, empresas 
produtoras de energia elétrica e entidades financeiras, os “componentes científicos”, 
como programas de pesquisa e produção de conhecimento técnico e os “artefatos 
legislativos”, como os conjuntos normativos e marcos regulatórios setoriais que 
também podem ser partes integrantes dos macrossistemas técnicos. De tal forma, 
todos esses componentes socialmente construídos são adaptados para funcionar na 
forma de grandes sistemas em conjunto com os recursos naturais, também 
partícipes dos sistemas para alcançar um objetivo comum4. 
Joerges (1988) e Van Der Vleuten (2009), ao observarem de maneira mais 
ampla a metodologia e o arcabouço teórico-conceitual elaborado por Thomas 
Hughes, destacam que a originalidade do pensamento do autor é buscar uma 
compreensão sistêmica das contribuições individuais dos inventores e de seus 
artefatos técnicos, que geralmente são estudadas de forma fragmentária, isolada do 
uso efetivo que se dá na forma de sistema, sempre alinhado com outros artefatos 
técnicos. Além disso, o entendimento da complexificação dos sistemas técnicos, 
erigidos a partir atividade inventiva de alguns notáveis que pouco a pouco incluem 
“pequenos blocos” ao “edifício” dos macrossistemas, chega a um limite em que 
                                            
4
 Nessa mesma linha, Gras (1997 apud RIBEIRO, 2015, p. 98) aponta que um macrossistema técnico 
pode ser definido pela presença de três elementos: (i) um objeto industrial, em seu sentido amplo, 
que corresponde no nosso caso às usinas hidrelétricas de pequeno porte; (ii) uma organização da 
distribuição dos fluxos, que toca às redes de transmissão e distribuição de energia elétrica do 
macrossistema elétrico; e (iii) uma empresa de gestão comercial para fazer a ligação entre a oferta e 
a demanda, notadamente, o conjunto de corporações concessionárias de empreendimentos de 
geração de energia elétrica, guardando assim bastante proximidade com a perspectiva adotada por 
Hughes (1983, 2008). 
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apenas “perseguir” os inventores-engenheiros dos artefatos técnicos não dá conta 
de explicar a expansão e a complexificação desses macrossistemas. Dessa forma, 
fatores técnicos, políticos e econômicos e as ações de um conjunto heterogêneo de 
agentes, quando geralmente abordados individualmente, não atingem um 
entendimento amplo das transformações sociotécnicas decorrentes da expansão 
das redes técnicas, sendo necessário, portanto, uma abordagem sistêmica do 
fenômeno sociotécnico. 
De tal forma, o conceito de macrossistema técnico (HUGHES, 1983, 2008; 
JOERGES, 1988; SANTOS, 2012 [1996]) torna-se central para compreender o 
fenômeno técnico da atualidade e, mais ainda, observar as especificidades da 
formação e a importância dos macrossistemas técnicos na constituição do território 
nacional, na medida em que constituídos socialmente também fazem parte dos 
condicionantes das ações no território (HUGHES, 2008; SANTOS 2012 [1996]) e a 
partir de sua instalação passam a influenciar sobremaneira a estrutura social com a 
reorganização das relações sociais (GÖKALP, 1992). No caso do macrossistema 
elétrico, estudos foram realizados por Ramalho (2006) e mais recentemente por 
Mestre (2015), Traldi (2015) e de forma mais sucinta por Cataia e Silva (2015), e 
para o macrossistema da saúde por Ribeiro (2015), revelando um acúmulo 
considerável em termos metodológicos e empíricos. 
Ao buscar uma leitura da totalidade lançando mão do conceito de 
macrossistema elétrico é preciso destacar que não se trata unicamente de afiliar-se 
a uma perspectiva teórico-metodológica da Geografia. Além disso, é firmar a ideia de 
que a abordagem proposta é maior que o entendimento do setor elétrico apenas 
circunscrito a um ramo da economia nacional ou como simplesmente o mapeamento 
da constituição de um conjunto de infraestruturas no território, e isso desde a 
definição do conceito fundamental. O macrossistema elétrico abarca a materialidade 
fixada ao território, enquanto operacionalização da técnica dos recursos ambientais 
para produção, e o conjunto de ações, tanto dos agentes corporativos como do 
Estado, que precedem, perpassam e resultam em diferentes racionalidades e 




Nessas bases, o presente estudo compartilha do conceito de macrossistema 
elétrico de Cataia e Silva (2015), para os quais 
 
Um macrossistema técnico é definido como um sistema heterogêneo 
composto por estruturas físico-territoriais materialmente integradas numa 
perspectiva de longa duração; é pouco sensível às raízes socioculturais dos 
lugares e regiões porque porta racionalidades próprias; sua vocação é 
planetária, já que busca ultrapassar fronteiras políticas, econômicas e 
organizacionais; é o suporte do funcionamento de um grande número de 
subsistemas. Por tudo isso, podemos afirmar que ele é um intermediário e 
um grande comunicador entre sistemas técnicos menores. Sobretudo, ele 
tem uma historicidade particular que faz dele um verdadeiro instrumento de 
controle social, concebido como tal ao integrar um sistema de grandes 
obras, redes, empresas comerciais e consumidores (CATAIA; SILVA, 2015 
p. 6). 
 
Atualmente o macrossistema elétrico nacional trata-se de um “sistema 
continental de transmissão de eletricidade, em decorrência da dimensão do território, 
da dispersão geográfica das fontes e da dominância da energia hidrelétrica” (LEITE, 
2014, p. 450), como demonstra o Mapa 1.1. Compreendido enquanto materialidade 
do território usado, o macrossistema elétrico é condicionante e condicionado 
socialmente, por ser “uma infraestrutura que viabiliza os usos de um território vivo e 
vivido por todos os brasileiros, empresas e instituições” (RAMALHO, 2006, p. 2) 
sendo um dos sistemas vitais ao funcionamento de uma larga gama de técnicas de 
produção, comunicação, informação e vigilância, principalmente às que demandam 
energia elétrica em tempo integral. De tal forma, o suprimento de energia elétrica 
não trata apenas do funcionamento telemático de uma série de objetos técnicos, 
mas também da garantia da ininterrupção da fluidez informacional estruturante das 
relações econômicas, produtivas e sociais (CATAIA; SILVA, 2015).   
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Mapa 1.1 Macrossistema Elétrico Nacional, 2016.  
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2016). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
31 
O macrossistema elétrico brasileiro é composto por 1.225 hidrelétricas 
(91.650MW), 2.904 termelétricas (39.563MW), 377 usinas eólicas (7.633MW), 40 
plantas solares (21MW) e uma planta nuclear (1.990MW)5, interligados por 
125.640km de linhas de transmissão6. Essa capacidade instalada atende aos mais 
de 78,8 milhões de unidades consumidoras do país, das quais 67,7 milhões são 
residenciais, 548,5 mil industriais e 5,5 milhões classificados como comerciais. O 
total de energia gerada chegou aos 581,4 mil GWh no ano de 2015, na sua maior 
parte garantidos pelas fontes hidrelétricas (61,9%), seguidas das termelétricas a gás 
natural (13,7%), biomassa (8,2%), derivados do petróleo, (4,4%), eólica (3,7%), 
carvão (3,3%), nuclear (2,5%) e outras (2,4%), que garantiram o consumo industrial 
de 168,8 mil GWh, residencial da ordem de 131,2 mil GWh, comercial de 90,8 mil 
GWh e 74,1 mil GWh em outros usos7  (EPE, 2016a; EPE, 2016b). 
A constituição do macrossistema elétrico desde o século XIX passou por 
diferentes configurações espaciais dadas pelo papel que desempenhou ao longo do 
tempo na divisão territorial do trabalho, às quais estão imbricadas por conta da 
dinâmica territorial da formação socioespacial brasileira. Inicialmente pensado 
segundo as necessidades e potencialidades exclusivas dos lugares, o 
macrossistema elétrico é constantemente impelido à expansão, ao passo que a 
energia elétrica foi adquirindo um papel importante como força motriz à produção e 
aos usos cotidianos. O alargamento da densidade técnica e da abrangência 
espacial, no processo demonstrado no Quadro 1.1, amplia as possibilidades de 
novas atividades produtivas, principalmente na Região Concentrada, centro nacional 
das atividades produtivas modernas. A recente expansão do macrossistema elétrico 
na direção da Amazônia brasileira e o aproveitamento total das potencialidades da 
geração no interior da Região Concentrada, principalmente com o emprego de 
energias renováveis e alternativas para a geração elétrica, dão a tônica da dinâmica 
recente e da nova conformação territorial do macrossistema. 
  
                                            
5
 Dados extraídos do Banco de Informações de Geração (BIG) da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, fevereiro de 2016. 
6
 O dado considera apenas linhas de transmissão acima de 230kV. Boa parte das interligações 
regionais é realizada em tensões menores, com operação regional pelas empresas distribuidoras. 
7
 Incluem-se as categorias rural, poder público, iluminação pública, serviço público e consumo 
próprio. 
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Quadro 1.1. Modelo espacial de eletrificação do território brasileiro. 
Modelo espacial Caracterização do processo de eletrificação 
 
I) No princípio da eletrificação do território brasileiro, em função das 
limitações técnicas de geração e transmissão, o consumo de energia 
elétrica dava-se somente nos lugares imediatos aos de geração. Os 
centros urbanos com maior dinamismo econômico largam na frente 
na constituição de sistemas locais de energia elétrica, expressão da 
modernidade dos países industrializados, na virada do século XIX – 
XX. 
 
II) A demanda de força motriz nas indústrias faz surgir, através de 
investimentos públicos e privados, os primeiros sistemas regionais 
de transmissão. Essas linhas fazem a ligação entre os potenciais 
hidroenergéticos situados a média distância, e agora podem ser 
aproveitados para abastecimento dos grandes centros urbanos. 
Concomitantemente a capacidade das unidades geradoras é 
expandida, de modo que, as novas usinas implantadas nesse 
período portam maior capacidade de abastecimento aos sistemas 
regionais. 
 
III) A unificação de frequências (60 Hz) e os grandes investimentos 
estatais em sistemas de transmissão de média e longa distância 
permitiram a formação de dois grandes sistemas de transmissão: 
a) Sistema Sudeste-Sul; 
b) Sistema Norte-Nordeste. 
As capacidades técnicas da indústria nacional de engenharia e 
mecânica dão conta de materializar no território nacional as 
primeiras grandes usinas hidrelétricas, aproveitando os maiores 
potenciais que as bacias hidrográficas oferecem. Fora da área de 
abrangência dos dois sistemas, situam-se os sistemas isolados, 
predominantemente na região amazônica, em áreas ainda não 
alcançadas pelas redes de transmissão. 
 
IV) Data do ano de 2003 a formação do Sistema Interligado Nacional 
(SIN), com planejamento e despacho centralizado, ampliação dos 
pontos de geração de energia e da matriz energética. Os 
investimentos na interligação dos sistemas regionais Sul-Sudeste e 
Norte-Nordeste possibilitam as trocas energéticas entre as diferentes 
bacias hidrográficas, de modo que se possam compensar, em 
alguma medida, as disparidades dos regimes hidrológicos, base do 
abastecimento do sistema. 
 
V) A expansão das redes de transmissão de longa distância do SIN 
avança para dar suporte aos novos empreendimentos de geração 
hidrelétrica na Amazônia brasileira, garantindo o abastecimento de 
energia nos grandes centros consumidores do centro-sul do país. 
Em paralelo, a geração hidrelétrica de pequeno porte recebe novo 
impulso para utilizar os potenciais hídricos localizados próximos aos 
centros consumidores, no interior do SIN, mesmo sem despacho 
centralizado. A geração através de energias renováveis (eólica, 
biomassa, solar) recebe impulso, alavancada como alternativa à 
geração das grandes hidrelétricas ou de base fóssil. 
Fonte: adaptado de Mestre (2015, p. 58). 
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Nesse processo de expansão do macrossistema elétrico, as diferentes fontes 
de geração mobilizadas segundo estágios próprios de desenvolvimento técnico e 
difusão territorial, são sobrepostas e interligadas a fim de garantir o suprimento de 
energia elétrica às atividades produtivas e cotidianas. A geração hidrelétrica de 
pequeno porte desempenhou um papel preponderante, especialmente no início da 
eletrificação do território e, na atualidade, ainda compõe o rol de fontes de geração 
em constante expansão segundo uma dinâmica territorial própria. Essa dinâmica 
territorial da geração hidrelétrica de pequeno porte é o objeto maior do presente 
estudo, a qual se pretende compreender no contexto de expansão do 
macrossistema elétrico de maneira mais ampla, mas abordando as especificidades 
relacionadas à constituição técnica e normativa do território. Nesse sentido, se faz 
mister estabelecer um caminho metodológico que forneça um pavimento firme à 
construção da pesquisa. 
 
1.3 Elementos para um caminho metodológico de estudo da geração hidrelétrica de 
pequeno porte 
 
O território usado, sinônimo de espaço geográfico, como realidade objetiva é 
uno e total, ainda que cada fração do território tenha um valor diferente de acordo 
com o ponto de observação escolhido. Ao analisar o uso do território, é necessário 
ter presente que o conjunto de variáveis escolhidas possibilita, em última instância, 
apenas uma visão parcial da totalidade em movimento, a fim de permitir um melhor 
conhecimento desse mesmo real (SANTOS, 2014a [1985]; 2014b [1988]). Não 
obstante, os procedimentos metodológicos devem procurar, do extenso leque de 
variáveis possíveis, aquelas que possuem maior influência nas condições do período 
atual, sempre em busca das especificidades que diferenciam o tempo presente dos 
períodos anteriores. “Não se trata de utilizar todas as variáveis disponíveis, mas 
aquelas que, em cada período, sejam significativas e pertinentes à análise”, pondera 
Milton Santos (2014a [1985], p. 97). Ao mesmo passo, é essencial garantir que “o 
modelo analítico adotado seja tão dinâmico quanto a realidade em movimento e 
reconheça o comportamento sistêmico das variáveis novas que dão uma 
significação nova à totalidade” (SANTOS, 2013 [1994], p.116). 
Como proposta de esquema metodológico e operacional, o ponto de partida 
para a análise devem ser as condições mais amplas da configuração espacial do 
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macrossistema elétrico hoje, com ênfase na geração hidrelétrica de pequeno porte 
enquanto objeto de estudo destacado, identificando porções de concentração atual e 
as de potencial implantação de novos empreendimentos. Como aponta Santos 
(2014b [1988], p. 125), na análise da situação atual consta como primeiro ponto o 
estudo formal (estatístico e documental), que levará em conta os aspectos 
quantitativos e qualitativos concernentes à distribuição espacial das atividades 
materiais e das infraestruturas, ponto específico de nosso interesse, e os fluxos 
gerados por essas atividades. Essa primeira aproximação é apenas um panorama 
geral do construto do objeto empírico visto como ele apresenta-se no atual período.  
Os dados sobre empreendimentos de geração hidrelétrica de pequeno porte, 
projetados e em operação, organizados em representações cartográficas poderão 
contribuir para uma localização dos objetos no território, segundo a idade dos 
objetos técnicos. No entanto, seu conteúdo (evolução do contexto e suas variáveis, 
distinção entre evolução espontânea pelo mercado ou dirigida pelo Estado, os 
efeitos recíprocos e as condições recentes e atuais dessa evolução), como 
destacado em Santos (2014b [1988]), será dado somente pela identificação da 
conjunção entre as variáveis políticas, normativas, técnicas e informacionais que 
cabem ao passo seguinte. 
O momento posterior procede-se à análise da formação dessa configuração 
territorial, por intermédio da construção de uma periodização. A periodização como 
procedimento metodológico é uma das entradas possíveis para o estudo do território 
e da articulação entre as formas históricas estruturadas e seu funcionamento, 
através do conhecimento dos sistemas técnicos sucessivos. Ela funda-se “no fato de 
que as mudanças operadas no espaço raramente eliminam de uma vez os traços 
materiais do passado” e “obriga(m) a considerar as fases respectivas de instalação 
[...] e criação de novos meios de trabalho” (SANTOS, 2014b [1988] p. 123), estando 
aí o macrossistema elétrico enquanto componente material que imprime usos 
“duráveis” ao território. Essa articulação entre técnica e território, tomada sob o 
ponto de vista de períodos, é portadora de um sentido partilhado pela sociedade e o 
território e representa uma “forma como a história realiza as promessas da técnica” 
(SANTOS, 2012 [1996], p. 171). 
Nos diferentes períodos as variáveis interagem, em cada momento, com 
valores e importâncias distintas, mas que aumentam em quantidade com a 
ampliação dos contextos para a formação do regime, entendido como “pedaço de 
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tempo ou duração no qual, em torno de um dado tipo e forma de produção, formas 
materiais e não materiais de vida se mantêm mutuamente integradas com o 
processo produtivo” (SANTOS, 2014a [1985], p. 98). De tal forma, cumprem-se os 
dois enfoques complementares: “primeiro, a compreensão do presente”; e “segundo, 
a reconstituição de sua evolução, de maneira a ajudar uma melhor compreensão 
desse hoje” (SANTOS, 2014a [1985], p. 97). Para essa seção, cabe rebuscar as 
reflexões já produzidas por outros autores que detalham em vários aspectos e 
segundo diferentes prismas teóricos a formação do macrossistema elétrico no 
território brasileiro. A formulação de uma periodização acerca do processo de 
constituição das estruturas materiais do território, segundo as ações empreendidas 
pelo Estado e corporações na geração hidrelétrica de pequeno porte, será dada 
segundo cinco períodos delineados por essas mesmas ações. 
Dado que a cada período eleva-se a densidade técnica e normativa do 
território, o maior número de elementos quantitativos e qualitativos necessários para 
a compreensão da totalidade faz com que em cada período um conjunto de 
categorias seja acionado para o entendimento do alargamento dos contextos 
(SILVEIRA, 1997; SANTOS, 2001). Da primeira aproximação e da análise da 
constituição dos períodos que, entre rupturas e continuidades, levam à constituição 
da atualidade, deve surgir, no terceiro momento dos procedimentos metodológicos, a 
formulação de uma agenda de pesquisa geográfica da geração hidrelétrica de 
pequeno porte, onde figuram aquelas variáveis que participam com maior peso na 
definição do presente, os dilemas latentes que necessitam uma segunda e 
aprofundada abordagem, resultando na formulação das hipóteses que serão 
debatidas e desmembradas ao longo da pesquisa. 
Um enfrentamento desse rol de questões observadas segundo os 
fundamentos teórico-metodológicos já enunciados compõem a seção seguinte, que 
versa fundamentalmente sobre as características do território no período atual e sua 
interface com a geração hidrelétrica de pequeno porte. Atinge-se, assim, o núcleo 
central da pesquisa, abordando os novos usos do território e sua relação com a 
geração hidrelétrica de pequeno porte no período atual e os temas importantes que 
caracterizam esse mesmo período, relacionados às estratégias das corporações 
para garantia da apropriação da lucratividade: a constituição da normatização do 
território, as ações corporativas e a participação de empresas com diferentes origens 
no mercado de geração hidrelétrica de pequeno porte e a relação entre corporações 
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e Estado nos investimentos em novos empreendimentos. O estudo, nesse ponto, 
desdobra-se em duas frentes analíticas interligadas: uma análise dos círculos de 
cooperação estabelecidos entre o Estado e o mercado na geração hidrelétrica de 
pequeno porte e uma caracterização dos centros de comando da geração 
hidrelétrica de pequeno porte, na perspectiva da extensão dos lugares de geração 
para uma área mais ampla do território nacional ao mesmo passo em que os núcleos 
de comando dessa geração são centralizados em outros pontos do território, onde o 
comando é mais favorável às ações corporativas. 
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1.4 A atualidade da geração hidrelétrica de pequeno porte no Brasil 
 
É preciso frisar que a análise proposta a partir do conceito de geração 
hidrelétrica de pequeno porte é uma tentativa de abarcar a caracterização da 
geração hidrelétrica levando em consideração as especificidades técnicas e 
normativas desde a gênese do macrossistema elétrico no contexto da formação 
socioespacial brasileira. A noção de pequena, média e grande usina hidrelétrica 
mudou significativamente desde o início da eletrificação do território. Notavelmente, 
o que hoje se compreende por PCH, nas primeiras décadas do século XX seria 
enquadrado numa única classe de usinas hidrelétricas. A primeira menção de 
pequena central hidrelétrica surge apenas no ano de 1982, na Portaria n° 182 do 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), estabelecendo para 
PCHs a potência instalada máxima de 10 MW. Apenas em 1997 uma nova 
modificação foi feita para aumentar o limite de 10 para 25 MW e, novamente em 
1998, através da Lei nº 9.648/1998, o limite superior foi aumentado para 30 MW. Na 
resolução nº 652/2003 da Aneel, o limite inferior da classe PCH foi aumentado para 
1 MW (ALBUQUERQUE, 2006; PINHEIRO, 2007). Para tanto, a ideia de geração 
hidrelétrica de pequeno porte é instrumental à análise histórica, em momentos em 
que o quadro normativo não traz uma estratificação para as usinas hidrelétricas. 
No entanto, a complexidade das ações do período atual faz com que seja 
necessário o reenquadramento do objeto de estudo, delimitado pelas usinas que 
correspondem ao estrato definido na legislação como PCH. Tal recorte, aplicado 
apenas ao período atual, se faz necessário, dado que as intencionalidades dos 
agentes que buscam a constituição dos empreendimentos e a mobilização de 
capitais necessários à implantação dos empreendimentos menores – o caso das 
CGHs – ou maiores – caso das UHEs – impõem a mobilização de círculos de 
cooperação e circuitos espaciais produtivos diferenciados, o que poderia tornar-se 
um escopo demasiadamente amplo. Portanto, passamos a observar especificamente 
as PCHs enquanto objeto empírico para compreensão da economia política do 
território e a contribuição do macrossistema elétrico na articulação dos usos do 
território. 
Na definição da legislação brasileira, os empreendimentos de geração elétrica 
que utilizam a energia hidráulica como força motriz são diferenciados principalmente 
pela sua potência, dada em MW, subdivididos nas classes de Usina Hidrelétrica de 
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Energia (UHE), Pequena Central Hidrelétrica (PCH) e Central Geradora Hidrelétrica 
(CGH). As UHEs são empreendimentos com capacidade instalada acima que 
30MW. Entre 5MW e 30MW, em casos especiais chegando a 50MW, ou com 
reservatório inferior a 13km² estão as usinas hidrelétricas designadas como PCHs e 
abaixo de 5MW os empreendimentos são enquadrados como CGHs8. As PCHs, foco 
da pesquisa, são responsáveis por 3,39% da capacidade de geração de energia 
elétrica instalada no Brasil, ficando atrás das Usinas Hidrelétricas de Energia (UHE, 
61,29%), das Usinas Termelétricas de Energia (UTE, 27,8%) e da geração eólica 
(5,78%)9. 
Atualmente, há 486 empreendimentos do tipo PCH em operação no país, 
contabilizando ainda 38 empreendimentos em construção e 127 empreendimentos 
outorgados, totalizando o acréscimo de 2.307,69 MW aos 4.897,42 já instalados10, 
de modo que se pode considerar uma forma de uso dos recursos ambientais em 
franca expansão. Na definição de geração de pequeno porte que embasa este 
estudo, incluem-se as usinas hidrelétricas de energia (UHE) com potência inferior a 
30MW, especialmente aquelas instaladas antes da legislação que criou a divisão 
entre micro, pequena e grande usina hidrelétrica. Somam-se assim 43 
empreendimentos UHE com potência equivalente a PCH, com a geração de 
pequeno porte totalizando 5.476,9 MW, distribuídos em 529 empreendimentos em 
operação no Brasil, conforme a distribuição espacial atual da geração hidrelétrica de 









                                            
8
 Redação dada pela Lei nº 9.427/1996 e alterada pela Lei nº 13.097/2015 e pela Lei nº 13.360/2016. 
9
 Dados da ANEEL em janeiro de 2016. 
10
 Dados extraídos do Banco de Informações de Geração (BIG) da Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, fevereiro de 2016. Pelo dinamismo no processo de outorga, construção e operação 
de novos empreendimentos, os dados de geração passam por atualização constante, fazendo com 
que os percentuais e totais possam variar em diferentes consultas separadas por curto espaço de 
tempo.  
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Mapa 1.2. Geração hidrelétrica de pequeno porte no Brasil (2015). 
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
A maior parcela das usinas hidrelétricas de pequeno porte, considerando a 
constituição das materialidades do território, está localizada na Região Concentrada 
(SANTOS; SILVEIRA, 2012), referindo-se principalmente aos estados das Regiões 
Sul e Sudeste. É apenas mais recentemente que as dinâmicas territoriais e 
produtivas e a acumulação de capitais através da agricultura mecanizada dão início 
a uma tecnificação do território na fronteira agrícola do estado do Mato Grosso, 
alçando-o ao estado com maior capacidade instalada, mas em terceiro no número 
de empreendimentos (Gráfico 1.1). 
Essa distribuição forma-se segundo a divisão territorial do trabalho de 
maneira mais ampla, “na medida em que é ela a portadora das forças de 
transformação, conduzidas por ações novas ou renovadas” (SANTOS, 2012 [1996], 
p.133), e que traz consigo a implantação conjunta do macrossistema elétrico, capaz 
de permutar os recursos hídricos em capacidade de geração de energia de forma 
mais intensa nas proximidades dos centros consumidores. Essa noção da 
importância da divisão territorial do trabalho é evidenciada no entendimento de que 
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“quanto mais forte, numa área, é a divisão do trabalho, tanto mais há tendência para 
que esses sistemas técnicos hegemônicos se instalem” (SANTOS, 2012 [1996], p. 
179), revelando dessa forma, uma estreita ligação entre o alto índice de 
aproveitamento hidroenergético e o conjunto dos lugares onde a divisão do trabalho 
é mais intensa. 
 
Gráfico 1.1 Pequenas centrais hidrelétricas e capacidade instalada por estado no 
Brasil (2015). 
 
Fonte: ANEEL (2015). 
 
A dinâmica espacial da geração de energia elétrica a partir de pequenas 
centrais hidrelétricas segue uma dinâmica de espraiamento própria, inicialmente 
concentrada nos estados do Sudeste e do Sul fazendo da geração hidrelétrica de 
pequeno porte a base do abastecimento dos centros urbanos e industriais. É a partir 
das décadas de 1950 e 1960 que ela passa a acompanhar os fronts de 
modernização que avançaram na direção oeste do território brasileiro (Mapa 1.3). 
Em comparação, as grandes usinas instaladas a partir da década de 1950 como 
forma de start para a eletrificação do território realizaram o aproveitamento dos 
potenciais do Rio São Francisco na Região Nordeste e no Sudeste, dos grandes rios 
da Bacia do Paraná, Iguaçu e do Uruguai, seguindo a proximidade com os grandes 
centros consumidores localizados na face atlântica do território brasileiro. Segundo 
Cataia e Silva (2015), a formação e recente expansão do front de modernização 
para as grandes usinas é um fenômeno que data da década de 1970, com a 
construção das usinas de Balbina e Tucuruí. Na última década presencia-se a 
expansão do macrossistema elétrico para aproveitamento do potencial hidroelétrico 
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de geração em outros rios da Bacia Amazônica, colocando nessa esteira as novas 
usinas na Bacia do Rio Tapajós, UHE Santo Antônio e UHE Jirau, no Rio Madeira, e 
a UHE Belo Monte, no Rio Xingu. 
Tanto em 1960 quanto em 2015, os dois principais focos de concentração das 
pequenas centrais hidrelétricas estão no estado de Minas Gerais, estendendo-se 
essa mancha até os estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo e em Santa 
Catarina, atravessando as fronteiras na direção dos estados do Paraná e Rio 
Grande do Sul (Mapa 3). Além desses locais de concentração, percebe-se uma 
dispersão da geração de energia elétrica ao longo dos planaltos da Região Centro-
Oeste no Norte do Mato Grosso do Sul e no Sul de Goiás, e na porção centro-sul do 
Mato Grosso, como mostra a localização referente ao ano de 2015. 
 
Mapa 1.3. Concentração de Pequenas Centrais Hidrelétricas no Brasil, em 1960 e 
2015. 
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
Os projetos em construção estão distribuídos de forma semelhante, com uma 
concentração maior no estado de Minas Gerais, próximo à divisa com os estados do 
Espírito Santo e Rio de Janeiro, e em Santa Catarina, surgindo também em algumas 
áreas de menor concentração no estado do Mato Grosso. Em processo de 
implantação, a concentração se dá predominantemente no estado de Santa Catarina 
abrangendo ainda a porção sul do Paraná e o norte do Rio Grande do Sul e em 
outra grande área de menor intensidade que vai do estado de Minas Gerais ao sul 
de Goiás e Mato Grosso, como demonstra o Mapa 1.4. A localização das usinas em 
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processo de implantação aponta para a inserção futura de um conjunto de objetos 
técnicos num contexto de ampliação da densidade do aproveitamento 
hidroenergético em bacias hidrográficas que já contam com altos índices de 
densidade demográfica e maior concentração das redes de distribuição de energia.   
 
Mapa 1.4. Concentração de Pequenas Centrais Hidrelétricas, em construção e 
implantação11 (2015). 
 




                                            
11
 Os empreendimentos em construção referem-se ao grupo das usinas em fase de obras, já os 
empreendimentos em implantação contemplam as usinas em todas as fases de levantamento de 
potenciais, licenciamento ambiental e estudos técnicos. 
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CAPÍTULO II: A FORMAÇÃO DO MACROSSISTEMA ELÉTRICO NACIONAL E O 
PAPEL DA GERAÇÃO HIDRELÉTRICA DE PEQUENO PORTE 
 
Desde o início da eletrificação do território nacional, as usinas hidrelétricas de 
pequeno porte desempenharam um papel importante no provimento de energia 
elétrica para as atividades cotidianas, seja pelo emprego em rotinas produtivas ou 
nos lares citadinos. No entanto, conforme se impunham novas divisões territoriais do 
trabalho no país, a materialidade do território passa a ser sucessivamente 
reorganizada pela implantação de novos objetos técnicos componentes do 
macrossistema elétrico. Dessa forma, as usinas hidrelétricas de pequeno porte 
passam a cumprir funções diferenciadas dentro da estrutura territorial, de modo que, 
em cada região, adquirem um papel mais ou menos importante para o provimento de 
energia elétrica. Através de uma periodização, busca-se compreender as 
transformações nas funções atribuídas às usinas de pequeno porte, em relação aos 
conteúdos renovados que perpassam os usos do território. 
 
2.1 Os princípios do sistema elétrico: geração de pequeno porte e o início da 
mecanização do território (1890 – 1960) 
 
As primeiras experiências de geração de energia elétrica a partir do 
aproveitamento da queda d’água como força motriz se deram na forma de pequenas 
usinas, ainda no século XIX (DIAS et al., 1988; DAMASCENO, 2014). Essas usinas 
pioneiras foram instaladas com demandas específicas junto a atividades econômicas 
dinâmicas naquele momento, como a mineração do estado de Minas Gerais, e para 
suprimento de energia elétrica à ainda incipiente indústria nacional instalada nos 
centros urbanos mais importantes da época, em São Paulo e no Rio de Janeiro, 
compondo os arquipélagos mecanizados do território, conforme a definição de 
Santos e Silveira (2012). Ainda que no início da eletrificação do território houvesse a 
predominância da geração térmica, na virada do século XIX para XX as usinas 
hidrelétricas ganham preferência e prioridade (PINHEIRO, 2007), financiadas 




Nesse momento, e ainda num estágio inicial da eletrificação do território sob 
aspecto de arquipélago elétrico (MESTRE, 2015), as usinas hidrelétricas 
correspondiam às demandas do lugar, quanto muito da região em que estavam 
instaladas, favorecendo assim a multiplicação de pequenas usinas e empresas 
locais de energia elétrica, principalmente nas proximidades dos centros mais 
prósperos economicamente, como mostra o Mapa 2.1. A dificuldade na transmissão 
em grandes distâncias também limitou, inicialmente, a expansão e a abrangência 
das redes e a geração distanciada do consumo, com isso restringindo a 
mecanização das atividades produtivas (SANTOS; SILVEIRA, 2012; LEITE, 2014; 
PINHEIRO, 2007). 
 
Mapa 2.1. Pequenas Centrais Hidrelétricas, com início da operação entre 1890 e 
1960. 
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
A expansão mais notável dos sistemas elétricos locais e grande parte dos 
investimentos em pequenas usinas instaladas nas quatro primeiras décadas do 
Século XX deram-se a partir de iniciativas de empresas estrangeiras capitalizadas e 
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pioneiras do setor elétrico em outros países. Os capitais estrangeiros inseriram-se 
no território nacional com o intuito de competir com as empresas de capitais 
nacionais de propriedade dos donos de terras, industriais e fazendeiros 
cafeicultores. De modo geral, esses empresários nacionais são mencionados como 
“pioneiros”, e tinham por prática custear pequenas unidades de geração para 
suprimento de seus empreendimentos e iluminação pública com equipamentos 
elétricos importados. A chegada das multinacionais do setor elétrico ao Brasil foi 
rápida, incorporando as empresas menores e formando dois grandes 
conglomerados: a Brazilian Traction Light and Power (LIGHT), nas cidades do Rio de 
Janeiro e São Paulo, e a American Foreign Power (AMFORP), que abrangia o 
interior paulista, parte do Rio de Janeiro e outras capitais como Porto Alegre, Natal, 
Vitória e Recife. Para além dos centros eletrificados pelas duas empresas 
estrangeiras, os mercados economicamente menos atraentes foram supridos pelos 
investimentos do capital nacional (DIAS et al., 1988; MESTRE, 2015; TRALDI, 
2014). 
Ainda incipiente por não acompanhar as inovações tecnológicas implantadas 
no território, a legislação setorial das primeiras décadas baseava-se em concessões 
públicas de nível municipal para aproveitamento hidroenergético e serviço de 
fornecimento de energia, com contratos específicos entre empresas privadas e sem 
muita interferência do Estado, a exemplo do que acontecia com concessões 
minerárias. Esse caráter muda no ano de 1934, com a promulgação do Código de 
Águas, que estabelece o domínio da união sobre a concessão de aproveitamentos 
previamente suspensos pelo governo provisório. Seguiu-se um período de certa 
instabilidade e de dificuldades administrativas pela mudança do quadro político e 
institucional, com dificuldade de importações de materiais elétricos associada à 
fraqueza do parque industrial nacional e a inflação crônica que dificultava as 
estimativas tarifárias e de retorno de investimento, uma vez que o cálculo da tarifa 
passou obrigatoriamente a ter por base a remuneração fixa de investimento 
(BRANCO, 1975; BURATINI, 2004; LEITE, 2014). 
O resultado da deterioração do investimento na expansão dos sistemas de 
energia foi o desatendimento da demanda e o racionamento em algumas 
localidades. Ainda no ano de 1943, frente às dificuldades que desestimulavam a 
expansão da geração, o Estado autoriza novos investimentos em aproveitamentos e 
reajuste de tarifas em conjunto com estudos de planejamento da eletrificação 
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através do Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (CNAEE), de 1939, e da 
Comissão Especial do Plano Nacional de Eletrificação que inicia seus trabalhos em 
1943, atuando de forma conjunta com as comissões estaduais de planejamento do 
sistema elétrico (RAMALHO, 2006; LEITE, 2014). Nesse momento, aclarava-se cada 
vez mais a estratégia das multinacionais de transferirem seus capitais para o 
segmento de distribuição, deixando os dispendiosos investimentos em geração a 
cargo do Estado (BRANCO, 1975). 
As bases da transição do período são lançadas pela mudança na postura do 
Estado, que volta suas atenções aos investimentos em geração hidrelétrica, seja em 
âmbito federal ou nas iniciativas estaduais, tendo em vista garantir o fornecimento de 
energia através de grandes empreendimentos conforme as capacidades 
orçamentárias e potenciais hídricos de aproveitamento economicamente viável. 
Também no âmbito do planejamento, o Estado realiza um esforço pensando a 
padronização e a interconexão dos sistemas, planejamento dos sistemas regionais 
absorvendo os sistemas locais e maior atenção para o aproveitamento dos grandes 
potenciais hidrelétricos. Como afirma Ramalho (2006, p. 15), “tratava-se de 
subordinar a dinâmica do território ao Estado, na tentativa de implantar um novo 
modelo de desenvolvimento fundamentado na industrialização”, programando os 
usos do território através da centralização do controle do aparato técnico. 
Em paralelo, “o setor dispunha de uma base física que se deteriorava e 
enfrentava demanda crescente, não só nas áreas já abastecidas como em outras 
que reivindicavam atendimento. As deficiências começavam a se tornar crônicas” 
(LEITE, 2014 p.101) com sucessivos racionamentos nos diversos sistemas locais. 
Se o Plano S.A.L.T.E. do governo Gaspar Dutra12 não conseguiu avançar na 
ampliação da capacidade instalada do setor elétrico e ficou mais restrito à 
continuidade do diagnóstico e ao planejamento setorial, fazendo necessária a 
participação dos governos estaduais, é com Getúlio Vargas novamente à frente do 
executivo federal que o Plano Nacional de Eletrificação é concluído, abrindo 
caminho para investimentos estatais diretos. O Plano previa duas etapas, a primeira 
com a instalação de 1.900 MW na área das grandes centrais e 400 MW na área dos 
sistemas isolados, com os respectivos sistemas de transmissão e distribuição 
                                            
12
 O Plano S.A.L.T.E. foi instituído em 1948 e aprovado em 1950. A sigla do plano é formada pelas 
iniciais de Saúde, Alimentação, Transporte e Energia, consideradas as áreas prioritárias para 
investimentos e melhorias. 
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potencializados pela unificação da frequência e por subsídios ao fortalecimento da 
indústria de material elétrico pesado. A segunda etapa consiste na instalação de 
mais 1.600 MW e sistemas de transmissão. Esses dois momentos do PNE seriam 
concretizados com aportes de financiamento por parte do Estado (RAMALHO, 2006; 
DIAS et al., 1988).  
A sanidade financeira e as garantias do crescimento sustentado dos 
investimentos do setor foram viabilizadas com a criação do Fundo Federal de 
Eletrificação (FEE), em 1954, alimentado através de um imposto único sobre a 
energia elétrica (IUEE), que capitalizaria a União para investimentos em expansão 
da geração e na distribuição. Nesse contexto, era claro que as empresas privadas 
não dispunham de capitais e interesses para fazer os investimentos em geração e 
interligação de sistemas, essenciais à ampliação da eletrificação do território e muito 
onerosos, com retorno apenas no longo prazo. Já o segmento de distribuição, que 
envolvia investimentos de menor monta e retorno mais rápido, ainda era de interesse 
das principais corporações privadas que atuavam no país (DIAS et al., 1988). O 
fundo foi gerido pelo recém-criado Banco Nacional de Desenvolvimento – BNDE, 
cobrando participação efetiva dos estados com investimentos, na construção de 
planos estaduais de eletrificação e na composição do próprio Plano Nacional de 
Eletrificação. Revelava-se assim “uma atitude de descrença na iniciativa privada e 
na necessidade de instituição e fortalecimento de empresas sob o controle da União 
e dos estados” (LEITE, 2014, p. 103). 
Efetivamente, a ruptura do período se dá com a criação das empresas 
estatais, como a Companhia Hidrelétrica do São Francisco – CHESF em 1945, 
efetivada em 1948 com a instalação do canteiro de obras em Paulo Afonso (LEITE, 
2014). Essa transição fica clara no governo de Juscelino Kubitschek, no qual houve 
o Plano de Metas e a viabilização de investimentos importantes em infraestrutura de 
energia e transporte para alavancar e dar e suporte às atividades econômicas. A 
criação da Central Elétrica de Furnas, do Ministério de Minas e Energia, e finalmente 
da Eletrobrás entre os anos de 1957 e 1960, marcam a abertura dessa nova fase na 
eletrificação do território nacional, seguida de vários estudos de grandes 
aproveitamentos nas regiões Sul e Sudeste, loteando os recursos hídricos e 
projetando a construção das grandes usinas que formariam a base sólida da 
geração hidrelétrica até a década de 1990 (CACHAPUZ, 2003). 
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Juscelino Kubitschek tornou o Plano de Metas o seu principal instrumento de 
política econômica, estimulando a ampla política de desenvolvimentista. Essa 
reorientação de política econômica vinha desde o governo anterior de Café Filho, e 
resultou num acelerado crescimento da produção industrial brasileira nos ramos 
industriais de bens duráveis, de transporte, comunicações, equipamentos elétricos e 
siderurgia. Dado o desinteresse do capital privado, o setor de infraestrutura foi 
beneficiado com investimentos estatais, financiados em grande parte com aporte de 
capitais externos. Segundo o Plano, o Estado também deveria viabilizar o pleno 
desenvolvimento da livre iniciativa, atraindo investimentos estrangeiros, capital e 
tecnologia, e modernizar a base da estrutura produtiva como um todo (DIAS et al., 
1988). 
Apesar dos ganhos de escala com as usinas de grande porte, até o final do 
período as pequenas hidrelétricas foram mantidas por dois fatores: o interesse do 
setor privado, que em alguns casos pensava a autoprodução de energia elétrica 
como fator de viabilização do conjunto dos negócios empresariais e; pelas empresas 
estaduais de energia, enquadradas como de operação complementar às grandes 
usinas. Ainda que várias pequenas usinas tenham sido desativadas antes da década 
de 1960, suplantadas pelos grandes empreendimentos e pela extensão das redes 
de transmissão (PINHEIRO, 2007), a característica predominante nesse momento 
era de várias manchas de sistemas isolados alimentados pela geração em pequenas 
usinas que distribuíam cada qual no próprio município, principalmente no interior do 
país, como visualizado no Mapa 2.1. 
Os maiores sistemas interligados que poderiam entrar em funcionamento em 
um prazo relativamente curto, segundo o Plano Nacional de Eletrificação, estavam 
no Rio Grande do Sul, na área de concessão da Chesf entre a Paraíba, o sul do 
Ceará e o sul da Bahia, e na extensa mancha entre os estados de Minas Gerais, 
Espírito Santo ao norte e Santa Catarina ao sul, integrando o núcleo industrial 
nacional no eixo Rio de Janeiro - São Paulo. Outra grande área isolada cobria o sul 
de Goiás e o Triângulo Mineiro (DIAS et al., 1988; CACHAPUZ, 2003). Essas 
manchas de densidade técnica no território seriam determinantes para redefinir o 
papel que a geração hidrelétrica de pequeno porte passaria a ter, pouco a pouco 
perdendo sua importância no contexto da Região Concentrada, mas continuando 
como fonte de geração primordial para o interior do país nas fronteiras dos sistemas 
interligados. 
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2.2 Formação do sistema interligado nacional e centralização estatal em 
planejamento e investimentos: especialização do papel da geração hidrelétrica de 
pequeno porte (1961 – 1994). 
 
A expansão da indústria nacional no Sudeste foi acompanhada de um vultoso 
aumento da demanda por energia elétrica, sobretudo nos centros urbanos, onde as 
atividades cotidianas da população passam a ser cada vez mais integradas à 
utilização de aparelhos elétricos. A mudança na postura do Estado, que passa de 
regulador e administrador para empreendedor do setor elétrico, tem continuidade em 
1962, ano da constituição efetiva da Eletrobrás, com a finalidade de centralizar o 
planejamento e a gerência dos investimentos em grandes usinas e sistemas de 
transmissão para integrar o aproveitamento dos grandes potenciais hidrelétricos com 
os centros consumidores. Essa mesma postura estava alinhada com os estados e os 
municípios com maior dotação de recursos que constituíram suas próprias empresas 
de geração e distribuição e energia elétrica.  
“A intervenção do Estado num momento em que a oferta de energia 
mostrava-se insuficiente para atender à demanda cada vez maior”, destaca Dias et 
al. (1988, p. 149), e “foi responsável pela radical alteração no perfil do setor”. De um 
setor elétrico constituído por empresas praticamente monopolizadas pelo capital 
privado estrangeiro desde a década de 1920, as atividades da indústria elétrica 
passaram a contar a partir da década de 1950 com a presença efetiva de 
companhias controladas pela União e por governos estaduais (DIAS et al., 1988). 
Dessa forma são lançadas as premissas do macrossistema elétrico enquanto 
integrador do território nacional a partir de um sistema de geração baseado em 
grandes usinas hidrelétricas e termelétricas (RAMALHO, 2006). 
O cenário macroeconômico apontava para uma estagnação do modelo 
desenvolvimentista, onde “as distorções acumuladas durante a fase de crescimento 
da década de 1950 não permitiram à própria economia encontrar novas fontes 
motivadoras que garantissem continuidade ao desenvolvimento” (DIAS, et al., 1988 
p. 191), pesando o processo inflacionário, a estagnação da produtividade do setor 
agrícola, a adoção de técnicas industriais intensivas em capital e o baixo índice de 
aproveitamento de mão de obra. Resulta que esse quadro influenciou as quedas nas 
taxas de crescimento e de investimento privado, passando toda a tarefa de realizar 
novos investimentos para o Estado e apostando mais ainda em aportes de 
instituições financeiras internacionais (DIAS, et al., 1988). 
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Os militares que tomam o poder em 1964, após a deposição de Jânio 
Quadros, não alteram as características do modelo de desenvolvimento, apenas o 
aprofundam junto com suas contradições maturadas desde a década de 1950. Sinal 
desse aprofundamento foi a reforma do sistema financeiro (Reforma Bancária e Lei 
de Mercado de Capitais) entre 1964 e 1965, estimulando “o crescimento do setor 
financeiro nacional, que passou a ter como ponto de partida o próprio Estado e não 
mais os ativos das empresas” (DIAS, et al., 1988 p. 192). Para sustentar as taxas de 
investimento o Estado passou a buscar o fortalecimento da capacidade financeira na 
poupança interna e a ampliação da carga tributária, na tentativa de atender a dois 
imperativos principais: recriar condições para financiar as inversões necessárias ao 
reestabelecimento da economia e fornecer bases institucionais adequadas à 
instauração do mercado como ordenador da economia. 
Como ferramenta de enfrentamento da crise que se desenhava, o regime 
autoritário lançou o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), entre 1964 e 
1967, com os objetivos de conter a inflação, assegurar a expansão da oferta de 
empregos e realizar investimentos com grandes projetos nas áreas de transporte, 
comunicações e energia elétrica. Caminhou-se assim para o chamado “Milagre 
Brasileiro”, entre os anos de 1968 e 1974, onde a taxa de crescimento da economia 
chegou aos dois dígitos, algo extraordinário na história brasileira. Efetivamente, essa 
taxa de crescimento foi alcançada à base de neutralização da taxa de inflação, 
estímulo pesado às exportações, sobretudo de manufaturados, incremento da 
poupança, vultosos investimentos em infraestrutura e importação de capitais. 
Notadamente, essa aceleração econômica estava ligada aos circuitos produtivos das 
grandes empresas multinacionais que estavam instaladas no Brasil, como os de 
material de transporte, elétrico e mecânico. 
Ainda que a economia tenha crescido estrondosamente até 1974, os choques 
do petróleo no mercado internacional foram sentidos em todas as economias em 
desenvolvimento, fazendo escassear os recursos e elevar as taxas de juros 
internacionais, o que de imediato dificultou a substituição de maquinário e a 
modernização do parque industrial. O déficit na balança comercial que se seguiu e 
as remessas de lucros das multinacionais ao exterior trouxeram nova crise ao 
“milagre”. Nesse momento, o I e o II Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs), 
lançados respectivamente em 1972 e 1974, tentaram realinhar a postura 
desenvolvimentista com maior interiorização do desenvolvimento, expansão das 
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fronteiras econômicas e a integração nacional para o crescimento econômico, 
sobretudo através da abertura do território ao capital estrangeiro, que já recebia do 
Estado toda a infraestrutura necessária para a intensificação das atividades 
produtivas. Era clara a aposta nas empresas produtivas estatais (química básica, 
siderurgia, hidrelétricos e mineração), que seriam o principal instrumento de 
sustentação das taxas de crescimento (DIAS et al., 1988; RAMALHO, 2006). 
Nesse momento, “o equilibro econômico financeiro do setor de energia 
elétrica” estava vinculado a uma “interação entre a política tarifária, a dotação de 
recursos orçamentários da União e dos estados e a obtenção de empréstimos e 
financiamentos no país e no exterior” (DIAS, et al., 1988 p. 216). Numa conjuntura 
de recrudescimento da disponibilidade de financiamentos, a rentabilidade das 
empresas do setor de energia teve que ser revisada levando em consideração a 
inflação e a correção monetária do investimento, o que dava segurança quanto à 
rentabilidade real das empresas e firmava a efetivação da tarifa baseada no custo do 
serviço. Como a energia elétrica era um insumo fundamental à indústria, a expansão 
da eletrificação viabilizaria o alargamento do próprio mercado interno, sendo 
necessário, portanto, que os investimentos em energia e interligação das redes 
fossem forçadamente mantidos (DIAS et al, 1988; LEITE, 2014). 
 A consolidação do serviço pelo custo foi fundamental para o crescimento das 
fontes de recursos do setor e do autofinanciamento das empresas entre 1964 e 
1974, mesmo que para cada concessão fossem calculadas tarifas diferenciadas, 
fazendo com que as tarifas influenciassem na localização das atividades 
econômicas, principalmente industriais. Ainda assim, a forte pressão pela expansão 
do sistema de transmissão e a implementação das grandes usinas de geração 
hidrelétrica sem um fundo de financiamento sustentável pela tarifa trouxe sérias 
dificuldades econômicas ao setor. A tarifa média desde o início dos anos 1970 vinha 
caindo pela sua utilização como instrumento anti-inflacionário, passando da casa 
dos US$ 90 por MWh para US$ 50 por MWh, o que de certa maneira comprometeu 
a arrecadação das empresas do setor. Os dois choques do petróleo e o panorama 
econômico recessivo do final do período atingiram as contas das empresas 
estaduais e federais de energia elétrica, jogando-as gradativamente para o 
endividamento, uma vez que uma parcela importante da expansão do sistema teve 
que ser realizada com empréstimos externos, pela falta de financiamento por parte 
das deterioradas contas da União. 
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Em consonância com a interiorização das atividades produtivas e o 
aproveitamento de potenciais distantes dos centros consumidores, como apontado 
nas diretrizes do II PND, os custos de tarifas tornaram-se um entrave. Duas medidas 
foram essenciais para equalizar as tarifas no território brasileiro: a operação 
integrada do sistema, que maximizava a utilização de fontes hidráulicas e reduzia a 
utilização de fontes térmicas mais custosas e, a criação de novos esquemas 
tarifários de compensação, como a Conta de Consumo de Combustível (CCC) que 
cobria parte das despesas com combustíveis fósseis com a contribuição de todas as 
empresas dos sistemas interligados e a Reserva Global de Garantia (RGG), uma 
tarifação sobre os ativos imobilizados que ajudava a promover o equilíbrio 
econômico-financeiro das empresas que faziam investimentos onde os custos 
superassem as receitas. No entanto, como demonstrado em Dias et al. (1988), isso 
não foi suficiente para manter as mesmas taxas de autofinanciamento setorial entre 
1974 e 1979 e nos anos seguintes. Dessa forma, para cumprir as metas do II PND, 
recorreu-se cada vez mais às fontes extra-setoriais, como os financiamentos 
captados nos mercados interno e externo, uma prática constante nos anos 
seguintes. 
Com o crescimento das redes e da capacidade de geração em diversos 
pontos do território, despontava no horizonte a possibilidade técnica de interligação 
dos sistemas regionais de energia elétrica pela extensão das linhas de transmissão 
já em operação, principalmente nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste. A interligação 
traria benefícios à eficiência do conjunto, ainda que a dualidade de frequência das 
redes de distribuição travasse a interconexão entre alguns dos sistemas locais13. 
Efetivamente o sistema interligado iniciou a sua formação em 1963, com a operação 
de Furnas e a integração dos sistemas de grande porte entre São Paulo, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro. Com o planejamento de diversos estados e suas empresas 
de energia e a figura da Eletrobrás como centralizadora dos estudos e planejamento 
nacional, em 1969 o MME pôde estabelecer os procedimentos para criação do 
primeiro Comitê Coordenador da Operação Interligada (CCOI), que integrava as 
geradoras e distribuidoras da Região Sudeste. Em 1971 foi criado o CCOI-Sul, nos 
mesmos moldes. A necessidade de maior coordenação e racionalidade, tanto 
                                            
13
 A frequência de transmissão de energia elétrica era realizada com 60 ciclos na maioria do país e 50 
ciclos no Rio de Janeiro, Espírito Santo e Rio Grande do Sul. A frequência foi unificada no ano de 
1964, através da Lei nº 4.454 (LEITE, 2014). 
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operacional quanto administrativa, demandou em 1973 a criação dos Grupos 
Coordenadores para Operação Interligada (GCOI), visando a garantir a continuidade 
do suprimento de energia com potência e condições adequadas e a promover a 
economia de combustíveis utilizados pelas termelétricas (CACHAPUZ, 2003). 
Em suma, ainda que a partir da década de 1960 ocorra um expressivo 
aumento da capacidade instalada de geração hidrelétrica no Brasil, as pequenas 
centrais hidrelétricas não entram com tanta força na pauta de investimentos da 
União para geração hidrelétrica. Mesmo assim, as empresas estaduais de energia, 
conforme a disponibilidade de recursos hídricos e capitais e considerando os altos 
custos e limitações tecnológicas na construção das grandes redes de transmissão, 
optam pelas pequenas centrais hidrelétricas e incorporam as distribuidoras locais e 
em seu patrimônio algumas pequenas usinas14. 
 
Mapa 2.2. Pequenas Centrais Hidrelétricas, com início da operação entre 1961 e 
1994. 
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
                                            
14
A título de exemplo, Hamilton e Markun (2006) narram a trajetória das Centrais Elétricas de Santa 
Catarina S.A. e o aumento da sua abrangência territorial pela incorporação de distribuidoras locais. 
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O que se tem ao final do período é um quadro de maior interiorização para a 
geração hidrelétrica de pequeno porte, levada às novas áreas de ocupação, e a 
intensificação de atividades econômicas na qualidade de infraestrutura básica, como 
demonstra o Mapa 2.2. Verifica-se uma grande dispersão territorial das pequenas 
usinas hidrelétricas pelo país, sendo elas utilizadas como frente de eletrificação do 
território pela facilidade com que eram instaladas para atender demandas 
relativamente pequenas da expansão das atividades econômicas, principalmente no 
Centro-Oeste e nas proximidades da divisa da Bahia com Tocantins, acompanhando 
a interiorização das atividades produtivas incentivadas durante o Regime Militar. 
Mesmo assim, até meados da década de 1990, continua a premissa de que a 
maior parte das pequenas usinas é instalada para corresponder à demanda imediata 
e localizada sem, no entanto, vislumbrar a exploração de lucro a partir da geração de 
energia, uma vez que as tarifas de energia eram formadas segundo o custo do 
serviço, somado a uma remuneração fixa do investimento. Nessa perspectiva, uma 
parcela significativa das novas usinas é constituída com capitais de empresas 
privadas que tentavam superar a dependência da energia do serviço público, 
considerando a energia elétrica um insumo da produção industrial e não um novo 
filão de investimentos apartado de outras atividades produtivas. 
 
2.3 Reforma e crise do setor elétrico: caráter emergencial da geração hidrelétrica de 
pequeno porte (1995 – 2002). 
 
Desde o governo José Sarney (1985-1990), mas principalmente no governo 
de Fernando Collor (1990-1992)/Itamar Franco (1992-1995), chegando ao ápice do 
programa neoliberal no período dos mandatos de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2003), o Estado brasileiro seguiu o receituário produzido pelos países 
capitalistas centrais para o Terceiro Mundo, deliberadamente fundamentado na 
liberalização da economia pela via da abertura extrema do mercado à atuação de 
empresas transnacionais, na retirada do Estado de vários setores da economia, com  
enxugamento das políticas públicas e austeridade nos gastos sociais, e pela via da 
privatização das empresas estatais sob o discurso da burocracia e da ineficiência 
estatal15 (TOZI, 2005; LANDI, 2006). 
                                            
15
 Fundamentalmente é a perspectiva baseada nas indicações do Consenso de Washington, 
aprimorada em cada formação socioespacial pelas indicativas e intervenções do Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 
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De fato, é “a gestão Collor que dá o primeiro passo importante no sentido de 
alinhar a política econômica nacional à orientação liberal, predominante na época, 
na qual o saneamento financeiro e o reordenamento estratégico do Estado tornam-
se os objetivos centrais a serem perseguidos” (LANDI, 2006, p. 95). O Plano 
Nacional de Desestatização (PND) gestado e iniciado no seu governo é a expressão 
desse realinhamento da postura do Estado. No período em que esteve à frente do 
executivo federal, Itamar Franco não alterou essa perspectiva. 
Já durante os dois governos de Fernando Henrique Cardoso é que foi dado 
cabo a todo o projeto neoliberal para a economia e o território, especialmente no 
âmbito do setor elétrico: a efetivação do PND, a reformulação do modelo do setor 
elétrico nacional com a partilha da operação do sistema entre Estado e inciativa 
privada. Configurou-se assim a retirada do Estado da figura de articulador normativo 
de longo prazo do sistema elétrico, tanto no âmbito do planejamento da expansão do 
sistema quando no investimento em infraestruturas fundamentais para suprimento 
da demanda (novas usinas e interligações da rede de transmissão), com essas 
tarefas deixadas a cargo da iniciativa privada (ANTAS JR., 2005; LANDI, 2006). 
A obrigatoriedade de estabelecimento de contratos entre geradoras e 
distribuidoras e os novos procedimentos estabelecidos para licitação de concessão 
de recursos hídricos e serviços públicos deram novos contornos aos procedimentos 
legais junto ao Estado para a concessão de novas usinas de geração. No ano de 
1995, também foi estabelecida a criação da figura do produtor independente de 
energia elétrica (PIE), abrindo novas oportunidades aos investimentos, que agora 
poderiam atuar em um “mercado” de energia elétrica, como era o plano do governo 
para o setor elétrico. Para a regulação setorial, foi criada em 1996 a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).  
A criação da Aneel, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, oficializa a 
postura do Estado, já sinalizada na privatização, de restringir-se a fiscalizar e regular 
a produção, transmissão, distribuição e comercialização da energia elétrica, como 
diz o próprio texto legislativo. Assim, a agência passa a centralizar a articulação com 
os estados para o aproveitamento energético dos recursos hídricos, o cumprimento 
da lei de concessão no tocante à energia elétrica e as licitações de novas 
infraestruturas de geração e transmissão. Em paralelo à criação da agência se dá a 
produção do Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico (RE-SEB), a cargo da 
56 
consultoria inglesa Coopers & Lybrand Consultant Ltd16, responsável pela tarefa de 
construir um quadro de diagnósticos sobre o setor, apontar os possíveis novos 
arranjos comerciais e elaborar a legislação pertinente para ser enviada ao 
Congresso Nacional (RAMALHO, 2006; LEITE, 2014). 
Resultante da consultoria e de uma série de legislações integradas, o novo 
modelo do setor elétrico passa a ser constituído pela centralidade do Mercado 
Atacadista de Energia (MAE), que ficaria responsável pela integração comercial dos 
agentes do setor e pela do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), 
responsável pela operação efetiva do sistema. Esse formato assenta o início da 
operação do novo modelo, ainda repleto de incertezas pela falta de experiência 
prática dos seus agentes, em especial Aneel e ONS. Como destaca Landi (2005, p. 
127), “a opção, entretanto, de transferir esta tarefa para o ONS e para o MAE parece 
ter sido imatura, dada a incapacidade revelada pelos mesmos de assumirem 
funções tão complexas”. No novo modelo setorial desverticalizado, a relação entre 
os geradores, distribuidores e consumidores é regida por contratos de longo prazo. 
Nessas bases passa a funcionar o modelo de mercado de energia elétrica, com 
responsabilidade de operação da ONS e contabilização e compensação dos 
contratos e rateio de custos administrativos pelo administrador do Sistema de 
Contabilização e Liquidação, vinculado ao MAE (LEITE, 2014).  
Houve, nesse período, uma associação desastrosa de fenômenos que foram 
ampliados pelas diretrizes técnicas do sistema adotadas e pelas soluções políticas 
impostas, resultando na crise financeira do setor elétrico e no racionamento de 
energia. Os primeiros fatores a se considerar são a diminuição dos investimentos na 
ampliação da oferta de energia e o atraso da entrada em operação de várias usinas, 
ainda que o consumo de energia não tenha deixado de crescer conforme as 
expectativas para o período. A crise de liquidez do Estado, associada com os baixos 
investimentos da iniciativa privada, que no novo modelo seria única responsável pela 
expansão da geração, contribuiu sobremaneira para a falta de energia no sistema 
(LEITE, 2014). Ramalho (2006) destaca ainda a transformação do planejamento 
determinativo de longo prazo que vigorava desde a década de 1960 para uma nova 
forma de pensar as políticas territoriais do setor, basicamente indicativa, onde os v 
partícipes não são obrigados a seguir rigorosamente as metas definidas. Nesse novo 
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 A empresa teve colaboração de Latham & Watkins, Ulhôa Canto Advogados, Engevix e Main 
Engenharia, que desenvolveram os trabalhos entre agosto de 1996 e o final de 1997 (LEITE, 2014). 
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formato, os novos empreendimentos são implantados apenas se economicamente 
interessantes à inciativa privada e não com base na segurança de suprimento do 
sistema e talvez seja esse o ponto nevrálgico diretamente atingido durante a reforma 
do setor. O crescimento do risco hidrológico aceito no planejamento e a queda da 
confiabilidade do sistema são resultado dessa política (LEITE, 2014; LANDI, 2006). 
Não bastasse a falta de usinas e de planejamento, a depleção dos 
reservatórios das hidrelétricas – buscando lançar no mercado preferencialmente a 
energia mais barata e de forma descoordenada entre as usinas, conforme os 
interesses corporativistas – associadas a um escasso regime de chuvas, levaram os 
reservatórios do Sudeste/Centro-Oeste a fecharem o ano de 2000 com 30% da 
capacidade. Sem chuvas no período úmido de 2001, sem a energia elétrica das 
usinas térmicas (atrasadas ou não construídas) para garantir o suprimento e com 
fraca interligação para transferência de energia entre os sistemas regionais, chega-
se ao racionamento de energia. Nesse sentido, o “apagão”, conclui Antas Jr. (2005, 
p. 183-184), “não é, portanto, resultado de uma política energética equivocada 
adotada até o fim da década de 1980. Tampouco de um sistema demasiadamente 
ultrapassado [...]. Trata-se, antes, de fruto da opção política de adentrarmos 
profundamente na atual divisão internacional do trabalho e da vontade explícita dos 
governos de Estado brasileiros na década de 1990 em participar ativa e 
decisoriamente no processo de globalização”. 
A tarefa imediata das empresas geradoras, agora atuando no sistema de 
mercado, foi comprar energia a preço de mercado spot17 para honrar com os 
contratos de energia hidrelétrica já vendida. O resultado foi o endividamento das 
geradoras, principalmente as estatais com obras atrasadas, que compraram grandes 
quantidades de energia a preços altos, para suprir contratos em que já haviam 
vendido energia por preços mais baixos. Novamente o BNDES é chamado a suprir 
de imediato as perdas financeiras decorrentes tanto dos prejuízos diretos pela 
compra de energia mais cara, quanto pela queda do consumo – e venda de energia, 
logo, da receita – decorrente do racionamento (LEITE, 2014; LANDI, 2006). 
                                            
17
 Mercado spot ou Mercado de Curto Prazo (MCP), refere-se ao “processo em que se procede à 
contabilização e liquidação financeira das diferenças apuradas entre os montantes de energia elétrica 
seguintes: a) contratados, registrados e validados pelos agentes da Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE, cujo registro tenha sido efetivado pela Câmara; e b) de geração ou de 
consumo efetivamente verificados e atribuídos aos respectivos agentes da CCEE”, conforme a 
Resolução Normativa ANEEL nº 622/2014. 
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Em uma década de parcos financiamentos estatais ao setor de infraestrutura 
e de insegurança por parte de investidores privados, principalmente pelo modelo 
setorial de mercado repleto de fragilidades, a expansão da geração hidrelétrica de 
pequeno porte pouco avançou, como mostra o Mapa 2.3. Ainda que a União 
tentasse animar investidores a lançar novos projetos de investimento através de uma 
legislação que entregasse todo tipo de benesse ao capital, é apenas no final do 
período, perante uma crise de desabastecimento de energia elétrica, que a geração 
hidrelétrica de pequeno porte volta a ser discutida e a figurar nas políticas de 
Estado. 
 
Mapa 2.3. Pequenas Centrais Hidrelétricas, com início da operação entre 1995 e 
2002. 
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
Ainda no último ano do governo de Fernando Henrique Cardoso foi aprovado 
no Congresso o Programa de Inventivo de Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(PROINFA), contemplando incentivos fiscais e de financiamento também às 
pequenas centrais hidrelétricas, para produção de eletricidade destinada ao sistema 
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interligado de forma emergencial. Junto ao Proinfa, a geração de energia por 
pequenas centrais hidrelétricas beneficiou-se da “reforma da reforma na energia 
elétrica”, que viria já no primeiro ano do governo de Luís Inácio Lula da Silva (LEITE, 
2014), com a revisão institucional do setor. Essa segunda reforma setorial, diferente 
da primeira reforma do período anterior, tinha como convicção a desconfiança no 
mercado com comando total das empresas e seu objetivo dominante de lucro, a 
necessidade de planejamento estratégico de longo prazo a cargo do governo e a 
confiança na eficácia da ação do Estado através de suas empresas públicas. 
Manteve-se assim o princípio de que a prestação de serviços de utilidade pública de 
energia elétrica seja exercida na forma de regime de monopólio, por empresas 
concessionárias reguladas pelo Estado ou controladas pelo próprio Estado, 
separando as atividades de geração, transmissão e distribuição, conforme já 
praticado na reforma de 1994 (LEITE, 2014). 
 
2.4 Segunda reforma do setor elétrico: novos impulsos à expansão da geração 
hidrelétrica de pequeno porte (2003 – 2010). 
 
O início do primeiro mandato de Luís Inácio Lula da Silva na presidência da 
República, em 2003, se dá em meio a uma crise de desabastecimento elétrico, com 
um setor desorganizado pela reforma incompleta e pelo tumulto criado nas 
providências emergenciais inconclusas. A iminente tarefa de “reformar a reforma 
setorial” se desenhava. Era necessário um novo modelo para o setor, que seria 
disputado ponto a ponto com o prometido mercado lucrativo e competitivo da 
primeira reforma. As convicções norteadoras das intervenções do Governo Lula 
apontavam para a busca da modicidade tarifária pautada na confiança na eficácia 
das ações do Estado com mediação das empresas públicas, na desconfiança no 
comportamento das empresas privadas diante da sua busca descontrolada pelo 
lucro e na necessidade de um planejamento robusto de longo prazo visando a 
garantir o suprimento de energia elétrica (LEITE, 2014). 
Novos papéis foram articulados para os diversos agentes que compõem a 
organização técnica e normativa do sistema elétrico, através de um novo pacote 
normativo para enquadramento das ações, tanto pelo lado do Estado, suas 
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empresas e instituições, quanto para a inserção dos agentes corporativos18. 
Essencialmente, vários aspectos do modelo mercantil são mantidos, porém agora 
com maior controle do Estado, defendendo a premissa de serviço público das 
atividades de geração, transmissão e distribuição de energia. Fazem parte desse 
contexto a substituição do MAE, considerado inadequado para manter a perspectiva 
de curto prazo no planejamento e na operação do setor, o resgate do planejamento 
setorial determinativo, integrado e regionalizado, articulado com outras políticas de 
desenvolvimento, a retomada das tarifas pelo custo de serviço e a restituição do 
caráter público do Operador Nacional do Sistema (ONS). Além desses, o conjunto 
de pressupostos oposicionistas ao modelo puramente mercadológico é embasado 
numa mescla de competição por preços mais baixos com o planejamento setorial 
integrado para garantia da expansão e operação de longo prazo sustentáveis 
(LANDI, 2006). 
O centro do novíssimo modelo do setor, como enfatiza Landi (2006), é a 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), que passa a administrar os 
contratos entre geradores, comercializadores e distribuidores, subdivididos em dois 
mercados: o ambiente de contratação regulada (ACR), na forma de pool, onde as 
distribuidoras contratam o suprimento de energia através de leilões com tarifas 
reguladas que visam a proteger os consumidores cativos; e o ambiente de 
contratação livre (ACL), onde geradores, comercializadores e consumidores livres 
negociam contratos de energia independentemente. A operação do macrossistema 
elétrico fica a cargo do ONS, visando ao despacho centralizado e prioritário de 
fontes mais baratas, conforme a disponibilidade de recursos e a operação segura do 
sistema em médio e longo prazo. O planejamento governamental de longo prazo 
passa da Eletrobrás para a Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Operação e 
planejamento são monitorados continuamente pelo Comitê de Monitoramento do 
Setor Elétrico (CMSE), que acompanha o atendimento da demanda no longo prazo, 
recomendando as ações preventivas contra as deficiências do sistema. O MME fica 
responsável pela formulação das políticas energéticas, distribuindo a implementação 
através dos seus órgãos especializados, como as agências reguladoras, no caso 
específico a Aneel, sempre monitorado pelo Conselho Nacional de Política 
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 Trataremos com mais profundidade da densidade normativa na seção “3.2 A virada nas normas e a 
mercantilização do macrossistema elétrico: mercado de energia elétrica como evento”. 
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Energética (CNPE), que homologa a política energética em articulação com outras 
políticas públicas (LANDI, 2006; LEITE, 2014). 
Decorre desse período que o ambiente normativo mais estável e o conjunto 
de medidas de incentivo a investimentos em infraestrutura propiciaram que todas as 
fontes de geração de energia passassem a receber investimentos e expansão, entre 
elas as hidrelétricas de pequeno porte destacadas no Mapa 2.4.  
 
Mapa 2.4. Pequenas Centrais Hidrelétricas, com início da operação entre 2003 e 
2010. 
 
Fonte: ANEEL, IBGE (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
Essa retomada dos investimentos setoriais foi incentivada, em grande 
medida, pela relativa estabilidade e pelo crescimento macroeconômico nacional, 
mas também por assegurar o distanciamento da sombra do racionamento de 
energia. No entanto, a participação percentual das hidrelétricas na capacidade 
instalada decresceu no período, enquanto fontes como a eólica e as termelétricas – 
especialmente novas termelétricas a gás natural – tiveram maior aumento 
proporcional. Assim também a participação da geração elétrica por fonte cresceu 
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mais no sentido do uso de combustíveis fósseis, devendo-se, na crítica dos 
especialistas, à política dominante de evitar a construção de reservatórios de 
regularização hidráulica pelos custos socioambientais e aspectos políticos 
envolvidos, o que resulta na redução da capacidade de regularização anual de 
deflúvios e em maior acionamento de usinas térmicas (LEITE, 2014). 
A geração hidrelétrica de pequeno porte recebeu nova vantagem competitiva 
com a criação, via resolução normativa da Aneel19, da figura do “consumidor livre 
especial”, compreendendo clientes do ACL com demanda igual ou superior a 0,5 
MW até 3 MW, que só podem adquirir energia gerada por fontes alternativas. Estão 
aí incluídas pequenas e médias empresas, shoppings e hipermercados, que 
aderindo à nova categoria entram no mercado de consumidores livres e abrem 
mercado também para a geração hidrelétrica de pequeno porte. Essa nova proposta 
foi sintomática para o aumento do número de participantes do ambiente de 
contratação livre: de 194 em 2004 para 935 participantes em 2008 e 2.560 em 2013, 
com predominância dos consumidores livres especiais (45%), seguidos dos grandes 
consumidores livres (24%), produtores independentes (20%), comercializadores 
(6%) e outros de menor porte (5%), que movimentaram entre 2012 e 2013 a marca 
de 26% da carga total do sistema interligado (LEITE, 2014).  
Como será observado mais adiante, esse período marca a retomada dos 
investimentos na geração hidrelétrica de pequeno porte, com uma grande 
quantidade de pequenas centrais hidrelétricas instaladas pelos capitais provenientes 
de diferentes origens. É inegável a contribuição do novo marco normativo do setor, 
que conferiu certa estabilidade ao retorno lucrativo dos investimentos, e também a 
política de governo de incentivo ao setor de infraestrutura, principalmente com 
robustos financiamentos via BNDES. 
 
2.5 Uma nova regionalização da geração hidrelétrica de pequeno porte no território 
brasileiro (2011 – 2015). 
 
A trajetória recente da dinâmica territorial do macrossistema elétrico é 
marcada principalmente pela ampliação da capacidade instalada e dos subsistemas 
de alta capacidade em geração e transmissão, apontando para a nova fronteira de 
geração hidrelétrica na Amazônia brasileira (CATAIA, 2014; CATAIA; SILVA, 2015) e 
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 Resolução Normativa Aneel nº 247/2006. 
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pelo significativo aumento da participação das fontes classificadas como renováveis: 
os parques eólicos, de forma mais intensa na Região Nordeste (TRALDI, 2015), 
geração térmica a partir de biomassa de cana em São Paulo, Goiás e Mato Grosso 
do Sul e pequenas centrais hidrelétricas no Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 
Ainda que a ampliação das materialidades do macrossistema elétrico não 
tenha cessado completamente, há que se considerar que a crise financeira global 
desencadeada a partir de 2008 nos países centrais se fez sentir de alguma forma 
nos setores da economia nacional. Dessa forma, as empresas do mercado de 
energia elétrica e o Estado não sustentam o mesmo fôlego e equilíbrio para dar 
continuidade às políticas de investimentos que haviam realizado no período anterior, 
especialmente àquelas empresas que possuem nexos mais estreitos com as 
finanças globais (LEITE, 2014). Apesar de considerável expansão do sistema, os 
sucessivos entraves e contradições do mercado de energia instalado levam 
especialistas a tratar o período atual como de “desestruturação do setor de energia” 
(LEITE, 2014, p. 434), no qual prevalece a “dualidade sequencial da instabilidade e 
intervenção [...] sem tratar da essência do enigma, [em que] o processo se 
transforma num processo pendular com comportamento previsível da próxima crise” 
(D’ARAÚJO, 2015, p. 65). 
Segundo Sauer (2015), há uma série de contradições intrínsecas ao modelo 
organizacional do setor elétrico que não foram solucionados na segunda reforma do 
setor elétrico em 2004, mantendo diversas das fragilidades do modelo mercantil de 
energia elétrica elaborado no governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2003). 
Por um lado, esses entraves foram agravados pela disputa da apropriação do 
excedente econômico, produzido em favor dos grupos econômicos que efetivamente 
tiveram participação junto ao governo na construção da regulamentação em troca de 
base de apoio político e econômico ao governo, sempre em detrimento dos 
consumidores e do poder público – incluídas aí as empresas estatais, que 
seguidamente são impelidas a absorver prejuízos pela ingerência do sistema. Por 
outro, a própria existência de equívocos de planejamento, expansão inadequada 
com altos custos que oneram a sociedade, ingerência política e má gestão do 
sistema contribuíram para a detonação das crises tarifárias e para a insolvência 
financeira vistas na última década. 
Entre as questões mais urgentes colocadas pelo autor está a escolha das 
fontes para expansão da geração, na qual a preferência por fontes mais baratas 
64 
poderia direcionar previamente para investimentos em infraestrutura de geração os 
gastos com combustíveis; o grande distanciamento entre as projeções de expansão 
da geração e do consumo e a sua concretização, e mesmo a estimativa das 
variações da atividade econômica, ligadas à maior ou menor demanda de energia 
elétrica nos estudos realizados pela EPE; e o aumento das tarifas para o mercado 
cativo por meio do repasse da ingerência e da exposição aos preços do mercado de 
curto prazo, e indiretamente para toda a população através dos subsídios custeados 
pelo Tesouro Nacional (SAUER, 2015). D’Araújo (2015, p. 82) estima que grande 
parte das dívidas do setor (estimadas pelo Tribunal de Contas da União em R$ 60 
bilhões) está diretamente vinculada à liquidação de energia a preço irrisório entre 
2004 e 2011, grande parte do prejuízo assumido pelas usinas da Eletrobrás. 
Somadas as dívidas das geradoras hidráulicas com as perdas de valor da Eletrobrás 
e as indenizações e aportes do Tesouro, o valor total pode chegar a R$ 100 bilhões. 
Sauer (2015) aponta que só a falta de critério que optou pela operação de usinas 
térmicas com alto custo por MWh causou um custo adicional na faixa de R$ 98 
bilhões entre os anos de 2012 e 2015, grande parte repassados aos consumidores e 
que poderiam ser evitados caso outras usinas de custo de expansão mais baixo 
tivessem sido implantadas no suprimento de energia no mesmo período. 
Comparada ao período anterior, a desaceleração da criação de pequenas 
centrais hidrelétricas entre os anos de 2011 a 2015 teve a contribuição de vários 
fatores. Pesam nesse conjunto: i) as incertezas proporcionadas pelas sucessivas 
intervenções regulatórias, que se tornaram uma barreira aos investidores em energia 
tanto no mercado financeiro, com a queda da cotação das empresas de energia 
(D’ARAÚJO, 2015; SAUER, 2015), como na elaboração de novos projetos; ii) o 
preço de venda da energia nos leilões20, que permaneceu baixo no mercado livre 
entre os anos de 2004 e 2011, desestimulando assim as inversões em novos 
empreendimentos que entrariam em operação após 2011; e iii) a competição com a 
geração eólica, que foi decisiva para reduzir o ímpeto dos investimentos nas PCHs. 
Esse conjunto de motivações revela-se no fato de que durante o período de 2011 a 
2015, menor quantidade de pequenas centrais hidrelétricas é colocada em operação 
(Mapa 2.5). 
                                            
20
 Para o caso das PCHs, aprofundaremos essa discussão no item “3.3.3 Investimento e rentabilidade 
das pequenas centrais hidrelétricas: a contabilidade empresarial na determinação dos usos do 
território”. 
65 
Mapa 2.5. Pequenas Centrais Hidrelétricas, com início da operação entre 2011 e 
2015. 
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
A geração hidrelétrica de pequeno porte sempre desempenhou um papel 
substancial para a modernização das atividades produtivas, seja ainda na primeira 
metade do século passado, como é o caso do Sudeste e do Sul do Brasil ou a partir 
da década de 1970, como é o caso do Centro-Oeste. Contudo, o atual período 
passa a comportar uma nova regionalização para a geração hidrelétrica de pequeno 
porte. A inserção das PCHs na configuração territorial das diferentes regiões do país 
assume ou aprofunda as características dadas, em grande medida, pelo processo de 
formação regional. 
Podem-se considerar dois vetores principais para compreensão da 
participação das pequenas centrais hidrelétricas na composição da densidade 
técnica do território hoje: i) uma organização reticular, segundo os cursos dos canais 
fluviais e a formação da “escadaria” de aproveitamentos hidroenergéticos, conforme 
os aspectos ambientais naturais; e ii) um arranjo regional, dado pela escala de ação 
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das corporações, que determina sobremaneira a formação de áreas com maior 
concentração de empreendimentos21.  
Aziz Ab’Saber (1956, p. 246) aponta que “uma das grandes riquezas 
potenciais do território brasileiro, que figura na cabeça da lista dos fatores favoráveis 
à transformação e modernização do país é o que diz respeito aos nossos recursos 
hidráulicos”, intrinsecamente “ligada a fatores de ordem climática, morfológica e 
estrutural combinados”. As porções do território que comportam relevos íngremes 
associados a uma densidade alta de canais fluviais perenes e com índices 
pluviométricos que forneçam um aporte hidrológico estável aos cursos fluviais são 
ideais para a instalação das usinas hidrelétricas, sobretudo os potenciais próximos 
aos centros urbanos (AB’SABER, 1956). A construção de empreendimentos 
sequenciais no mesmo canal fluvial garante que a mesma quantidade de água que 
gera energia em um empreendimento seja adicionada ao lago do empreendimento 
imediatamente a jusante, otimizando assim o uso dos recursos hídricos para 
geração de energia elétrica. Da mesma forma, vales fluviais com relevos íngremes 
propiciam que a formação do lago de regularização do fluxo resulte em áreas 
alagadas menores, com maior capacidade de armazenamento, favorecendo o 
aproveitamento total do potencial hidrelétrico de uma rede hidrográfica. 
Ainda que os aspectos naturais do território tenham uma influência clara 
quando se trata da geração de energia elétrica a partir de potenciais hídricos, os 
novos empreendimentos não são condicionados apenas pelas características físicas 
e ambientais, mas sobretudo por um cálculo de lucratividade das empresas, a 
“viabilidade dos projetos”, conforme as capacidades de mobilização de recursos 
(financeiros, políticos, técnicos) que cada firma possui para tomar o território como 
um recurso às suas ações. Essa preocupação é vocalizada também em Santos 
(1986, p. 128) ao considerar que 
 
quando se trabalha ao nível das firmas, isto é, da empresa, seja ela 
individual ou coletiva, privada, pública ou mista, ou um conjunto de 
empresas formando um conglomerado ou holding [...] o uso do espaço não 
é o mesmo segundo a dimensão da firma, dentro de um mesmo ramo, nem 
entre firmas com dimensões semelhantes, mas pertencendo a ramos 
diversos (SANTOS, 1986, p. 128). 
 
  
                                            
21
 Como já descritas no tópico “1.4 A atualidade da geração hidrelétrica de pequeno porte no Brasil”. 
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É ainda Santos (1986) que indica que é a partir da identificação dos 
processos técnicos que podem ser apontadas as localizações, sucedendo que os 
processos de acumulação daí resultantes é que permitem distinguir firmas segundo 
o seu poder de mercado e sua ação territorial. Cabe, portanto, observar com maior 
detalhamento regional as relações pelas quais as pequenas centrais hidrelétricas 
são estabelecidas no território, interpretadas como o nexo tangível da densidade 
técnica que forma a materialidade e os novos usos do território, repletos de conteúdo 
fornecido pelas ações corporativas. 
Há que se considerar também que a maior parte da população brasileira está 
concentrada nas regiões Sul e Sudeste, assim como algumas das maiores empresas 
consumidoras de energia elétrica, como as vinculadas aos setores da mineração no 
estado de Minas Gerais, do papel e celulose nos estados do Espírito Santo, Santa 
Catarina e Paraná, do ramo metalúrgico e metalomecânico em São Paulo e Rio 
Grande do Sul e frigorífico, em Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. Para 
todas essas cadeias produtivas a energia elétrica é um insumo importante, e 
interfere diretamente na composição dos preços do produto final, fazendo com que 
as empresas busquem a autoprodução de energia como forma de redução de custos 
de produção. 
Além das empresas eletrointensivas, uma parcela expressiva das pequenas 
centrais hidrelétricas localizadas nas bacias hidrográficas das regiões Sul e Sudeste 
são concessões às empresas estatais do setor de energia elétrica, principalmente a 
partir da década de 1950. Incluem-se nesse grupo as cooperativas de eletrificação 
rural, que desempenharam um papel importante na interiorização do fornecimento 
de energia elétrica em meados do século passado, e que atualmente têm acrescido 
sua capacidade de geração optando por pequenas centrais hidrelétricas nas 
respectivas áreas de concessão. Mais recentemente, empresas estatais e 
cooperativas de eletrificação voltam a participar de maneira mais efetiva em 
consórcios para a constituição de novos empreendimentos, ampliando tanto a 
quantidade de usinas quanto o parque de geração próprio. 
Tal qual o processo de eletrificação das regiões Sudeste e Sul na virada do 
século XIX para o século XX, as pequenas usinas hidrelétricas foram instaladas no 
Centro-Oeste de maneira mais intensa a partir da década de 1960, como fonte de 
geração elétrica aos primeiros sistemas locais de geração e distribuição de energia. 
A grande disponibilidade de recursos hídricos foi um dos fatores facilitadores para 
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que se instalassem grupos geradores de pequena potência, garantindo a energia 
elétrica necessária às atividades básicas. Nesse período, os maiores investimentos 
foram realizados por parte do Estado, pelos governos dos estados e federal, 
garantindo um conjunto de infraestruturas para alavancar a “marcha para o Oeste” e 
a ocupação do Centro-Oeste e da Amazônia com atividades produtivas modernas. 
Mesmo com o início da operação do SIN no ano de 2003, boa parte da região 
Centro-Oeste continuaria funcionando na configuração de sistemas isolados, até a 
expansão das redes de distribuição interligadas. Mais recentemente, com a 
instalação das usinas hidrelétricas de Santo Antônio (3.568 MW) e Jirau (3.750 MW) 
no Rio Madeira, estado de Rondônia, as redes de transmissão de grande 
capacidade foram estendidas entre o Sudeste e o Norte, através do Centro-Oeste, 
integrando a região ao SIN de maneira mais efetiva.  
Atualmente, os excedentes de capitais gerados pela produção 
agroexportadora no front agrícola do Centro-Oeste são redirecionados para outros 
setores de investimento e, entre eles, o de infraestrutura de energia elétrica 
especificamente em pequenas centrais hidrelétricas. Entre outros, destaca-se o 
Grupo Amaggi, conglomerado baseado na produção de commodities agrícolas, que 
detém uma subdivisão de energia, detentora de cinco PCHs, e totalizando cerca de 
70MW de capacidade instalada nas proximidades das unidades produtivas do 
grupo22. 
Outro front agrícola localizado nos limites dos estados de Goiás, Tocantins e 
Bahia trouxe consigo, por um lado, a demanda por infraestruturas de geração 
elétrica, e por outro os excedentes de capitais gerados pelo agronegócio para 
investimentos. A exemplo do processo de criação de infraestruturas ocorrido no 
Centro-Oeste brasileiro duas décadas antes, os conglomerados agroexportadores 
são importantes investidores em pequenas centrais hidrelétricas, diversificando seu 
portfólio de investimentos e atividades produtivas. 
Grupos empresariais como a Rialma S.A., com atividades nas áreas de 
bovinocultura, produção e transporte de grãos, reflorestamento, incorporação 
imobiliária, mineração e energia, pertencente a uma família de grandes produtores 
rurais do estado de Goiás que expandem suas atividades produtivas para o norte, na 
direção do estado do Tocantins e do Oeste Baiano na década de 1980, também 
                                            
22
 Com informações do site do Grupo Amaggi, disponível em <http://amaggi.com.br/divisao-
energia/apresentacao>. Acesso em: junho/2016. 
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passam a investir em pequenas centrais hidrelétricas em Goiás a partir da década 
de 1990. Atualmente, a divisão de geração de energia elétrica do Grupo Rialma 
possui cinco PCHs em operação e mais de 300MW em projetos hidroenergéticos, e 
mais de 2.200MW de geração eólica entre parques em operação ou em fase de 
estudo23. Além de capacidade de geração instalada, o Grupo Rialma detém o 
controle da comercializadora Atual Energia, voltada à gestão de ativos de geração e 
à assessoria de mercado para geradores e consumidores do mercado livre. 
Apesar da geração hidrelétrica de pequeno porte corresponder muito às 
dinâmicas regionais do território e à atuação dos capitais locais, uma parcela 
significativa das usinas hidrelétricas até 30MW pertence a grupos empresariais com 
atuação em escalas que extrapolam o limite regional e possuem vínculos estreitos 
com o capital financeiro transnacional. Empresas estrangeiras como a italiana Enel 
(Enel Green Power do Brasil, com 20 PCHs), a portuguesa EDP (EDP Energias do 
Brasil S.A., com 8 PCHs) e a companhia inglesa de investimentos multissetoriais 
Brookfield (responsável pela Light de São Paulo e Rio de Janeiro na década de 
1910, com 39 hidrelétricas) possuem dezenas de empreendimentos em várias 






                                            
23
 Com informações do site do Grupo Rialma, disponível em: <http://www.gruporialma.com.br>. 
Acesso em junho/2016. 
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Mapa 2.6. Pequenas Centrais Hidrelétricas por empresa selecionada (2015).  
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2016). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
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Da mesma forma, investidores antigos como os grupos CPFL (Companhia 
Paulista de Força e Luz, do ramo de energia com diversas subsidiárias e divisão de 
energias renováveis, a CPFL Renováveis com 38 PCHs) e Cemig (do estado de 
Minas Gerais, com 78 usinas hidrelétricas) têm expandido a capacidade instalada 
em empreendimentos que vão além das fronteiras estaduais que as limitavam 
originariamente. Além deles, grupos familiares privados como Brennand Energia (14 
PCHs em oito estados), Atiaia Energia (pertencente ao grupo Cornélio Brennand, 
com 6 PCHs em três estados) também atuam em diferentes regiões. Outras 
corporações de grande expressão no mercado nacional de geração hidrelétrica com 
participação expressiva em PCHs são as empresas Electra Power Geração (com 15 
empreendimentos), PCH Participações S.A. (com 13 empreendimentos em quatro 
estados) e Silea Participações (com 5 empreendimentos). 
Um grupo considerável de empresas que investem em geração de energia 
através das PCHs estão alocadas entre as 62 empresas do setor de serviços 
públicos, subsetor de energia elétrica da Bolsa de Valores de São Paulo 
(BM&FBOVESPA)24. Há um nexo entre o mercado financeiro de captação de 
capitais e os investimentos em PCHs, realizado por esse grupo de empresas, não na 
mesma proporção com a qual as corporações que atuam no mercado das grandes 
hidrelétricas, mas ainda assim com significativas contribuições ao processo de 
expansão da geração hidrelétrica de pequeno porte. 
  
                                            
24
 Conforme informações verificadas em consulta ao portal da BM&FBOVESPA em julho de 2016. 
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2.6 Questões latentes para um debate necessário sobre o território usado e a 
geração hidrelétrica de pequeno porte 
 
Entendendo o território usado como dinâmico, não estático, é preciso 
considerar que ao longo do tempo a transformação dos usos e a ampliação dos 
sistemas técnicos produzem o alargamento dos contextos com os quais se depara 
ao tentar a compreensão da dinâmica territorial. De tal modo, as importantes 
construções teóricas e empíricas tomadas que embasam o presente estudo 
debruçaram-se anteriormente sobre um corpus de questões que eram pertinentes 
segundo outro conjunto da totalidade, diferente da realidade que se vislumbra hoje, 
como aponta Santos (2009 [1978], p. 64) ao afirmar que “cada conjunto geográfico, 
com efeito, impõe, a cada momento geográfico dado, um plano específico” para o 
entendimento da realidade concreta. Dessa forma, torna-se necessário avançar na 
formulação de um novo conjunto de questionamentos acerca da realidade, esforço 
esse que será empreendido nesta seção do texto. Com esse conjunto de questões, 
pode-se passar à definição das hipóteses de trabalho – agora mais robustas e 
concisas – que compõem o plano de trabalho definitivo (SANTOS, 2009 [1978]). 
O macrossistema elétrico, na sua conformação atual, é fundado numa 
estrutura de geração predominantemente hidroelétrica complementada pela geração 
termelétrica, garantindo a maior parcela do abastecimento de energia. Além dessas, 
e com uma participação minoritária, participam as fontes eólica, solar, nuclear e a 
geração hidrelétrica de pequeno porte, dividida entre pequenas centrais hidrelétricas 
e centrais geradoras hidrelétricas. É inegável que a capacidade instalada de todas 
as fontes de geração tem sido constantemente acrescida nos últimos anos com 
novos empreendimentos – constituídos por corporações estatais e privadas, em 
associação ou não. Esses empreendimentos visam, em primeira instância, 
acompanhar o consumo crescente e assegurar o abastecimento do sistema 
interligado nacional. Nessa seara, pesa que o custo por megawatt/hora (MWh) é 
diferenciado entre as fontes, imputando que os investimentos do mercado tenderiam 
a ser direcionados primeiramente às fontes menos dispendiosas25 e seguidamente 
                                            
25
 A título de exemplo, o Edital de Leilão A-5 (01/2016) coloca como preços-teto de lance nos 
empreendimentos cadastrados na EPE, conforme fase do leilão e características do empreendimento 
(energia nova, outorga e contrato): UHE com R$ 195,00/MWh e R$199,25/MWh; Eólico com R$ 
164,64/MWh e R$ 223,00/MWh; PCH com R$199,25/MWh e R$ 227,00/MWh; Biomassa com R$ 
217,25/MWh e R$ 251,00/MWh; Carvão com R$ 221,14/MWh e R$ 251,00/MWh e; Gás natural com 
R$ 290/MWh. 
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às mais custosas, diferentemente do que mostra a realidade explicitada pela 
expansão constante de todas as fontes. 
Ao adentrar no contexto corporativo que domina as ações que resultam na 
expansão da capacidade de geração de energia instalada, presume-se que há uma 
diferenciação das empresas que atuam em cada porção do território onde a 
expansão do macrossistema elétrico se realiza, bem como do escopo de geração do 
qual uma ou outra empresa participa, segundo a hegemonia de cada corporação. 
Em outros termos, empresas dotadas de maior hegemonia são capazes de atingir 
frações maiores do território e seus recursos, enquanto outras empresas têm menor 
capacidade de fazê-lo; portanto, suas ações são orientadas para as escalas 
espacialmente menores (SANTOS, 2001). Isso se dá pelo domínio da competência 
técnica (tecnologia de produção e engenharia), financeira (mobilização de capitais) e 
política (direcionamento dos rumos do desenvolvimento local ou nacional) de cada 
corporação. Em tese, aí reside uma especificidade que faz com que sejam alocados 
capitais na expansão das diferentes fontes de geração de energia. 
Dessa forma, a incorporação das novas usinas hidrelétricas de pequeno porte 
ao macrossistema elétrico, foco da presente pesquisa, não está fundada apenas 
pela garantia do fornecimento de energia – que atualmente pode ser assegurado 
pelas redes de distribuição do macrossistema elétrico espraiadas pela maior parte 
do país alimentadas pelo binômio grandes hidrelétricas/usinas termelétricas – mas 
sim pelas possibilidades de emprego produtivo do capital pela criação das novas 
materialidades do macrossistema elétrico, com a consequente exploração do 
território enquanto recurso. Portanto, toda a dinâmica de capilarização da geração 
de energia e de densificação do macrossistema elétrico no território, incluindo a 
expansão da abrangência das redes e o aumento da capacidade instalada para 
geração e abastecimento de energia elétrica, como visto na aproximação inicial, 
baseia-se, no período atual, nos desígnios do cálculo corporativo da lucratividade 
dos investimentos. 
Desenham-se, então, duas formas principais de ampliação de capital através 
da geração hidrelétrica de pequeno porte: i) nos serviços técnicos e informacionais, 
com interesse das firmas de licenciamento e gerenciamento ambiental, e no 
fornecimento de serviços das construtoras e equipamentos provenientes da indústria 
elétrica, formando um ramo que se pretende designar como “indústria barrageira” 
(McCULY, 2001); e ii) através da geração de energia propriamente dita, com a 
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comercialização da energia gerada nos mercados do ACL e ACR. Essas duas linhas 
dão conta de balizar os interesses específicos das corporações ao participar do setor 
elétrico e denotam a racionalidade com que orientam suas decisões, sendo 
importantes vetores para aprofundamento da análise. 
Como já demonstrado, as reformas institucionais e normativas do setor 
elétrico empreendidas no início da década de 2000 montaram uma nova estrutura de 
possibilidades de ação aos diferentes atores partícipes do sistema elétrico. Há que 
se considerar que o novo conjunto normativo com forte selo neoliberal trouxe à roda 
um conjunto maior de agentes que antes não se interessavam por investimentos em 
energia elétrica, dado que o setor elétrico estava baseado no preceito de serviço 
público e era quase que monopolizado pelo Estado. Assim, de tais transformações 
seguiu-se que a geração hidrelétrica de pequeno porte passou a contar com a 
afluência de capitais estrangeiros, capitais provenientes de outros setores da 
economia, das indústrias eletrointensivas e mesmo de empresas que historicamente 
já atuavam em algum segmento do setor elétrico e passaram a captar 
financiamentos estatais ou no mercado financeiro para revertê-los em novos 
empreendimentos. O rebote territorial desse novo momento do macrossistema 
elétrico, em nosso entendimento, é a constituição de uma nova regionalização da 
geração hidrelétrica de pequeno porte, com o estabelecimento de um círculo de 
cooperação renovado que dá suporte e potencializa o circuito espacial produtivo 
mobilizado na construção de materialidades no território. 
Desse ponto, é preciso caracterizar a racionalidade que governa o círculo de 
cooperação e impele os agentes a cingirem-se nos jogos de poder e na disputa pela 
hegemonia. Essa racionalidade pode ser captada pelas estruturas de ação através 
dos elementos políticos, técnicos e econômicos que acreditamos que se conformam 
na criação de uma psicosfera, que por sua vez retroalimenta essa mesma 
racionalidade. Num entendimento preliminar, a psicosfera refere-se ao reino das 
ideias e da produção de sentido que fornece as regras à racionalidade (SANTOS, 
2012 [1996]) e, portanto, abastece de certezas a detonação de ações em diferentes 
frentes, objetivando a aceleração de um projeto próprio dos agentes e corporações 
que dispõem de maior nível de hegemonia.  
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Da política, salta aos olhos a criação da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
das Pequenas Centrais Hidrelétricas e Microgeração26 e da Frente Parlamentar 
Mista em Defesa das Energias Renováveis, Eficiência Energética e Portabilidade da 
Conta de Luz27, tendo como objetivos aprimorar a legislação federal sobre os temas, 
viabilizar políticas de cooperação e incentivo à geração e conciliar os interesses dos 
agentes partícipes. Do planejamento estatal são os estudos e projeções de 
expansão do consumo de energia elétrica e respectivas fontes com maior ou menor 
predileção para atender a essa demanda, especialmente o Plano Nacional de 
Energia 2030 (BRASIL, 2007) e o Plano Decenal de Expansão de Energia 2024 
(BRASIL, 2015), que sinalizam à iniciativa privada a necessidade de investimentos 
setoriais. Finalmente, vale destacar que na formação da psicosfera é recorrente o 
peso do discurso corporativo, ancorado principalmente na tese das “energias 
renováveis”, que frequentemente empenha-se em associar as pequenas usinas 
hidrelétricas a uma imagem de atendimento da demanda por energia para o bem-
estar social, com baixo impacto ambiental em oposição às grandes usinas 
hidrelétricas e aspirando-as a compor o novo modelo “ambientalmente correto” de 
desenvolvimento. 
Não menos necessário ao entendimento dos novos usos do território é a 
distorção acarretada pela normatização neoliberal da geração elétrica no que se 
entende por uma passagem do uso soberano para um uso corporativo do 
macrossistema elétrico (ANTAS JR., 2009). Esse processo fica evidente quando se 
observa que o princípio de utilidade pública (declaração para posterior 
desapropriação de propriedades particulares), até então empregado como 
instrumento de uso soberano do território, é convertido numa ferramenta de 
produção de legalidade do uso corporativo do território e de seus recursos, como é o 
caso das corporações que, em última instância, não têm como objetivo principal a 
prestação de serviço público, mas atuam em benefício próprio na forma de Produtor 
Independente de Energia e Autoprodutor de Energia28. 
                                            
26
 Requerimento 1453/2015, Câmara dos Deputados; 184 deputados signatários. 
27
 Requerimento 2135/2015, Câmara dos Deputados; 202 deputados signatários. 
28
 Uma abordagem da legislação que versa sobre a abrangência da declaração de interesse público 
por parte de Aneel pode ser encontrada em Gonçalves (2012). O autor discorre sobre a Lei nº 
9.074/95 (Lei de outorga, concessão e permissão de serviços públicos), que dispõe sobre a 
declaração de utilidade pública e desapropriação para instalação de empreendimentos relacionados à 
energia elétrica e acerca da Lei nº 9.648/98 (Reestruturação da Eletrobrás e posteriores alterações, 
como a Lei nº 10.848/2004), que passa a responsabilidade de declaração de utilidade pública à 
Aneel. 
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O que há de mais contundente é o fato de que mais de uma década se 
passou desde a implantação do atual modelo do setor elétrico, o qual já pode ser 
considerado como consolidado, e nos autoriza a aprofundar a análise em seus 
componentes fundamentais como estão costurados hoje: o modelo de mercado, a 
articulação corporativa para expansão do macrossistema elétrico e o papel 
estipulado ao Estado nesse processo e as disputas políticas decorrentes, o 
financiamento público e privado e as respectivas taxas de retorno. Não se 
conseguirá atingir esses componentes de forma plena sem dissecar-se a trama de 
ações em curso hoje, como passo fundamental para o entendimento da participação 
da geração hidrelétrica de pequeno porte no macrossistema elétrico e na fundação 
da divisão territorial do trabalho em nível nacional, com o estabelecimento dos 
respectivos circuitos espaciais produtivos e círculos de cooperação. Tal tarefa é 
empreendida na seção seguinte do trabalho, que se refere aos caminhos possíveis 








CAPÍTULO III: AS PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS E OS NOVOS USOS 
DO TERRITÓRIO 
 
Compreender o uso do território, como se almeja nesse estudo, implica em 
identificar o modus operandi das modernizações, a partir da renovação das 
materialidades do território (CATAIA, 2014), especificamente no âmbito do 
macrossistema elétrico e com a adição de novas pequenas centrais hidrelétricas ao 
macrossistema elétrico. A constituição de novas normatizações acompanha esse 
processo, através de leis e regulamentos que enquadram as ações dos diferentes 
agentes no território, fazendo aumentar a densidade normativa em paralelo à 
densidade técnica. A partir desse ponto, são abordadas as estratégias territoriais dos 
diversos agentes, como se unem ou divergem na constituição do território e na 
disputa dos recursos atualmente. Pesa que as ações passam, necessariamente, 
pelo enquadramento normativo, por cálculos complexos de financiamento e 
rentabilidade, tecendo novos círculos de cooperação e abrindo a geração hidrelétrica 
de pequeno porte a novos agentes corporativos. 
 
3.1 Grandes sistemas técnicos e a renovação das materialidades do território: a 
energia elétrica 
 
Como visto, a aceleração da produção e a intensificação dos fluxos de 
mercadorias e informações no território são tocados à base das grandes ações, 
ações hegemônicas dos agentes com maiores capacidades de exercer seu poder no 
território e mobilizar os recursos segundo as suas intencionalidades. Notadamente, o 
Estado e os agentes hegemônicos tecnificam o território para torná-lo mais propenso 
a uma integração efetiva com os mandos de uma economia mundializada e acolher 
os nexos da divisão internacional do trabalho e da globalização (CATAIA, 2003).  
Nesse sentido, os grandes sistemas técnicos – telecomunicações, logística, 
energia – são constantemente forçados à modernização e à expansão territorial, 
segundo a exigência crescente de fluidez. É nessa seara que a renovação das 
materialidades do território, compreendida como a constante substituição dos 
objetos técnicos antigos, com menor capacidade de comportar os fluxos, por objetos 
técnicos produzidos com alta adição de ciência e informação, dotados de maior 
eficiência aos desígnios dos agentes hegemônicos, torna-se um dos processos 
78 
fundantes da constituição dos novos usos do território. Não indiferente a esses 
fatores, o macrossistema elétrico é constantemente compelido à expansão e à 
densificação por diversas intencionalidades. 
As modernizações do território, dessa forma, servem sobremaneira para 
impor uma variedade de solidariedades organizacionais vinculadas ao poder 
corporativo, tornando os objetos, as formas de trabalhar, as escalas de produção, a 
velocidade de circulação, as demandas e prioridades vinculadas ao projeto de 
grandes empresas (SILVEIRA, 2009). Nesse sentido, “quando se produz um 
território pela via da incorporação de infraestruturas não se está apenas produzindo 
obras”, mas efetivamente “está se produzindo um valor territorial que, incorporado ao 
lugar, cria nova divisão territorial do trabalho” (CATAIA, 2003, p. 175). É preciso 
destacar que essa modernização afeta de modo diverso as estruturas antigas pré-
estabelecidas, contribuindo para que, em diversas oportunidades, as produções 
modernas das grandes firmas se associem às heranças de fases produtivas 
anteriores para tirar vantagem do prolongamento de formas e conteúdos antigos, 
agora articulados a partir de novas e diferentes relações. “O arcaico formal ganha 
um conteúdo renovado e isso se dá, em muitos casos, quando a nova modalidade 
de cooperação permite aos antigos proprietários continuar presidindo [...] o processo 
de produção” (SANTOS, 1986, p. 130). 
No caso brasileiro e em boa parte dos países subdesenvolvidos, trata-se de 
uma modernização conservadora e dolorosa, com características bastante 
diferenciadas dos processos que ocorrem nos países centrais. Primeiramente, essa 
modernização é forjada no território pelo autoritarismo, seja de regimes fortes – 
frequentemente militares – ou do próprio capital, como elemento indispensável ao 
financiamento da nova ordem produtiva e com a imposição de sacrifícios à 
população. Organizado para a modernidade, o território passa a ser “a base comum 
da operação de todos os atores, mas é sobretudo favorável às corporações”  
(SANTOS, 1993 p. 107). São as corporações que se beneficiam das modernizações 
e têm aumentado seu poder de mercado, e que por consequência, ampliam também 
o poder político de interferência na vida pública do país. “O equipamento do 
território, constitui assim, uma das bases do poder das grandes firmas e acaba por 
ser um instrumento de sua concorrência com as firmas homólogas e sobretudo com 
as firmas menores” (SANTOS, 1993, p. 107), ainda que no caso do setor de energia 
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as firmas menores também exerçam um papel importante na expansão da geração 
hidrelétrica de pequeno porte. 
São essas as facetas da nova configuração do território brasileiro, que nos 
últimos decênios conheceu transformações extensas e profundas, trazidas pela 
modernização legitimada pela ideologia do crescimento, que cria equipamentos e 
normas indispensáveis à operação racional das grandes firmas, em detrimento das 
empresas menores e da população como um todo. A modernização, ainda nos 
dizeres de Milton Santos (1993, p. 104), “é o principal elemento motor dessas 
mudanças, acarretando distorções e reorganizações, variáveis segundo os lugares 
mas interessando a todo o território”. 
Sintomática para detectar o aprofundamento da tecnificação do território, a 
ampliação da capacidade instalada de geração elétrica no território nacional 
conheceu expressiva ampliação, passando de pouco mais de 1000 MW no final da 
década de 1930 para 11,2 mil MW na década de 1970, e atualmente superando a 
marca de 144 mil MW (Gráfico 3.1). Das primeiras famílias técnicas destinadas à 
geração de energia que possibilitaram as novas funções em escala regional e a 
organização solidária dos lugares ao momento dos grandes sistemas técnicos, que 
cumprem funções específicas incapazes de criar confluência entre a racionalidade 
nacional e as autênticas necessidades locais, o que sobressai é a imposição de um 
uso do território cada vez mais rígido (SANTOS; SILVEIRA, 2012). 
 
Gráfico 3.1. Capacidade de geração elétrica instalada no Brasil (1900-2016). 
 



















Nesse contexto, as pequenas centrais hidrelétricas participam da 
modernização do território com a expansão do parque gerador, cristalizando nos 
usos do território a solidariedade organizacional das corporações do setor elétrico. 
Como demonstrado anteriormente na periodização (Gráfico 3.2), nas primeiras 
décadas do século XX as pequenas centrais hidrelétricas foram importantes para 
garantir o fornecimento de energia à industrialização que se instalava na região 
Sudeste. Já após a década de 1960, a necessidade de expansão do fornecimento 
de energia elétrica em grandes quantidades encaminhou a opção pelas grandes 
hidrelétricas, com as pequenas centrais destacadas para realizar a geração em 
áreas de expansão de povoamento e de novas atividades produtivas. 
 
Gráfico 3.2. Pequenas centrais hidrelétricas por período de entrada em operação29. 
 
Fonte: ANEEL (2016). 
 
Um novo impulso entre os anos de 1999 e 2005, no contexto da crise de 
abastecimento elétrico, fez a quantidade de novas pequenas hidrelétricas aumentar 
consideravelmente e estabilizar na média de 18 empreendimentos aprovados por 
ano, adicionando ao sistema elétrico nacional uma potência média de 176 MW/ano 
(Gráfico 3.3). A dimensão territorial dessa questão é revelada quando há esse 
empenho em lotar o território de um conjunto de objetos modernos e, 
consequentemente, de ações estrategicamente elaboradas para a realização do 
trabalho e de atividades voltadas às demandas externas e necessidades 
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corporativas, o que resulta em especializações no uso do território comandadas por 
um mercado distante, uma alienação territorial através das práxis invertidas 
(PEREIRA, 2011). 
 
Gráfico 3.3. Autorizações de PCHs no Brasil. 




3.2 A virada nas normas e a mercantilização do macrossistema elétrico: mercado de 
energia elétrica como evento 
 
Reconhecer o território como um palimpsesto de conteúdos, estando ai as 
normas associadas às técnicas e ações, é também considerar que todo o conjunto 
técnico autoriza uma forma de trabalho e de repartição territorial do trabalho, com a 
política potencializando ou bloqueando essas autorizações técnicas.  Nesse sentido, 
a virtualidade da técnica e a pressão pela aceleração que impera sobre a política 
acabam por fazer surgir em todos os lugares os princípios da fluidez global 
(SILVEIRA, 2009).  
Nas últimas décadas presenciou-se o crescimento do poder das empresas e a 
imposição das suas normatizações ao território, implicando na reelaboração das 
disputas pelo domínio normativo ao ponto de proclamar-se a chamada “morte da 
política”, entendida como a deterioração da visão de conjunto que define em debate 
público o projeto e os objetivos coletivos (SANTOS, 2014 [1988]; KAHIL, 2012). Por 
outro lado, presencia-se o estabelecimento da regulação híbrida do território e de 
seus sistemas técnicos, partilhada entre Estado e corporações (ANTAS JR., 2005; 
2009), que hodiernamente está presente na condução política do uso do território, 
montando o quadro geral mais amplo com que hoje deparamo-nos ao analisar as 
normas enquanto instância social em constante disputa. Portanto, diferentemente da 
deterioração da política, é ela própria que volta ao centro do debate, revigorada 
como um importante campo de disputa para a determinação das normas que regem 
objetos e ações no território. 
Diante desse panorama, cabe buscar uma compreensão mais aprofundada 
dos nexos existentes entre os conteúdos técnicos e os conteúdos normativos do 
território, na medida em que eles se entrecruzam para realizar ou distanciar-se das 
diferentes possibilidades de usos do território. De tal forma, a operação do 
macrossistema elétrico hoje pode ser compreendida pelo viés da técnica, dada pela 
integração dos diferentes objetos técnicos componentes com os respectivos centros 
de controle regional e o ONS (MESTRE, 2015) e, por outro lado, de forma normativa, 
na qual a integração se dá no campo das leis e regulações que colocam em 
cooperação os diferentes agentes no mercado de energia elétrica. O fato maior que 
marca o atual momento e que se tenta caracterizar aqui é a desvinculação da 
“operação técnica” em relação à “operação financeiro-normativa”, possibilidade 
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concretizada através do modelo do setor elétrico que permite produzir e distribuir a 
“mercadoria” energia elétrica em um ponto do território, comercializando-a com 
consumidores localizados em outro ponto do sistema, sem que estejam diretamente 
conectados pelas redes e pela operação técnica, concretizando a perspectiva do 
macrossistema elétrico como “um grande comunicador” (CATAIA; SILVA, 2015 p. 6). 
Com efeito, os investimentos em energia elétrica puderam assim ser lançados 
além dos limites territoriais e técnicos das redes dos próprios agentes geradores e 
de seus mercados cativos, avançando para os pontos extremos das redes ou 
mesmo contribuindo para estendê-las e integrar os lugares onde os potenciais 
hidrelétricos sejam mais atraentes à obtenção de lucratividade, segundo a 
contabilidade corporativa de retorno de investimento. É relevante, portanto, observar 
atentamente como normas e técnicas se relacionam, viabilizam ou impedem o 
alargamento dos sistemas de ações dos diferentes agentes. 
Segundo postula María Laura Silveira (1997), as normas podem ser 
compreendidas a partir de três conjuntos diferenciados: normas técnicas, normas 
organizacionais e normas políticas, todas inter-relacionadas no fundamento da 
concretude normativa do território usado. As normas técnicas estão intrinsecamente 
ligadas à imposição da operação dos objetos técnicos e sua solidariedade 
organizacional, na medida em que a operação desses objetos exige dos agentes a 
rigidez das normas de uso em sistema. Nesse sentido, o que vigora é a 
homogeneização das ações necessárias à unicidade técnica para garantir a fluidez 
do espaço. As normas organizacionais, por sua vez, concernem ao conjunto de 
ações estabelecidas entre os agentes no território, para aproveitar ao máximo as 
virtualidades técnicas no processo de trabalho. Participam desse conjunto as normas 
contratuais da produção (just-in-time, just-in-case), normas implícitas nas relações 
comerciais e regras institucionalmente aceitas e a flexibilidade na contratação da 
força de trabalho, almejando a competitividade máxima e a flexibilidade da 
acumulação de capital. Finalmente as normas políticas são relativas à cooperação 
ou disputa entre Estado e mercado, que resulta na rigidez ou no desmantelamento 
das fronteiras nacionais ao capital transnacional e seus desígnios, mostrando-se 
efetivamente através da privatização das infraestruturas nacionais e da reengenharia 
da regulação econômica segundo os princípios corporativos. 
Conforme a autora, não são apenas normas técnicas e organizacionais que 
contribuem para a perfeição dos objetos técnicos nos lugares, mas também as 
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normas políticas que, na relação entre Estado e mercado, garante certo uso dos 
novos objetos técnicos. Assim, a concretude normativa – perfeição relativa a 
concepção e à função organizacional das normas – contribui dialeticamente para 
fortalecer a concretude técnica dos objetos. Para tanto, da mesma forma que os 
objetos, as normas são crescentemente híbridas de técnica e política, de conteúdos 
locais, nacionais e globais para conformar um emaranhado complexo que regula o 
sistema de objetos e ações (SILVEIRA, 1997). 
Nessa perspectiva, a totalidade revoga a diversidade de marcos regulatórios 
nacionais e, na tentativa de afirmar uma única regulação, alinha os conjuntos 
normativos aos interesses dos agentes hegemônicos. Dessa forma, intensifica-se a 
densidade normativa especialmente “naquelas áreas onde a lei do mercado e as 
demais normas globais agem mais profundamente, arrastando a exígua resistência 
das normas locais”, de modo que “identificaríamos uma maior densidade normativa 
e, portanto, uma construção mais agressiva e aperfeiçoada da ordem global” 
(SILVEIRA, 1997 p. 43). Assim os novos conteúdos decorrentes da inserção do 
território nacional de forma subalterna na ordem global, diz Silveira (2009), 
produzem desigualdades entre as regiões nacionais decorrentes do uso seletivo do 
território e do interesse diferenciado dos agentes hegemônicos em porções 
específicas do território. Esses mesmos conteúdos materiais e imateriais, definidos 
majoritariamente pelas grandes empresas, passam a legitimar a inversão de 
recursos públicos em sistemas de engenharia voltados à produção moderna e ao 
comércio exterior, consolidando a regulação do território pelo mercado, capitaneado 
pelas corporações. 
Não obstante, as sucessivas modernizações do território têm um papel central 
na densidade normativa, na medida em que a “cada criação e implementação de 
objetos técnicos no território, configuram-se demandas por normas de uso e 
demandas sociais por regulação” (ANTAS JR., 2005 p. 39). Dessa forma, os novos 
objetos técnicos constantemente substituídos no território recompõem a todo 
instante suas relações sistêmicas, implicando na obsolescência das normas e em 
sua substituição para viabilizar os novos princípios do fazer (SILVEIRA, 2009). 
O capitalismo global, muito antes de apontar para um processo crescente de 
desregulação, como indicam alguns autores, demanda uma densidade normativa 
cada vez mais espessa, ampliando dialeticamente a rigidez das ações e a fluidez do 
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dinheiro e do território (SANTOS, 2006). Ao observar a gênese do Estado moderno30 
enquanto célula central que consolida o sistema econômico capitalista, é possível 
identificar também um sistema normativo inicialmente centrado no poder estatal, 
estabelecendo assim o modo de produção do direito baseado no monismo jurídico.  
O crescimento do poder corporativo visto nas últimas décadas e, 
consequentemente, da hegemonia corporativa baseada no poderio econômico do 
capital, passa a fazer frente a esse poder soberano. Em algumas ocasiões o poder 
disciplinar – das corporações – chega a transpassar o poder soberano – do Estado – 
com a imposição dos interesses corporativos ao Estado e ao território, em 
detrimento dos interesses da coletividade. Esse processo é designado como a 
regulação híbrida do território, fazendo ressurgir o pluralismo jurídico31, numa nova 
configuração do campo de forças e das relações de poder, como marca da produção 
do direito no período da globalização (ANTAS JR., 2005; TIGAR; LEVY, 1978; 
WOLKMER, 2001). 
 Em suma, destaca Santos (1997, p. 17), “o Estado atual, o Estado da 
globalização, caracteriza-se não por uma fragilidade, mas, ao contrário, pela 
fortaleza no que toca ao serviço de uma economia não humana, enquanto esquece 
do social” e daí advém o desdobramento mais crítico desse processo, a dominação 
do território e dos rumos da nação pelas corporações, em detrimento da sociedade. 
Como já posto, ainda que os objetos técnicos fixados ao território sejam 
duráveis e sua existência atravesse os diferentes períodos desde a sua implantação, 
os conteúdos e as ações das quais esses objetos participam mudam de acordo com 
as características mais amplas da totalidade. Mesmo os objetos datados de 
diferentes momentos participam de alguma forma das ações renovadas que cada 
período engendra no território. As formas, pequenas centrais hidrelétricas, 
configuram assim a continuidade entre os diversos períodos, no entanto, os 
                                            
30
 O processo de consolidação do Estado moderno e do sistema jurídico ocidental, e que em grande 
medida atualmente fundamenta boa parte das cartas magnas e as trocas comerciais internacionais, 
baseia-se nos modelos do direito romano-germânico e da common law, remetendo ao processo de 
consolidação do Estado Nacional no Reino Unido e na França, dois países que despontaram como 
potências mundiais precursoras da Revolução Industrial, portanto, nações com grande poderio 
econômico além de suas fronteiras e consequentemente os fundantes do direito ocidental e da 
respectiva cultura jurídica. Esse processo é observado por Antas Jr. (2005) e Tigar e Levy (1978). 
31
 Modo de produção do direito em que a fonte da regulação não é centrada apenas em um agente, 
mas em vários agentes, notadamente entre as corporações transnacionais e outras empresas 
segundo sua capacidade econômica, o Estado em seus diversos entes federados e a sociedade civil 
organizada na forma de movimentos sociais ou Organizações Não Governamentais (ONGs), 
conforme Antas Jr. (2005), Tigar e Levy (1978) e Wolkmer (2001). 
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conteúdos que essas formas abrigam são transformados pelos novos eventos, como 
aponta Santos (2012 [1996], p. 146) ao afirmar que “os eventos mudam as coisas, 
transformam os objetos, dando-lhes, ali mesmo onde estão, novas características”. 
Ao compreender a imposição de uma norma como evento e parcela da ação 
conduzida racionalmente por um agente, como se quer nesse estudo, por 
consequência se aceita também que as normas participam efetivamente na 
configuração das novas ações que se abatem sobre o sistema de objetos presentes 
no território. Assim, a formulação de novas normatizações para o setor elétrico 
nacional abre a possibilidade de novas ações sobre todo o território.  
A proeminência do campo político – normas políticas – no direcionamento das 
políticas nacionais de desenvolvimento, atravessado pelas relações de poder entre 
agentes corporativos e seus interesses, dará uma conformação específica ao 
conjunto de ações, tanto do Estado quanto das empresas, sobre o território e o 
macrossistema elétrico.  
Em outras palavras, a narrativa da trajetória de conformação territorial do 
macrossistema elétrico não estaria completa sem que se revele como o aumento da 
densidade técnica do território e o aprofundamento das disputas de poder entre 
diferentes agentes se traduz, concomitantemente, no aumento da densidade 
normativa, como explicita a Figura 3.1. 
Observada a trajetória de gênese e organização do sistema elétrico nacional 
(RAMALHO, 2006; LANDI, 2006; GONÇALVES JR., 2007; LEITE, 2014), há 
períodos em que as corporações de capital internacional e nacional assumem a 
tarefa de instalar no território os objetos técnicos e as redes do sistema elétrico, e 
em outros momentos o Estado encampa tal responsabilidade, trazendo a reboque o 
conjunto normativo que estabelece a relação entre os diferentes agentes, ora 
pendendo mais aos devaneios do mercado e das corporações, ora pendendo para 
uma centralização maior do Estado e seus planejamentos sistemáticos.  
Do início da eletrificação do território, a novidade das técnicas e objetos 
técnicos de geração de energia elétrica não foi acompanhada de imediato por um 
conjunto de normas que as regulasse explicitamente. Como destaca Antas Jr. 
(2005), o primeiro estatuto jurídico-legal que tocava o nascente setor elétrico foi a 
Constituição de 1891, a qual outorgava amplos poderes aos estados e municípios. 
Segundo o autor, o princípio básico era de que os recursos hídricos, quedas d’água 
e jazidas minerais eram parte acessória da propriedade da terra e a exploração 
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desses bens caberia ao proprietário do lote (ANTAS JR., 2005). Nesse momento 
inicial da eletrificação do território, as concessões de energia elétrica ou os contratos 
firmados entre Estado e empresas ou particulares eram obrigados a fundamentar 
sua legalidade jurídica em ordenações e alvarás do período do império, em 
normatizações que muitas vezes sequer versavam diretamente sobre serviços 
públicos ou infraestrutura de energia elétrica, dado o ineditismo das tecnologias 
(SOBRINHO, 1975). 
A primeira normatização efetiva vem apenas no ano de 1904, versando sobre 
os contratos de concessão de serviços públicos, cerca de uma década após a 
instalação das primeiras redes elétricas nas cidades, já nesse período pelas 
empresas estrangeiras (Figura 3.1). Nesse momento, a inexistência de uma forma 
precisa de normas políticas deixava o estabelecimento de normas técnicas e normas 
organizacionais entregue à racionalidade das corporações, que apresentavam ao 
poder público seu próprio planejamento que apenas autorizava o funcionamento das 
empresas (PINHEIRO, 2007). 
À medida que a energia elétrica como força motriz foi ganhando importância 
na composição da densidade técnica do território, exigia-se uma a estratégia de 
desenvolvimento territorial mais clara, baseada também na ampliação da indústria 
nacional da década de 1930. Tendo em vista garantir a centralização estatal do 
controle e a coordenação da expansão do sistema, o Código de Águas, promulgado 
em 1934, foi o primeiro marco legal voltado à gestão das águas e da energia no 
país, transferindo para a União a competência de legislar e outorgar as concessões 
de serviço público de energia, num modelo semelhante ao dos países de origem dos 
grupos privados que detinham o controle da operação técnica do sistema. O Código 
de Águas estabelece ainda a reversibilidade do patrimônio de empresas privadas ao 
Estado findado o prazo da concessão e a formação da tarifa pelo “preço de custo” 
somado à remuneração do capital investido, o que estabiliza os preços da energia 
elétrica no curto prazo (LANDI, 2006). 
Após duas décadas de planejamentos energéticos centralizados na figura do 
Estado e da regulamentação integral do Código de Águas (através do Decreto nº 
41.091/57), o próximo passo na ampliação da regulação deu-se com a criação de 
novas institucionalidades para o setor. Nessa linha, a criação da Central Elétrica de 
Furnas, ainda em 1957, do Ministério de Minas e Energia (Lei nº 3.782/1960) e 
finalmente da Eletrobrás (Lei nº 3.890/1961), embasa a abertura de uma nova fase 
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na eletrificação do território nacional, seguido de vários estudos de grandes 
aproveitamentos nas regiões Sul e Sudeste, loteando os recursos hídricos e 
projetando a construção das grandes usinas que formariam a base sólida da 
geração hidrelétrica até a década de 1990. Já sob o comando do Governo Militar 
(1964 – 1985), a rentabilidade das empresas foi revisada levando em consideração 
a inflação e a correção monetária do investimento, o que dava segurança quanto à 
rentabilidade real das empresas e firmava a efetivação da tarifa baseada no custo do 
serviço (LEITE, 2014). 
Após a redemocratização do Brasil com a Constituição Federal de 1988, a 
primeira medida de intervenção direta no setor elétrico foi a Lei nº 8.631/1993, que 
definia uma nova articulação tarifária e a obrigatoriedade de contratos entre 
geradoras e distribuidoras, na tentativa de solucionar problemas financeiros 
históricos da operação do sistema. Ainda no ano de 1993, o Decreto n° 915 
autorizou o acesso à rede pelos autoprodutores, ampliado pelo Decreto n° 1009, que 
permitia o livre acesso de geradores à malha de transmissão federal, com o objetivo 
de incentivar a competição no segmento de geração. Essas medidas de 
reorganização institucional da indústria de energia foram uma resposta à crise 
financeira do setor, que se arrastava desde a década de 1980 e limitava a 
capacidade de investimento das empresas (CACHAPUZ, 2003). 
Em meio à instabilidade econômica do início da década de 1990, o presidente 
Fernando Collor anuncia um conjunto de reformas liberais nos campos monetário, 
fiscal e administrativo. Uma das facetas dessa reforma era a drástica diminuição da 
participação do Estado na economia, reestruturando o setor produtivo estatal com a 
privatização das empresas públicas federais. Nesse sentido, é anunciado em 1992 o 
Plano Nacional de Desestatização (PND), através da Lei nº 8.031/1990. Essa 
intenção fica estagnada durante o quadriênio seguinte e é retomada com mais força 
no governo de Fernando Henrique Cardoso, com a reformulação das regras do PND 
na Lei nº 9.491/1997, ampliando o escopo do programa. Com efeito, a intenção de 
privatização da Eletrobrás foi o mote de uma ampla revisão setorial, pelo peso que a 
empresa desempenhava no contexto do sistema elétrico nacional, com seu amplo 
parque gerador e redes troncais de transmissão de energia (CACHAPUZ, 2003). 
A empreitada de desenhar um novo modelo setorial, portanto, a produção de 
um novo arranjo normativo integrador das instituições estatais e empresas de 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, foi firmada no chamado 
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Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico (RE-SEB), entre a própria Eletrobrás e 
um consórcio de consultorias liderado pela inglesa Coopers & Lybrand Ltd., visando 
a constituir um mercado competitivo no atacado, com a abertura de oportunidades a 
produtores independentes de energia (CACHAPUZ, 2003). 
Nessa esteira, já haviam sido discutidas novas normatizações para as tarefas 
referentes à licitação e à concessão de serviços públicos e à exploração de recursos 
hídricos, com a Lei nº 8.987/1995 que estabeleceu “a supressão do direito exclusivo 
dos concessionários na exploração de potenciais hídricos localizados nas 
respectivas áreas de concessão, que passaram a ser objeto de licitação” e a Lei nº 
9.074/1995, regulamentada no Decreto nº 2.010/1996, que criou a figura do produtor 
independente de energia elétrica (PIE), abrindo “oportunidades de venda de energia, 
calor ou frio, provenientes de instalações de cogeração” (LEITE, 2014 p. 296). 
Carlos Vainer (2007) aponta que na legislação de concessão e prestação de 
serviços públicos, ao lado da completa omissão sobre as questões ambientais e 
sociais, é dado aos concessionários o poder de promover desapropriações conforme 
previsto nos editais de licitação32. Mais grave ainda é o silêncio da Lei n° 9.074, pois 
versa exclusivamente sobre as concessões de energia elétrica, insiste na menção às 
desapropriações e estabelece apenas a ideia de “aproveitamento ótimo”, restrito ao 
conceito de eficiência energética, sem considerar impactos ambientais e sociais. Na 
leitura do autor, “se não há nenhuma preocupação em otimizar ambiental e 
socialmente o empreendimento, há, no entanto, uma clara decisão de criar os meios 
legais para limpar o terreno para a implantação do projeto” (VAINER, 2007 p. 123, 
grifos do autor). Essas três leis precedem a outra importante lei da reestruturação do 
setor, que se dá com a edição da Lei nº 9.427/1996, criando a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL), mas desde o início da década de 1990 já apontavam no 
sentido de uma atmosfera propícia para garantir a sanidade financeira e a 
lucratividade das empresas do setor. 
A criação da Aneel, no entendimento de Antas Jr. (2005), insere-se no amplo 
contexto de mudança dos papéis e de emergência de novos agentes propiciado no 
âmbito de instauração do PND. Assim como outras agências reguladoras criadas 
nesse período, a Aneel é a face normativa da privatização, caracterizada pela ampla 
flexibilização da estrutura jurídico-institucional que dá conta de instrumentalizar as 
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 Lei nº 8.987/1995, Art. 31, alínea IV. 
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ações hegemônicas com o pretexto de acompanhar tendências da economia 
internacional (ANTAS JR., 2005). A Aneel assume as funções de fiscalização e 
regulação do setor, que antes eram do extinto Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica e, além dessas, também recebe delegação da União para atuar 
como poder concedente, responsável pela condução dos processos de licitação para 
contratação de concessionárias de serviço público de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica e para realizar a outorga de concessão para o 
aproveitamento de potenciais hidráulicos (CACHAPUZ, 2003). 
A legislação que cria o novo modelo do setor elétrico é baseada na Lei nº 
9.648/1998, que alterou vários dispositivos da legislação anterior, e na MP nº 1.531, 
que já vinha sendo alterada sucessivamente para reorganização do setor elétrico, 
chegando a março de 1998 com a 16ª versão. Finalmente, o Decreto nº 2.655/1998 
firma o novo modelo com o Mercado Atacadista de Energia (MAE) e a constituição 
da figura do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). Efetivamente, esse 
conjunto de leis define a livre comercialização entre geradores e distribuidores ou 
consumidores, agora privatizados, por contratos bilaterais de longo prazo, e impõe a 
desverticalização do setor, com separação nítida entre geração, transmissão e 
distribuição, tendo em vista atingir a competição dentro do setor. No entanto, essa 
busca pela competitividade de forma alguma atenderia a todos os consumidores, 
mas apenas aos designados como ”consumidores livres”, grandes consumidores de 
energia, autorizados a escolher o fornecedor e a contratar energia em grande 
quantidade. Já para os chamados “consumidores cativos”, basicamente os 
residenciais, comerciais ou industriais de pequeno consumo, a energia é obtida 
obrigatoriamente com uma ligação à rede de uma empresa concessionária de 
abrangência espacial definida (LEITE, 2014). 
A crise de desabastecimento de energia elétrica ocorrida entre 2000 e 2001, 
logo após a implantação desse quadro normativo, foi, no mínimo, agravada pelas 
contradições do novo modelo do setor elétrico, considerando os efeitos de um 
período hidrológico desfavorável e da deficiência de investimentos em geração e 
transmissão durante toda a década de 1990 (CACHAPUZ, 2003; LEITE, 2014). De 
tal forma, o caminho apontado para a resolução para o desabastecimento de energia 
elétrica foi um adensamento ainda maior de normatizações. Em maio de 2001 
Fernando Henrique Cardoso cria a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica 
(GCE), através da MP nº 2.147/2001, para apontar medidas emergenciais de 
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resolução da situação crítica do abastecimento de energia elétrica. A GCE 
estabeleceu o Comitê de Revitalização do Modelo do Setor Elétrico, oficializado na 
MP nº 2.148/2001, com o intuito de corrigir disfunções e aperfeiçoar o modelo do 
setor. Do trabalho desenvolvido pelo comitê foi firmado um acordo geral entre o 
governo e empresas, oficializado na MP nº 14, convertida na Lei nº 10.438, 
estabelecendo a cobrança de encargo de capacidade emergencial nas contas dos 
consumidores para cobrir a contratação de energia de termelétricas e recompor as 
perdas das distribuidoras durante o racionamento33. Essa mesma lei previu 
investimentos em fontes alternativas, com o Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas, o Proinfa, mencionado anteriormente (CACHAPUZ, 2003; LEITE, 
2014). A elaboração de um novo modelo nesse momento tornou-se quase que 
inevitável, dado o contexto de reformas normativas sequenciais que criaram um 
emaranhado de leis e medidas quase que insolventes, especialmente após o tumulto 
do desabastecimento e dos problemas financeiros causados às empresas. 
O novíssimo modelo do setor elétrico foi marcado por mudanças estruturantes 
nos papéis do Estado e do mercado. O Estado passa a realizar o planejamento geral 
de longo prazo, através da Empresa de Pesquisa Energética (EPE, Decreto nº 
5.184/2004, a partir da Lei nº 10.847/2004), de caráter indicativo e exposto à 
contestação pública. Também foram adotadas medidas mais efetivas de controle do 
atendimento da demanda no horizonte de cinco anos, com o Comitê de 
Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE, Decreto nº 5.175/2004). A operação do 
sistema interligado também passa a ter um controle maior do Estado, com a 
designação de diretores do Operador Nacional do Sistema (ONS).  
O mercado passa a funcionar como um pool administrado pela Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, Decreto nº 5.177/2004, a partir da Lei 
nº 10.848/2004), responsável por substituir o MAE e mediar os contratos bilaterais 
entre geradores e distribuidores na compensação das transações de venda de 
energia. Além disso, outra mudança importante é o estabelecimento do critério de 
outorga de concessão para aproveitamento de recursos hídricos pela menor receita 
requerida pelo concessionário. Nesse formato, a expansão do sistema de geração e 
transmissão é feita em leilões dos quais participam empresas públicas e privadas, 
associadas em consórcio ou não, que disputam os empreendimentos novos e 
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 Medida semelhante foi adotada durante o ano de 2015, na forma das Bandeiras Tarifárias. 
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vendem a energia gerada pelos empreendimentos em operação. Foram preservados 
do modelo anterior os conceitos de consumidor cativo e livre, acesso livre à rede de 
transmissão e os dois ambientes de contratação, um livre (ACL) e um regulado 
(ACR, modelo pool) (LEITE, 2014). 
A atual conformação do macrossistema elétrico é influenciada sobremaneira 
pela postura desestatizante assumida no âmbito do Estado nacional na década de 
1990, pautado principalmente segundo princípios neoliberais, o que foi verificado 
territorialmente com a privatização em larga escala dos sistemas técnicos (ANTAS 
JR., 2005). Conforme aponta Ramalho (2005, p. 39), um sistema elétrico 
 
“interligado nacionalmente do ponto de vista técnico e organizacional, [...] 
passaria a integrar assim a objetivos presentes nos discursos técnicos e 
políticos de organismos internacionais a respeito dos novos sistemas de 
objetos que apontavam as forças de mercado como as mais eficazes 
(RAMALHO, 2005, p. 39)”, 
 
dada a situação de algumas dificuldades técnicas e principalmente do 
endividamento externo do Estado brasileiro. A privatização, assim, apontada como o 
caminho e o discurso socialmente aceitos, elaborados com base na tese da 
ineficiência do Estado em gerir o provimento de energia, firmou efetivamente a 





Figura 3.1. Eventos normativos relacionados ao macrossistema elétrico. 
 
 
Fonte: Maycon Fritzen (2016), baseado em Silva (2013, p. 10). 
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As benesses da privatização do sistema elétrico nacional são extremamente 
questionáveis, na medida em que as tarifas de energia elétrica apresentaram 
aumentos proporcionalmente maiores à população, designada no setor elétrico 
como consumidores residenciais. O novo modelo do setor elétrico, criado ao final 
dos anos 1990 após a privatização, fundamentou um conjunto normativo que 
favoreceu sobremaneira as corporações, tanto a indústria eletrointensiva – que 
passou a negociar contratos de compra de energia elétrica diretamente com as 
geradoras e, portanto, com custo menor – e especialmente o capital internacional, 
que se apropriou novamente de uma parcela expressiva de geração de energia 
elétrica no país, transformando-a em commodity (IORIS, 2007; 2010), em alguns 
casos não diretamente no âmbito da operação técnica do sistema, mas 
principalmente na operação financeira e na extração dos lucros. Não obstante, a 
abertura do setor elétrico nacional à participação de corporações privadas colocou 
um novo campo de forças para a disputa pela hegemonia, uma vez que a operação 
– em um sentido amplo, mas principalmente a parcela financeira – do sistema passa 
a ser compartilhada entre Estado e empresas. 
Fica claro, nesse ponto, que “quem procura tomar o poder se apropria pouco 
a pouco das redes de circulação e comunicação”, tal qual as corporações ao 
buscarem o “controle das redes de alimentação de energia” (RAFFESTIN, 1993, p. 
213). Nesse sentido, o Estado deixa de planejar normativamente o setor elétrico e 
retira-se gradativamente da operação do setor, deixando-a a cargo das empresas. O 
resultado é a crise de abastecimento de energia que ocasionou o “apagão” do início 
dos anos 2000, quando os estoques de água dos reservatórios de grandes usinas 
passaram por uma depleção muito forte sem haver garantia física de abastecimento 
por energia elétrica das usinas térmicas. Atrasos nas obras, ineficiência de 
coordenação do sistema, falta de investimento em infraestruturas, operação do 
sistema com alto risco de falha, fragilidades do planejamento setorial e a hidrologia 
desfavorável contribuíram, entre outros fatores, para o desabastecimento 
(RAMALHO, 2006; LANDI, 2006; LEITE, 2014). 
A partir disso, a situação adversa do macrossistema elétrico teve que ser 
revertida com ações no âmbito do Estado, produzindo um novo modelo para 
organização do rol de empresas partícipes entre geração, transmissão e distribuição 
e as respectivas agências reguladoras, com o propósito de garantir o suprimento de 
energia elétrica. Um novo conjunto normativo teve de ser pensado, e efetivamente 
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foi implantado para consolidar a regulação híbrida do território (ANTAS JR., 2005), 
onde o poder de decisão passa a ser dividido entre o Estado, o poder soberano; e as 
corporações, o poder disciplinar.  
Com as intencionalidades advindas das duas fontes de poder amalgamadas 
no novo modelo do setor elétrico – o qual vigora atualmente com a clara distinção 
entre as funções dos agentes, a coordenação estatal centrada no planejamento 
detalhado da demanda e da expansão setorial –, a lucratividade dos investimentos 
no setor e a diminuição nas tarifas dos grandes consumidores foram asseguradas 
pelas projeções de médio e longo prazo e também através da consorciação de 
ambiente de contratação livre (grandes empresas eletrointensivas negociando 
contratos individuais e independentes em preço) e um ambiente de contratação 
regulada (para distribuidoras e para suprimento de consumidores cativos) no setor 





3.3 Geração hidrelétrica de pequeno porte e o estabelecimento do uso corporativo 
do território 
 
As reformas setoriais empreendidas na década de 1990, como já analisadas 
anteriormente, trouxeram novas perspectivas de aplicação rentável de capital, 
principalmente na geração hidrelétrica. Para ser atraente ao capital e aos grupos 
empresariais capitalizados, o setor de energia precisava oferecer um ambiente 
seguro de investimentos consolidado desde o sistema normativo. Atualmente, há 
todo um encadeamento de procedimentos regulados pelas normas, seja no âmbito 
estatal ou no âmbito corporativo, para que se chegue à consolidação dos 
empreendimentos de geração. Convém, portanto, observar com mais detalhe o 
sistema normativo de concessões e os princípios que regem a implantação dos 
empreendimentos quanto ao uso dos recursos hídricos, o papel dos procedimentos 
de licenciamento ambiental, a inserção de mercado dos empreendimentos, e o 
financiamento a partir de capitais privados ou estatais. Fundamentalmente, todas as 
articulações normativas e financeiras apontam para a consolidação da política das 
empresas, que passam a disputar a produção dos projetos de desenvolvimento e 
seus mecanismos de realização para consolidar o uso corporativo do território. 
 
3.3.1 Das normas às ações: Processo de implantação de empreendimentos 
hidrelétricos de pequeno porte na formação do mercado de energia elétrica. 
 
Segundo a Constituição Federal de 1988, os cursos fluviais que banhem mais 
de um estado da federação e os potenciais hidráulicos são parte do patrimônio da 
União34, sendo que a exploração direta ou mediante autorização, concessão ou 
permissão dos serviços e instalações de energia elétrica através do aproveitamento 
energético dos cursos d’água35 é de competência da União. Define-se também no 
texto constitucional que cabe à União legislar sobre as águas e a energia, bem como 
a regulação da desapropriação, que dá suporte aos processos de instalação de 
empreendimentos de energia elétrica36. 
Em cumprimento às premissas da Carta Magna, a criação da Aneel e o 
estabelecimento do modelo de mercado para a energia elétrica através da CCEE, 
estruturantes do âmbito normativo do sistema elétrico nacional, também são 
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 CF 1988, Art. 20, incisos III e VIII. 
35
 CF 1988, Art. 21, inciso XII, item “b”. 
36
 CF 1988, Art. 22, incisos II e IV. 
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definidos no âmbito da legislação federal37, como já destacado anteriormente. A 
Aneel, por sua vez, recebe o caráter de poder concedente para estabelecer os 
procedimentos necessários à concessão e à permissão de serviço público de 
energia elétrica e de concessão de bem público, incumbência antes reservada ao 
chefe do Poder Executivo38. Ainda que a Aneel esteja submetida às políticas e 
estratégias macroeconômicas elaboradas pelo Poder Executivo, é no âmbito da 
agência que são estabelecidas as exigências e os procedimentos para concessão 
de empreendimentos de energia elétrica. 
Esse rito é padronizado tanto para os empreendimentos que destinarão a 
geração de energia para consumo próprio (APE) como para as usinas que 
participam dos leilões de energia (PIE). A partir do estágio DRS-PCH, os 
empreendimentos já podem pleitear junto à EPE a habilitação para os leilões da 
Aneel/CCEE. Uma vez analisado o processo pela EPE e habilitados os projetos, eles 
passam a figurar no conjunto de empreendimentos autorizados a vender sua energia 
firme39 no ambiente de contratação regulada (ACR), através dos editais da Aneel 
mediados pela CCEE.  
No âmbito da Aneel, os procedimentos de concessão de empreendimentos de 
energia elétrica seguem, além da legislação mais ampla, uma série de resoluções 
normativas que versam sobre os aspectos técnicos e padrões de serviços e sobre os 
aspectos econômicos, como tarifas e mercado, buscando a modicidade tarifária e a 
expansão e segurança do sistema elétrico. A Resolução Normativa Aneel nº 
673/2015 estabelece a sequência de procedimentos para obtenção de outorga de 
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 A criação da Aneel é dada através da Lei n° 9.427/1996 e da criação da Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) se dá pela Lei nº 10.848/2004. 
38
 Alteração dada pela Lei nº 10.848/2004. 
39
 Energia firme, Energia assegurada ou Garantia Física refere-se à “fração da garantia física do SIN 
alocada a cada usina, que constituirá o limite de contratação para os geradores do sistema. A 
determinação da garantia física e suas revisões são propostas em conjunto pelo ONS e pela Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE), com homologação pela ANEEL e pelo MME”, de acordo com o 
Glossário de Termos das Regras de Comercialização (Versão 2016.1.0) da ANEEL.  
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Fonte: adaptado de ANEEL (2016). 
 
Os próprios editais dos leilões estabelecem o momento em que serão 
entregues os lotes de energia, como nos leilões de energia existente, em que 
participam os empreendimentos já em operação com lotes de energia firme não 
vendida, leilões de energia nova (“A-3” com prazo de três anos para início da 
operação do empreendimento, “A-5” com cinco anos para operação do 
empreendimento), leilões de reserva, destinados à energia gerada por fontes limpas 
ou que ainda são pouco competitivas no mercado e os leilões de ajuste, que 
complementam as cargas geradas e consumidas conforme a operação real do 
sistema. 
A venda de lotes de energia no leilão40 dá o direito de outorga da concessão 
ou autorização aos empreendimentos de geração. Também é no leilão que a Aneel 
fixa um teto para o preço de venda por MWh, considerando as características de 
cada empreendimento. Em termos efetivos, é a menor tarifa por MWh exigida pelo 
empreendedor que garante a venda da energia e respectiva outorga de concessão 
                                            
40
 Tomado por referência para essa análise o edital do Leilão nº 001/2016 A-5 Aneel, 23º Leilão de 
Energia Nova da CCEE, para início da entrega da energia em 2021. 
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do empreendimento. Mesmo os empreendimentos que não tenham vendido toda a 
energia firme no leilão do ambiente de contratação regulada, a partir deste, estão 
aptos a realizar novas transações no mercado regulado, através da participação em 
novos leilões, no mercado livre, através de contratos bilaterais ou, já na operação do 
empreendimento, a realizar a venda da energia no mercado spot. 
A obrigatoriedade de contratação antecipada de suprimento de energia para 
todo o mercado cativo atendido pela distribuidora de energia garante a venda de 
parte da energia firme dos empreendimentos que participam dos leilões no ambiente 
de contratação regulada antes mesmo do início das obras. Assim também, se 
assegura o fluxo de caixa dos empreendimentos já nos primeiros meses de 
operação. Os lotes de energia não vendidos podem alcançar preços maiores no 
mercado spot ou com a venda no ambiente de contratação livre, gerando mais 
receitas aos empreendedores. Esses são os aspectos basilares que encaminham as 
ações para implantação de novos empreendimentos de geração hidrelétrica de 
pequeno porte. 
 
3.3.2 Estratégias do capital na geração hidrelétrica de pequeno porte: formação de 
empresas-holdings e SPEs. 
 
A conformação atual do modelo de leilões para os setores de geração e 
transmissão de energia elétrica inclui a obrigação da formulação de uma nova 
empresa para cada empreendimento ou concessão, o que passou a ser uma 
estratégia estruturante para as ações corporativas das empresas que disputam 
concessões do setor elétrico e financiamentos junto às instituições públicas e ao 
mercado de capitais. Esse efeito pode ser considerado um resultado direto da 
hibridização de uma perspectiva privatista de organização do modelo institucional do 
setor elétrico, implantada ao longo da década de 1990 e mantida na reformulação 
setorial do início dos anos 2000, com o trâmite para exploração de concessões 
públicas de serviço de energia elétrica, preceito instituído desde o início do século 
passado, quando das primeiras normatizações mais abrangentes sobre o uso de 
recursos hídricos e energia elétrica no território nacional.  
Nesse contexto, o modelo de formação das SPEs busca atender a duas 
premissas que tangem também as Parcerias público-privadas (PPPs) nos seus 
fundamentos econômicos: “obtenção de espaço orçamentário para viabilizar 
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investimentos em um quadro de restrição fiscal e a eficiência na prestação e 
serviços públicos” (BRITO; SILVEIRA, 2005 p. 9-10). Como aponta Bernardes Silva 
(2009), a PPP exige a conformação de diversos agentes, como as construtoras, os 
financiadores (bancos, BNDES, fundos de pensão) e as empresas de consultoria, 
que manifestam cada vez mais sua importância ao participar de quase todas as 
fases da elaboração do projeto. Na definição da autora, “trata-se de um instrumento 
que irá impactar na reorganização das regiões e cidades, implicando em novos usos 
corporativos do território” (BERNARDES SILVA, 2009, p. 26).  
Numa análise dos aspectos jurídicos relativos às SPEs, Carvalho (2007) 
aponta que esse formato jurídico tem uma ligação estreita com a operação de PPPs, 
se aproximando aos conhecidos internacionalmente joint ventures e em menor 
proporção com os consórcios, que já eram postos em prática com algumas 
dificuldades jurídicas no Brasil. A especificidade destacada é de que quando da 
participação do Estado numa SPE, ele não poderá assumir a condição de detentor 
da maioria do capital votante, cabendo essa qualidade ao parceiro privado. Conclui o 
autor que a SPE pode ser definida como 
 
uma estrutura negocial que reúne interesses e recursos de duas ou mais 
pessoas para a consecução de empreendimento de objeto específico e 
determinado, mediante a constituição de uma nova sociedade com 
personalidade jurídica distinta da de seus integrantes (CARVALHO, 2007, 
s.p.). 
 
O modelo de SPEs aprimora a formação de consórcios por dar uma 
formatação jurídica de um ente personalizado, com a pretensão de maior segurança 
e transparência à extensão do negócio contratado, que deve ser específica a apenas 
um objeto. Esse formato de joint ventures é mais comum no meio empresarial 
internacional, quando da expansão de investimentos a mercados não domésticos 
com a associação de um investidor estrangeiro a um ente local para a exploração de 
novos produtos, ou nos casos em que uma empresa associa-se a outra que detém 
maior know-how na área de investimento para execução de um contrato de propósito 
específico, a fim de dividir a responsabilidade de um empreendimento entre duas ou 
mais companhias e, consequentemente, seus custos (CARVALHO, 2007). Da 
mesma forma, os riscos do investimento quanto a atrasos nas obras e a formação de 
caixa na operação do serviço público (seja geração de energia ou transmissão), 
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passam a ser de responsabilidade de todos os associados ao empreendimento 
gerido pela SPE, entre os quais geralmente o Estado é um deles. 
Para o caso de infraestruturas de energia elétrica, trata-se claramente de uma 
exigência pautada, por um lado, na tese da reversibilidade do objeto de concessão 
ao poder concedente no final do período de concessão, atalhando os procedimentos 
burocráticos de desmembramento de capital dos ativos de empresas multinacionais 
ou de grande porte, mas que, na outra face, é efetivamente um parâmetro de ação 
instituído para dar maior segurança e afinidade jurídica ao capital estrangeiro que 
entra no mercado nacional de energia. Essas condições de segurança são buscadas 
desde a captação do financiamento através de um project finance41, quando 
destinado a uma SPE independente. 
Como demonstra a Figura 3.3, a SPE contempla várias dimensões para a 
concretização do investimento na geração hidrelétrica de pequeno porte. A começar 
pela relação com a Autoridade Pública, no caso, a União que é a detentora dos 
recursos hídricos e da exploração dos serviços de energia elétrica e, através de um 
contrato de concessão, confere à SPE a qualidade de exploradora do serviço ou do 
recurso territorial. Para viabilizar a concretização do empreendimento objeto da SPE, 
as corporações investidoras celebram um acordo de acionistas que é a formalização 
da constituição da sociedade, e a partir dessa formalização contratam o 
financiamento junto aos bancos públicos ou privados e garantem o retorno do 
empreendimento junto às seguradoras. 
O passo seguinte é a construção efetiva da usina hidrelétrica, onde 
construtoras e consultorias de engenharia e de gestão ambiental entram em cena 
para viabilização do licenciamento ambiental e aprovação dos projetos de 
infraestrutura do empreendimento. Finalizadas as obras civis e o planejamento de 
gestão de impactos socioambientais, a SPE busca a autorização para operação, em 
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 “O project finance é um mecanismo de estruturação de financiamento a uma unidade ou conjunto 
de unidades produtivas (projeto) legalmente independentes dos investidores (patrocinadores), no qual 
os financiadores assumem que o fluxo de caixa a ser gerado e os ativos do projeto são as fontes 
primárias de pagamento e garantia do financiamento” (SIFFERT FILHO et al., 2009, p. 18). Na 
definição de Wolkovier (2012, p. 116) “Project Finance é uma estruturação financeira constituída para 
viabilizar determinado projeto/investimento de grande monta, a qual possibilita o isolamento entre o 
risco do projeto e o risco individual dos acionistas/quotistas da Sociedade de Propósito Específico, 
constituída para gerir o negócio. Para tanto, cada participante do projeto assume algum tipo de 
responsabilidade, a fim de mitigar ao máximo os possíveis riscos inerentes ao negócio. Trata-se, 
portanto, da forma ideal de financiamento para os projetos de infraestrutura de grande monta, objetos 
de PPPs, haja vista a capacidade que essa estrutura tem de possibilitar a escolha precisa da parcela 
de risco e do correspondente retorno que um investidor deseja incorrer em determinado projeto, 
permitindo, por derradeiro, uma eficiente alocação de responsabilidades e riscos”. 
102 
alguns casos contratando uma empresa especializada na operação de 
empreendimentos de geração hidrelétrica, e integram a usina às redes das 
distribuidoras, no caso das pequenas centrais hidrelétricas. 
Esse modelo geral de configuração dos empreendimentos pode passar por 
variações em cada caso, como a composição dos capitais de investidores, a origem 
dos recursos de financiamento ou mesmo a necessidade de contratação de 
empresas especializadas para engenharia e operação, restrita aos casos em que os 
investidores não possuem experiência para tal empreitada. 
 
Figura 3.3. Relação contratual entre os diversos agentes envolvidos em uma 
concessão de serviço público. 
 
Fonte: Brito e Silveira (2005, p. 12). 
 
A organização das SPEs possibilitou que as grandes empresas do setor 
possam articular-se com capitais internacionais para a disputa de concessões de 
maior capacidade instalada dentro do segmento PCH, o que exige volumes maiores 
de capital e financiamento. Além das corporações, as SPEs possibilitam a 
articulação de pequenos empresários com frações diminutas de capitais, que 
aglutinados em fundos de financiamento formam a contrapartida para a constituição 
de empresas e a disputa de concessões de geração de energia elétrica. Às 
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corporações, a formação de empresas específicas na condição de subsidiárias 
torna-se vantajosa na medida em que não é necessário arriscar capital próprio e 
fluxo de caixa da empresa como garantias, mas afiançar o investimento nos lucros 
futuros, que nas SPEs são o próprio fluxo de caixa do novo empreendimento. 
Esse formato de organização empresarial para disputa de concessões de 
energia elétrica suscita outra formulação empresarial, intrinsecamente ligada ao 
contexto de centralização do capital e financeirização da economia (CHESNAIS, 
1996; ROCHA, 2013): as empresas holding. A ideia de empresa holding refere-se a 
um grupo econômico-empresarial com estrutura de grande porte bem diversificada, 
na qual a holding é o núcleo do grupo e somente pode ser compreendida através 
das relações empresariais que estabelece com outras empresas públicas ou 
privadas para a constituição de suas vantagens competitivas (ROCHA, 2013, p. 8). 
Especialmente no período pós-privatização, os grupos econômicos de diversas 
empresas do setor elétrico passaram a funcionar como holdings, por um lado, 
forçadas pelo novo conjunto normativo que obrigava à desverticalização setorial 
como meio de indução da formação de um mercado competitivo, e por outro como 
forma de alojar o capital internacional e financeiro em novas formas de cooperação 
entre Estado, grupos nacionais e grupos internacionais. 
O que é geral às grandes empresas do setor elétrico em todo esse processo é 
a recolocação estatal em termos de propriedade e controle sobre ativos privatizados, 
mostrando a estratégia de expansão do capital nacional e internacional sobre novas 
fontes de acumulação. Atrelado às transformações do capital nacional após a 
privatização, está um processo importante de centralização composto pelo aumento 
da capitalização das empresas listadas na bolsa e pelo crescimento dos 
mecanismos acionados durante o processo de centralização do capital, como a 
expansão de inversões a partir de fundos de investimentos nacionais (ROCHA, 
2013).  
Nesse sentido, o mercado de capitais nacional produziu um conjunto de 
instituições típicas do capitalismo financeiro, como fundos de investimento, fundos 
de pensão e companhias holdings (ROCHA, 2013). Esse mesmo modelo de 
constituição das companhias na forma de holdings, enquanto estrutura 
organizacional adotada pelo grande capital passou a ser uma constante no setor de 
geração de energia, verificada também quando observadas as corporações de 
menor porte, especialmente as que até então não tinham ligações estreitas com o 
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segmento de geração de energia elétrica. De tal forma, empresas e fundos de 
investimento com capital acumulado passam a diversificar suas áreas de 
investimentos, migrando, já na forma de empresas holding, para conformar junto a 
outras corporações as SPEs e disputar concessões de empreendimentos de 
geração de energia. 
 
3.3.3 Investimento e rentabilidade das pequenas centrais hidrelétricas: a 
contabilidade empresarial na determinação dos usos do território. 
 
O financiamento do setor de energia, especialmente durante o período de 
prevalência das estatais, foi bastante diferente do modelo atual. Além da formação 
de caixa resultante da tarifa de energia, havia os recursos do imposto único 
vinculado a aplicações no setor, a cobrança do empréstimo compulsório que incidia 
sobre tarifas industriais e abundantes empréstimos externos provenientes de 
organismos internacionais. Isso para um contexto no qual o sistema era baseado no 
princípio de serviço público, com formação de tarifa pelo custo do serviço. Na 
década de 1990 são descontinuados o imposto único e o empréstimo compulsório e 
as empresas passam a depender quase que exclusivamente de financiamentos do 
mercado privado, com juros e prazos menos favoráveis (LEITE, 2014).  
Nesse contexto, apenas empresas como Furnas, Chesf, Cemig, Cesp e Copel 
eram autossuficientes em operações correntes e dispunham de alguma formação de 
excedentes para investimentos em expansão dos seus sistemas ou de outros 
empreendimentos. As empresas privadas, que adquiriram ativos nas licitações de 
venda de estatais, iniciaram a operação segundo as regras do mercado financeiro, 
confrontadas com as consequências da crise hídrica de 2001. A partir da “reforma da 
reforma” (LEITE, 2014, p. 441) a receita das empresas passa a ser definida pelo 
resultado dos leilões de energia, como abordado anteriormente, e pela evolução do 
mercado consumidor. 
No período atual, sobressai o papel dos investimentos públicos que, 
acompanhados dos investimentos privados e privados financiados com capital 
estatal, mudam a composição técnica do território e, por consequência, sua 
composição orgânica (CATAIA, 2003). É sintomático que a ordem corporativa é 
construída e também mantida com base em um território bem-equipado e fluido, o 
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que não se realiza sem a participação majoritária do dinheiro público (SILVEIRA, 
2009 p. 134). 
No Brasil, as inversões anuais destinadas à formação bruta de capital fixo em 
energia giram em torno de 0,6% do PIB (Tabela 3.1). Ainda que esteja abaixo dos 
valores registrados na década de 1980, em 2007 o montante investido foi de R$ 16,3 
bilhões42. Mesmo que o modelo normativo setorial tenha sofrido uma transição para 
o modelo competitivo e de mercado, no qual supostamente a iniciativa privada seria 
a grande responsável por bancar investimentos e colher possíveis lucros, o custeio 
de investimentos na expansão das infraestruturas continua sendo majoritariamente 
estatal, de maneira direta ou por financiamentos subsidiados a empresas privadas. 
 






2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
Privado 0,79 0,37 0,32 0,33 0,25 0,22 0,23 0,25 0,29 
Público 2,53 0,39 0,35 0,42 0,34 0,28 0,33 0,42 0,35 
Total 3,32 0,76 0,67 0,75 0,59 0,50 0,56 0,67 0,64 
Fonte: adaptado de Frischtak (2008) e Sabbatini (2012). 
 
Pesa que, na estrutura normativa atual, o determinante de viabilidade de 
investimento em geração passa a ser o preço pela energia vendida, estando aí um 
dos campos de disputa de interesses de empresas, governo e agência reguladora. 
Num exemplo hipotético de cálculo do tempo de retorno dos investimentos no 
segmento de geração a partir de pequenas centrais hidrelétricas43, como 
parâmetros, toma-se a tarifa média de R$ 188,00 para cada MWh gerado e o custo 
de cada MW de energia firme estimado, em média, na faixa de R$ 11,1 milhões. 
Assim, um empreendimento de 10 MW de energia firme, gerando em condições 
ideais anualmente o montante de 87.600 MWh, é construído pelo investimento de 
pouco mais de R$ 110 milhões. Considerando apenas a energia gerada para ser 
vendida em contratos no ambiente regulado, anualmente a usina fatura na faixa de 
R$ 16,4 milhões, o que traz a estimativa de amortização do investimento para um 
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 Não foram encontrados valores atualizados. 
43
 Base nos valores médios do Leilão nº 001/2016 A-5 Aneel, 23º Leilão de Energia Nova da CCEE. 
Dentre os empreendimentos disputados no leilão há aqueles em que a rentabilidade do investimento 
pode ser maior do que a média. 
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período entre seis e sete anos, de um prazo de concessão 25 ou 30 anos, excluídos 
os custos administrativos, operacionais e impostos. A lucratividade do 
empreendimento pode ser ainda maior, dependendo das condições hidrológicas 
favoráveis à geração e da negociação de lotes de energia no mercado livre ou spot. 
Obviamente, nesse cálculo geral não constam o conjunto de riscos intrínsecos 
e extrínsecos ao empreendimento (como os de hidrologia, projeto, construção, legal, 
ambiental e conjuntura do setor), mas, grosso modo, são o preço de venda da 
energia elétrica, o custo do capital de investimento e o tempo de retorno que figuram 
entre os elementos fundantes da equação realizada no âmbito corporativo para 
checar a viabilidade de um empreendimento de geração hidrelétrica do tipo PCH. 
Um detalhamento da viabilidade econômica de projetos de PCHs foi realizado por 
Makaron (2012), chegando-se a resultados mais precisos – porém, evidenciando a 
semelhança dessa estrutura de financiamento, ao considerar em um cenário com um 
preço por MWh na casa dos R$ 160,82 e o custo de R$ 6,4 milhões por MW de 
capacidade instalada44. No caso estudado, a autora aponta um retorno de 
investimento de pouco mais de nove anos, podendo variar para mais ou para menos 
conforme os patamares do preço de venda de energia, do afluxo de capital próprio 
para o empreendimento, e dos custos de construção da usina (MAKARON, 2012). 
Em suma, o preço de contratação da energia nos contratos do ambiente regulado e 
de longo prazo hierarquiza os empreendimentos dos portifólios das empresas entre 
aqueles com melhores condições de viabilidade econômico-financeira aos menos 
viáveis, em função da equação de custo e retorno de investimento de capital. 
Outro aspecto basilar no âmbito da constituição dos empreendimentos de 
geração hidrelétrica é a participação do capital de investimento, seja ele proveniente 
de recursos próprios dos investidores, angariado no âmbito do mercado financeiro 
ou subsidiado por bancos de investimento estatais, como o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e sua rede de instituições 
credenciadas que operam linhas de crédito específicas pra capitalizar empresas que 
investem em geração hidrelétrica (FARIAS, 2008; SIFFERT FILHO et al., 2009). 
Nesse sentido, as principais fontes nas quais as empresas capitalizam os 
empreendimentos são as debêntures incentivadas com isenção de Imposto de 
Renda (IR), os financiamentos contratados junto aos bancos privados no curto-prazo 
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 Para o caso analisado pela autora, a capacidade instalada da usina estudada é de 5MW, com 
potência assegurada de 3MW ou 60% da capacidade instalada. 
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e os fundos de participação (FIP) ou private equity, que têm maior participação em 
empreendimentos de baixo valor45. Além dessas fontes no âmbito do mercado, o 
maior financiador do segmento PCH é o BNDES, cujos aportes financeiros entre os 
anos de 2003 e 2016 ultrapassam o montante de R$ 8,2 bilhões (Gráfico 3.4), 
distribuídos em 343 contratos em 13 unidades da federação46. Somada a 
contrapartida das corporações, os investimentos totais em PCH com participação do 
BNDES na condição de financiador chegam próximo dos R$ 13 bilhões no mesmo 
período, como demonstra a Tabela 3.2. 
 
Gráfico 3.4. Financiamentos do BNDES para Pequenas Centrais Hidrelétricas (2002-
2015)47. 
 
Fonte: adaptado de BNDES (2016). 
 
  
                                            
45
 Segundo a reportagem de Jiane Carvalho para a revista Valor Setorial Energia, julho de 2014. 
46
 Para alguns empreendimentos é realizado mais de um empréstimo com diferentes condições de 
taxas de juros. 
47
 Dados disponíveis no website do BNDES, selecionados os financiamentos que comportam PCHs 
entre os itens financiados. Há empreendimentos que são financiados com mais de um contrato, cada 
qual com condições de taxas e financiamento diferenciados, assim como há contratos que financiam, 
além do empreendimento de geração, as redes de transmissão e conexão à distribuidora, valores 





















Tabela 3.2. Aprovações de financiamentos pelo BNDES para energia (2003-2016). 
Segmento Capacidade Nº de Projetos 
Financiamento 
BNDES (R$ mil) 
Investimento 
Previsto (R$ mil)* 
1. Geração 56.866 MW 327 120.182.904 204.981.495 
Hidrelétricas 35.828 MW 52 69.024.144 115.663.106 
Eólicas 9.929 MW 81 25.886.259 43.119.513 
Termelétricas 6.578 MW 18 13.201.490 25.793.884 
PCH 2.476 MW 128 8.268.004 12.917.354 
Biomassa 2.055 MW 48 3.803.006 7.487.638 
2. Transmissão 32.970 Km 122 23.112.754 44.537.837 
3. Distribuição - 128 28.288.103 45.866.390 
4. Racionalização - 25 503.661 759.782 
Total  597 170.734.319 293.900.031 
*Soma do valor financiado e da parcela de capital proveniente da iniciativa privada. 
Fonte: BNDES, Diretoria de Energia (2016). 
 
O BNDES participa do financiamento do setor desde a sua criação, ainda 
como BNDE na década de 1950, orientado para a expansão dos macrossistemas 
técnicos do território nacional (FARIAS, 2008). O banco estatal foi acionado também 
como operador dos financiamentos para as privatizações da década de 1990, tanto 
para a venda de empresas federais como de empresas estaduais, desde a 
preparação das empresas para a venda, fazendo “do BNDES um instrumento 
político/econômico de persuasão para a consumação da transferência da indústria 
elétrica para a iniciativa privada” (GONÇALVES JR., 2007, p. 298). Mais 
recentemente, no novo contexto de “conformação híbrida da propriedade dos ativos” 
de energia elétrica, é novamente o principal financiador da expansão do sistema 
elétrico, especialmente no segmento de geração (ESPÓSITO, 2012, p. 227). 
A modalidade project finance para pequenas centrais hidrelétricas ganhou 
relevo na carteira de financiamentos do BNDES, especialmente por se tratar de 
investimentos estratégicos em infraestrutura e de realização a longo prazo em 
empreendimentos com fluxo de caixa assegurado (SIFFERT FILHO et al., 2009). 
Atualmente, a participação do BNDES é fundamental para a capitalização das SPEs 
detentoras de projetos hidrelétricos do tipo PCH, garantindo até 70% do capital 
necessário para a construção do empreendimento que tenha lotes de energia já 
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contratada em leilões da Aneel, com taxas de juros abaixo das encontradas no 
mercado48. 
 
3.3.4 O papel dos programas estatais de desenvolvimento e incentivo ao mercado 
 
Além da política de financiamentos incentivados destinados à totalidade do 
território, o Estado, através do Governo Federal ou dos governos estaduais, tem 
criado programas sistemáticos de incentivos às empresas de geração de energia 
com empreendimentos do tipo PCH. Esses programas consistem em “pacotes de 
facilidades” destinados às corporações que, junto à redução de procedimentos 
burocráticos no âmbito do Estado e suas instituições vinculadas, buscam tornar o 
território mais profícuo aos investimentos, numa clara estratégia de assegurar a 
realização das ações das empresas e para o aumento da competitividade territorial.  
Historicamente os programas estatais de desenvolvimento e incentivo ao 
mercado têm uma função importante ao canalizar as energias de investimentos, 
elaboração de estudos técnicos, cooperação entre instituições e renovação da 
materialidade do território. Cabe lembrar que desde o Plano Nacional de 
Eletrificação de Vargas, o Plano de Metas de Juscelino Kubistchek, o I e o II PNDs 
do Governo Militar e o Proinfa do governo de Fernando Henrique Cardoso, os 
planejamentos institucionais atuam como sinalizadores para os investimentos das 
corporações e do próprio Estado. Cada qual desses planos marca um impulso à 
constituição de novos empreendimentos, com ampliação da densidade técnica e da 
divisão territorial do trabalho no país (ALBUQUERQUE, 2006). Nesse sentido, os 
programas atualmente em vigor utilizam-se, em maior ou menor medida, da base 
discursiva de legitimação própria das corporações e dos meios empresariais aos 
quais se destinam, como no caso dos programas relacionados às PCHs nas 
unidades da federação: baixo impacto ambiental e reduzidas áreas alagadas, 
geração de empregos, localização próxima dos centros de consumo, expansão da 
oferta de energia elétrica, incentivo ao desenvolvimento econômico com novas 
atividades produtivas e diversificação das fontes de energia. 
O estado de Minas Gerais estabeleceu, ainda em 200449, o “Programa Minas 
PCH”, para o aproveitamento das quedas d’água abundantes no estado via 
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 Com base nas informações para financiamento de empreendimentos hidrelétricos em 2016. 
disponibilizadas pelo BNDES em seu website, 
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implantação de pequenas centrais hidrelétricas. No fundamento do programa estão 
dois objetivos complementares: (i) viabilizar a implantação de novas pequenas 
centrais hidrelétricas no estado para aumentar a disponibilidade de energia; e (ii) o 
desenvolvimento da economia local, com a atração de novos investimentos, geração 
de empregos, expansão das cadeias locais de fornecedores e aumento da 
competitividade do estado. Inicialmente participavam do núcleo dirigente do 
programa os responsáveis pelas pastas de Desenvolvimento Econômico, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Ambiental e Desenvolvimento Social, o presidente do 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) e o presidente da Cemig. 
Dessa forma, diferentes áreas do governo estadual, a empresa de energia estadual 
e o banco de desenvolvimento do estado ficaram autorizados a criar mecanismos de 
cooperação para viabilizar empreendimentos conjuntos entre Estado e corporações 
privadas.  
A execução do programa prevê a abertura de chamadas públicas por meio da 
Cemig, nas quais as empresas privadas cadastram projetos de novas usinas para 
avaliação de viabilidade da estatal. Caso aprovado um projeto, a Cemig entra com 
parte do capital (máximo de 49%) em SPEs com estudos de implantação de novas 
usinas já em andamento ou empreendimentos com autorização (OLIVEIRA et al., 
2012). O programa foi reformado no ano de 200950, centralizando a coordenação na 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, com a execução continuando a cargo da 
Cemig. 
O governo estadual de Santa Catarina lançou em 2015 o “Programa SC mais 
Energia”, também com o objetivo de criar mecanismos de coordenação de ações de 
incentivo a fontes limpas de energia, entre elas as pequenas centrais hidrelétricas. 
Coordenado pela Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Sustentável, o 
programa reúne bancos e agências de fomento, fundações de apoio à pesquisa, 
instituições estatais, associações empresariais, secretarias estaduais, fundação do 
meio ambiente e empresas estaduais e federais51. No âmbito da estrutura do estado, 
                                                                                                                                        
49
 Decreto estadual nº 43.914/2004, estado de Minas Gerais. 
50
 Decreto estadual nº 45.146/2009, estado de Minas Gerais. 
51
 O grupo de trabalho do SC+Energia é coordenado pela SDS e conta com representantes da 
Secretaria da Fazenda (SEF), Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA), 
Junta Comercial de Santa Catarina (JUCESC), Agência de Fomento de Santa Catarina (BADESC), 
Companhia de Gás de Santa Catarina (SCGás), Centrais Elétricas de Santa Catarina (CELESC), 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), Fundação de Amparo à Pesquisa e 
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a prioridade é acelerar os processos de licenciamento ambiental e conexão de rede 
dos novos empreendimentos, reduzindo o tempo de implantação e de retorno dos 
investimentos. De tal forma, no primeiro ano do projeto 60 empreendimentos 
receberam Avaliações Preliminares de Disponibilidade Hídrica (APDHs) e 35 
outorgas foram emitidas pela Secretaria de Desenvolvimento Sustentável. A 
Fundação do Meio Ambiente emitiu 99 licenças para 91 empreendimentos, com 
investimentos projetados da ordem de R$ 1,1 bilhão e acréscimo de capacidade 
instalada total de 229 MW, dos quais R$ 400 milhões já investidos em 4 usinas em 
operação e 18 em construção, que somam a capacidade instalada de 70MW52. 
Criado no ano de 2001 e regulamentado em 200253, o Proinfa é o programa 
federal mais antigo que efetivamente colaborou com a criação de novos 
empreendimentos de geração de energia elétrica, diferentemente de outros 
programas da esfera federal, como o Programa Nacional de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PNPCH), elaborado pelo antigo DNAEE em 1982, e o Programa de 
Desenvolvimento e Comercialização de Energia Elétrica de Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PCH-COM), criado pela Eletrobrás no ano de 2001, mas que não 
chegou a contratar empreendimentos. A criação do Proinfa se dá durante a primeira 
reforma do setor elétrico, com o objetivo de atrair novos agentes econômicos ao 
setor como estímulo à competição e agregar 3.300 MW à capacidade instalada do 
SIN, com base na oferta de energias renováveis para entrada em operação no 
período entre 2004 e 2008 (ALBUQUERQUE, 2006). 
O programa é coordenado desde a primeira etapa pelo Ministério de Minas e 
Energia conjuntamente com a Aneel, na qualidade de reguladora setorial, e com a 
Eletrobrás, que atua para garantir a compra e comercialização de até 70% da 
energia firme dos empreendimentos durante o prazo de até vinte anos 
(ALBUQUERQUE, 2006; GONÇALVES JR., 2007). Além disso, as centrais 
geradoras de energia contratadas pelo Proinfa contam também com linhas de 
financiamento específicas pelo BNDES e leilões específicos no âmbito da Aneel, 
ainda que possam participar normalmente de outras modalidades. Nas duas 
                                                                                                                                        
Inovação (FAPESC), Federação das Indústrias de Santa Catarina (FIESC), Associação dos 
Produtores de Energia de Santa Catarina (APESC) e Eletrosul. 
52
 Com dados do website do Governo do Estado de Santa Catarina.  
53
 Criado pela conversão da Medida Provisória nº 14/2001 na Lei n° 10.438/2002, alterado 
posteriormente pela Lei n° 10.762/2003 e pela Lei nº 11.075/2004. 
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primeiras etapas foram contratados 59 empreendimentos do tipo PCH, totalizando 
1.152,4 MW de capacidade instalada (Mapa 3.1). 
 
Mapa 3.1. Pequenas Centrais Hidrelétricas subsidiadas pelo Proinfa (2016). 
 
Fonte: Eletrobrás, ANEEL (2016). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
Ainda no âmbito da União, o Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC)54 é o maior programa das últimas duas décadas para implantação e 
ampliação de infraestruturas no território, com base em investimentos articulados do 
Estado e da iniciativa privada. Lançado no início de 2007, e em sua segunda etapa a 
partir de 2010, o PAC capitaneou os investimentos em energia elétrica durante os 
governos de Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff enquanto um “dos eixos 
estruturantes do projeto de desenvolvimento brasileiro nos anos 2000” (CARDOSO 
                                            
54
 Instituído pelo Decreto nº 6.025/2007 (PAC I) e modificado pelo Decreto nº 7.470/2011 (PAC II), 
refere-se a um programa mais amplo do que um simples portifólio de investimentos estatais, que 
abrange também toda uma estrutura de governança com um arranjo político e institucional 
considerado inovador, integrando diferentes ministérios através de uma Secretaria Executiva do 
Grupo Executivo do PAC, posteriormente transformada em Secretaria do Programa de Aceleração do 
Crescimento, responsável subsidiar a definição das metas relativas aos projetos, monitorar e avaliar 
os resultados do programa e produzir informações gerenciais relativas à evolução das atividades 
(CARDOSO JR.; NAVARRO, 2016). 
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JR.; NAVARRO, 2016, p. 10), com maior protagonismo do Estado após cerca de 
duas décadas de relativa estagnação econômica55. 
No PAC I, o montante de investimentos do programa foi de R$ 444 bilhões, 
com R$ 148,5 bilhões empregados no eixo de energia56, resultando na adição de 
10.851 MW de capacidade instalada ao SIN e de 9.139 km de linhas de transmissão. 
Já o PAC II teve o montante do programa ampliado para R$ 796,4 bilhões, dos quais 
R$ 253,3 bilhões foram utilizados no eixo de energia, com a inserção de 15.908 MW 
de capacidade instalada no macrossistema elétrico e para ampliação das redes de 
transmissão em 15.312 km, com 52 novas subestações, conforme o Mapa 3.2. 
 
Mapa 3.2. Pequenas Centrais Hidrelétricas financiadas pelo PAC I e II. 
 
Fonte: ANEEL, Ministério do Planejamento (2016)57. Org.: Maycon Fritzen (2016). 
 
                                            
55
 A título de exemplo, Cardoso Jr. e Navarro (2016) destacam que o investimento do Governo 
Federal e das empresas estatais passou de pouco menos 1,5% do PIB em 2003 para taxas acima de 
2,5% do PIB entre os anos de 2009 e 2013; da mesma forma, a taxa de investimento global da 
economia brasileira passou de 15,3% em 2003 para 18,1% em 2014, com picos de 19,5% e 19,1% 
em 2010 e 2011, respectivamente e, com isso, manteve-se bem acima da média histórica da década 
de 1990. 
56
 O eixo de energia, conforme discriminam os dados do programa apresentados por Cardoso Jr. e 
Navarro (2016, p. 49-50), engloba os setores de exploração e produção de petróleo e gás, refino e 
petroquímica, fertilizantes e gás natural, combustíveis renováveis e indústria naval. 
57
 Conforme listagem disponível na seção de infraestrutura energética do website do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), Ministério do Planejamento. 
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Ainda que na primeira fase do programa as PCHs não tenham entrado com 
tanta força na carteira de investimentos, foi principalmente a partir da segunda fase 
que as pequenas centrais hidrelétricas receberam maiores investimentos através do 
PAC. De 13 empreendimentos iniciados no PAC I, somaram-se 37 novos 
empreendimentos do PAC II, totalizando 50 novas usinas do tipo PCH no âmbito do 
programa, como mostra o Mapa 3.2. 
 
3.3.5 Novos agentes, novas ações: as corporações do segmento PCH e a atuação 
das finanças na geração hidrelétrica de pequeno porte. 
 
A estrutura empresarial das corporações de energia elétrica tem uma 
conformação peculiar na primeira década do século XXI, composta por empresas de 
controle estatal ao lado de outras, de capital privado, com um terceiro grupo formado 
por consórcios ou SPEs, resultado da longa evolução histórica a partir da primeira 
metade do século XX. Especialmente a partir da desse período, aumentou 
expressivamente a participação do capital privado no controle das infraestruturas de 
geração de energia, como já mencionado em nossa periodização. O retorno parcial 
ao capital privado foi estimulado principalmente pelas reformas macroeconômicas no 
âmbito do Estado durante a década de 1990, privilegiando a busca por mercados 
competitivos e a privatização (LEITE, 2014). 
Num quadro mais amplo, o novo conjunto normativo erigido segundo os 
ditames das grandes corporações do setor elétrico e de consultoria reacendeu a 
possibilidade de novas ações por parte dos agentes corporativos. Atrelado ao 
processo de privatização de parcelas importantes da infraestrutura de energia 
elétrica do território, essa estrutura normativa renovada visava a criar um ambiente 
propício à lucratividade, onde os investidores privados garantissem o abastecimento 
da demanda de energia elétrica. 
Assim, novos agentes capitalizados passaram a realizar inversões no setor 
elétrico, buscando a lucratividade prometida pelas projeções de expansão da 
demanda por energia elétrica, sobretudo a partir da segunda reforma do setor, no 
início dos anos 2000. Ainda que em um primeiro momento o resultado da 
privatização do setor elétrico descolado de um planejamento robusto tenha sido o 
desabastecimento, a segunda reforma normativa no setor trouxe a segurança 
institucional aos investidores, que no novo modelo de mercado do setor elétrico 
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passaram a multiplicar-se em quantidade. Dessa forma, as pequenas centrais 
hidrelétricas passam a ser foco de investimentos oriundos de diferentes contextos e 
agentes, aproveitando-se das vantagens intrínsecas das pequenas hidrelétricas 
bastante mencionadas no discurso corporativo: domínio tecnológico nacional, 
facilidade de financiamento, segurança de investimento, baixo impacto ambiental e 
mercado crescente. 
A classificação dessas empresas, uma tipologia, depende de um conjunto de 
características tangíveis, de modo que se possa agrupá-las segundo critérios 
específicos, como: origem do capital (estatal ou privado, nacional ou estrangeiro), 
finalidade da geração de energia (consumo próprio ou comercialização) e atividade-
fim da empresa (ligada ao setor elétrico ou outra). Ainda que para cada empresa 
concessionária haja uma miríade de situações intermediárias entre dois conjuntos do 
agrupamento de empresas, esse esforço de classificação torna-se necessário para 
compreender as dimensões territoriais da diversificação de capitais nesse segmento 
de geração de energia elétrica. Assim, destacam-se cinco grupos: 
 
i) Geradoras estatais, cooperativas de geração e distribuição; 
ii) Empresas industriais e eletrointensivas; 
iii) Indústria barrageira; 
iv) Geradoras transnacionais e de capital aberto; 
v) Fundos de investimento em infraestrutura e geração. 
 
As geradoras estatais subsidiárias ou subsidiárias de holdings de origem 
estatal (i) são aquelas empresas com capital majoritário ou controle acionário do 
Estado, oriundas do processo de desverticalização do setor elétrico em que a 
distribuição de energia foi obrigatoriamente desvinculada da geração e as empresas 
verticalizadas segmentaram suas atividades em subsidiárias. Dessa forma, o parque 
de geração das estatais passa necessariamente a empresas unicamente geradoras 
de energia que continuam investindo no aproveitamento do potencial 
hidroenergético, mas com o controle decisório e acionário centralizado em uma 
única empresa do tipo holding, com controle e participação do Estado (seja por parte 
da União ou das unidades federativas). Mesmo que essas corporações sejam 
controladas pelo Estado, parte do capital constituinte da empresa pode ser de 
origem privada, através de vínculos com o mercado de capitais e de ações 
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comercializadas na bolsa de valores. Atualmente essas empresas continuam 
investindo em pequenas centrais hidrelétricas para aumentar a capacidade de 
fornecimento com a geração descentralizada.  
Nesse mesmo grupo incluem-se as cooperativas de geração e distribuição de 
energia, criadas a partir da iniciativa de organização de particulares ou do 
empresariado local, que não foram encampadas pelas empresas estatais e ainda 
subsistem com usinas de geração e áreas de concessão de distribuição de energia, 
ainda que forçosamente desverticalizadas. Tanto distribuidoras subsidiárias de 
holdings quanto as cooperativas de eletrificação têm na origem a garantia do serviço 
público de fornecimento de energia e historicamente tiveram um papel importante na 
expansão da eletrificação do território através da organização dos sistemas elétricos 
regionais. As concessões de pequenas centrais hidrelétricas das geradoras estatais 
e cooperativas de geração e distribuição estão localizadas majoritariamente na 
Região Concentrada (Mapa 3.3), em grande medida pelas heranças da divisão 
territorial do trabalho constituída ao longo do processo de equipamento do território 
para corresponder à expansão da urbanização e da industrialização. 
O grupo das indústrias eletrointensivas (ii) é formado pelas empresas que 
atuam em ramos da economia onde a sua atividade produtiva demanda alto 
consumo de energia elétrica; notadamente, são as empresas de beneficiamento de 
madeira e produção de papel e derivados de celulose, mineradoras e de 
processamento inicial de minérios, produtoras de cimento, metalúrgicas e 
siderúrgicas, entre outras. As eletrointensivas constituem seus próprios 
empreendimentos de geração de energia na modalidade autoprodução de energia 
(APE), principalmente quando os empreendimentos hidrelétricos estão em áreas 
contíguas com o parque produtivo de tais empresas ou, aproveitando a possibilidade 
de atuar como produtor independente de energia (PIE) e com isso gerar para 
consumo próprio ou comercializar excedentes no mercado de energia para reduzir 
os preços do alto consumo das atividades produtivas inerentes à atividade-fim da 
firma. De tal forma, as pequenas centrais hidrelétricas ligadas às indústrias 
eletrointensivas são localizadas em áreas de especialização produtiva, como mostra 
o Mapa 3.3. 
Os autoprodutores existem na indústria elétrica nacional desde o início da 
eletrificação do território, em grande medida sendo os primeiros investidores a 
constituir usinas para garantir a energia elétrica como força motriz de atividades 
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industriais onde o Estado não atuava como provedor do serviço público de energia 
ou nos lugares em que o fornecimento era inconstante. Em 1960, por exemplo, 
grandes empresas eram detentoras de empreendimentos de geração com mais de 
10MW, entre elas as estatais Companhia Siderúrgica Nacional e a Petrobrás e as 
empresas particulares Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, Companhia Docas de 
Santos, Indústria Votorantim, Indústrias Reunidas F. Matarazzo S.A. e Indústria 
Klabin do Paraná Celulose S.A, para citar as mais expressivas (DIAS et al., 1988). 
Esse papel dos autoprodutores de energia, ainda que pequeno, tem crescido com 
mais empresas que decidem investir em pequenas centrais hidrelétricas. 
Há também um conjunto de companhias que não têm atividade diretamente 
relacionada com o setor elétrico e, tal qual os fundos de investimento, aplicam o 
capital acumulado nas suas atividades primárias em empresas de geração de 
energia elétrica. A transferência de capital entre a finalidade primeira da empresa 
para outras atividades rentáveis é uma estratégia possível para suportar melhor as 
crises sistêmicas, uma vez que as variações sazonais entre as atividades 
econômicas de um ramo de atividade podem ser supridas ou ao menos atenuadas 
pela rentabilidade de outra área de investimento empresarial (SMITH, 1988). Tal fato 
fica evidente quando observada a origem de alguns fundos de investimento ou de 
empresas geradoras que são subsidiárias de grupos empresariais ligados às 
commodities no Centro-Oeste, como mostra a espacialização do Grupo II no Mapa 
3.3. 
No grupo designado como indústria barrageira58 (iii) estão aquelas 
corporações que têm na sua atividade principal a produção de equipamentos 
eletromecânicos, engenharia e projetos de usinas, planejamento e gerenciamento 
ambiental e de empreendimentos hidroenergéticos. A facilidade com que esse grupo 
específico dispõe das capacidades técnicas e o conhecimento (know-how, no jargão 
empresarial) sobre a rentabilidade de tais empreendimentos também os leva a 
investir no setor, além de prestar serviços aos outros grupos econômicos. Não é 
estranho encontrar dentre essas empresas algumas com experiência em grandes 
empreendimentos hidroenergéticos. Nesse sentido, Pinheiro (2007) constata que 
                                            
58
 Dam industry, conceito utilizado no estudo realizado por McCuly (2001), refere-se ao grupo 
internacional de empresas multinacionais ligadas à construção dos grandes empreendimentos 
hidrelétricos pelo mundo, atuando nas áreas de engenharia e planejamento ambiental, construção 
civil, engenharia elétrica e produção de turbinas e equipamentos elétricos. Um grupo semelhante de 
empresas pode ser identificado também na escala nacional. 
118 
cada vez mais novos limites se configuram para a implantação de 
hidrelétricas de médio e grande porte. Este fator poderia estar delineando 
uma tendência de realização de investimentos e construção de pequenas 
usinas hidrelétricas. Este seria um outro motivo para a indústria barrageira 
estar se voltando para esse mercado (PINHEIRO, 2007, p.169). 
 
Essencialmente esses grupos atuam não apenas nos empreendimentos dos 
quais são acionistas diretos, mas também na prestação de serviços e consultoria a 
todo tipo de empreendimento energético. Bermann (1991) aponta que são os 
estudos ambientais, e por consequência as empresas produtoras de tais estudos, 
responsáveis por viabilizar politicamente os empreendimentos ao torná-los 
instrumentos inquestionáveis, incorporando o discurso ecológico, fragmentando a 
identidade dos atingidos e manipulando as informações direcionadas ao grande 
público para legitimar a modernização do território. 
Ainda que não seja um grupo com uma parcela de ativos de geração tão 
expressiva em comparação aos outros grupos descritos nesse estudo (Mapa 3.3), as 
empresas da indústria barrageira participam em consórcios de uma grande 
quantidade de concessões com frações diminutas de capital e figuram em boa parte 
das cadeias societárias dos empreendimentos em operação. Em parte, essa é uma 
estratégia da própria formação das SPEs que impele que as empresas que atuam no 
planejamento e na construção das pequenas centrais hidrelétricas também 
assumam com capital próprio o risco dos empreendimentos junto aos investidores, 
especialmente nas concessões de pequenas centrais hidrelétricas para fundos de 
investimento.  
Com uma participação expressiva no conjunto das concessionárias de PCHs 
no Brasil, as empresas geradoras transnacionais e de capital aberto (iv) são 
detentoras de uma parcela importante das novas e antigas usinas hidrelétricas, sem 
um padrão específico de localização e concentração dos empreendimentos mas com 
atuação em todo o território nacional, como mostra o Mapa 3.3. As multinacionais de 
energia aportam no território brasileiro em busca da realização de investimentos 
lucrativos e do mercado crescente de energia elétrica, ainda nas primeiras décadas 
do Século XX. Efetivamente, foram empresas multinacionais as que estabeleceram 
os primeiros monopólios territoriais de expressão na geração e distribuição de 
energia elétrica, correspondendo por taxas de participação superiores a 80% da 
geração de energia no início do século passado. Por um longo período, desde as 
décadas de 1940 e 1950, a atuação desse grupo empresarial foi mais tímida, 
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restringindo-se ao segmento de distribuição por este ser menos dispendioso de 
investimentos, deixando a cargo do Estado os grandes investimentos em geração a 
partir de 1950 (BRANCO, 1975). 
Os vínculos estreitos com o mercado de capitais são generalizados entre as 
corporações multinacionais. É da negociação de capitais que provém parte do 
financiamento de expansão de negócios e para onde se distribuem os lucros 
auferidos pela atividade de geração de energia. Antes da “fase estatal” do setor 
elétrico nacional, as multinacionais já davam mostras de deslocamento de ativos do 
setor de energia para o mercado de capitais, uma vez que o aumento da rigidez 
normativa sobre os monopólios privados de controle público e a imposição de limites 
à lucratividade ampliada pouco a pouco deixavam de atrair atenção de investidores 
internacionais. No plano nacional, os dividendos obtidos com a geração e 
comercialização de energia eram drenados às matrizes no exterior por remessas de 
lucros, e os reinvestimentos em expansão das redes de distribuição eram 
precarizados ou ficavam a cargo do poder público diretamente e por financiamentos 
públicos às empresas nos momentos de risco de racionamento (SOBRINHO, 1975). 
Ainda assim, as corporações estrangeiras não deixaram completamente o marcado 
de energia brasileiro e nas últimas duas décadas voltaram a investir no segmento de 
PCHs, menos intensivas em recursos se comparadas às grandes hidrelétricas que 
atualmente são viabilizadas apenas com as garantias do Estado. 
Diferentemente das corporações originárias do setor elétrico e que se 
deslocam progressivamente ao mercado de capitais, os fundos de investimento em 
infraestrutura e geração (v) são as sociedades jurídicas constituídas exclusivamente 
para gerenciar o capital obtido no mercado financeiro ou de investidores diretos para 
as atividades que oferecem maior potencial de rentabilidade. Essas empresas 
utilizam-se da alta mobilidade do capital na forma de capital financeiro para buscar 
investimentos lucrativos em qualquer ponto do território ou atividade produtiva. 
Dessa forma, a possibilidade de retorno financeiro em médio prazo com aplicação de 
capitais em um setor em constante expansão, como é o setor energético hoje, faz 
com que esses fundos de investimentos e participações direcionem capital às SPE 
de geração de energia elétrica. A disposição das concessões de pequenas centrais 
hidrelétricas vinculadas aos fundos de investimento reflete o ímpeto que esse grupo 
de empresas teve nas últimas décadas, constituindo empreendimentos de geração 
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em todas as áreas de concentração de novos empreendimentos59, como retrata o 
Mapa 3.3. 
Esses conjuntos de empresas buscam algumas vantagens estratégicas com a 
construção de PCHs, elencadas por Pinheiro (2007, p. 168): a) maior simplificação e 
rapidez nos mecanismos da legislação do licenciamento ambiental; b) os 
empréstimos e financiamentos por parte do BNDES; c) o contrato estabelecido com 
a Eletrobrás no âmbito do PROINFA, onde a venda da energia gerada é garantida; 
d) a falta de coerência por parte de alguns órgãos ambientais; e) medidas 
legislativas, como os mecanismos flexibilizantes, que podem ser utilizadas como 
subterfúgio para o não cumprimento da legislação ambiental. Observando usinas em 
construção e as outorgadas com o início da construção em curto prazo, nota-se que 
a absoluta maioria delas enquadra-se na categoria de Produtor Independente de 
Energia (PIE), a qual destina também à geração e comercialização no mercado livre, 
marcando que o foco dos investimentos em geração de energia elétrica a partir de 
PCHs está voltado à entrada de novas empresas ao mercado de energia, com o 
alargamento da mercantilização do macrossistema elétrico. 
Desde o início da eletrificação do território até as reformas normativas, 
predominavam dois grandes grupos de empresas de geração no setor elétrico, 
esquematicamente divididas em empresas estatais (estaduais ou federais) e 
empresas privadas. As empresas privadas poderiam ser novamente classificadas 
entre aquelas com finalidade exclusiva de geração e comercialização e energia 
(verticalizadas) ou empresas com outra atividade-fim mas que dependiam de 
instalações próprias para geração de energia, notadamente as eletrointensivas 
(mineração, papel e celulose, siderurgia, cimento, grandes metalúrgicas). Dentre as 
PCHs que entraram em operação entre as décadas de 1890 e 1990, a maior parcela 
pertence às empresas enquadradas em um desses grupos, variando as 
características e finalidades para as quais utilizavam geração hidrelétrica. 
A partir da primeira reforma do setor elétrico, mas especialmente com a 
segunda reforma, cresce substancialmente o grupo dos fundos de investimento (iv), 
que passam a adquirir ativos de geração de outras empresas e a investir em novos 
empreendimentos. A atratividade propiciada pelo quadro normativo e pelas garantias 
governamentais de financiamentos e expansão do mercado de energia é sentida na 
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 Ver áreas de maior concentração de empreendimentos em implantação no Mapa 1.4 . 
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proporcionalidade entre os diferentes grupos de agentes do mercado de energia, 
como mostra o Gráfico 3.5. 
 
Gráfico 3.5. Concessões de PCHs segundo grupos empresariais (2015). 
 
Fonte: ANEEL (2015).60 
 
Considerando os períodos 1890 a 2002, 2003 a 2010 e 2011 a 2015, a 
quantidade de concessões para fundos de investimento em infraestrutura e geração 
passa de 51 no primeiro período, para 153 no segundo período e 211 no terceiro 
período, conformando-se o maior grupo de empresas concessionárias de pequenas 
centrais hidrelétricas. Além desse grupo, cresceu a quantidade de concessões às 
empresas estatais e cooperativas de eletrificação e em menor quantidade às 
empresas industriais e eletrointensivas, empresas vinculadas à indústria barrageira e 
às geradoras transnacionais e de capital aberto. 
Essas mudanças na composição do controle do capital do setor elétrico, 
sejam elas concretizadas com a transferência das empresas do Estado para o 
mercado através da privatização ou por meio da preferência dada aos investimentos 
privados em novas usinas, longe de ser um simples resultado de processos “a 
montante”, podem ser compreendidas também como uma mudança estratégica e 
planejada politicamente para instaurar um novo funcionamento e novas 
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 Informações levantadas no website da Aneel, observando a cadeia societária das empresas de 
geração de energia elétrica. Considera-se a detentora da concessão a empresa acionista majoritária 
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possibilidades ao setor elétrico, detonando novas sinergias “a jusante” que 
configuram novas conformações de poderes e intencionalidades.  
Esse novo funcionamento refere-se ao novo comando do território, dado 
majoritariamente pela imposição da política erigida a partir das estratégias das 
empresas (SANTOS, 1997), detentoras não apenas de “ativos de infraestrutura”, 
mas de uma parcela considerável de poder inerente às ações possíveis a partir 
desse conjunto de objetos técnicos (TOZI, 2005). Nesse contexto, a racionalidade 
que passa a governar a expansão recente da geração hidrelétrica de pequeno porte 
é a própria inteligência do capital-dinheiro, que analisa as oportunidades de 
reprodução ampliada e passa a migrar entre diferentes setores econômicos e de 




Mapa 3.3. Pequenas Centrais Hidrelétricas segundo a tipologia empresarial. 
 
Fonte: IBGE, ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016). 
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Ainda que o crescimento da participação dos fundos de investimento em 
infraestrutura e geração seja bastante proeminente, não se pode afirmar que exista 
entre as empresas concessionárias de pequenas centrais hidrelétricas a formação 
monopólios ou uma alta concentração de concessões em uma pequena quantidade 
de empresas. As 10 concessionárias com maior quantidade de pequenas centrais 
hidrelétricas agrupam aproximadamente um terço (33%) do total de concessões 
(Gráfico 3.6), as 40 empresas seguintes em número de concessões são detentoras 
de mais um terço das pequenas centrais hidrelétricas em operação e o último terço 
das usinas é distribuído entre 149 empresas, em sua grande maioria detentoras de 
apenas um ou dois empreendimentos. A maior parcela das empresas que atuam no 
mercado de pequenas centrais hidrelétricas detém a concessão de um a três 
empreendimentos, totalizando 166 empresas de um total de quase 200. 
 
Gráfico 3.6. Empresas com maior quantidade de concessões de PCHs (2015). 
 
Fonte: ANEEL (2015). 
 
A proeminência dos fundos de investimento, tanto de fundos de investimento 
em infraestrutura e energia elétrica de atuação nacional ou multinacional, quanto os 
pequenos fundos de investimento de atuação regional, marca uma das faces do 
novo modus operandi do capital no âmbito do macrossistema elétrico. Trata-se, no 
caso específico dos fundos de investimento, de um capital sem grandes raízes no 
setor elétrico, bastante diferente das empresas privadas tradicionais, fundadas no 
início da eletrificação do território com o único objetivo de prover energia elétrica às 
atividades produtivas ou das empresas estatais mais antigas, datadas do período em 



















CPFL Energias Renováveis S.A.
Brookfield Energia Renovável S.A.
CEMIG Geração e Transmissão S/A





Companhia Energética Integrada - CEI
EDP Energias do Brasil
Electra Power Geração de Energia S.A.
125 
em infraestruturas territoriais visando ao desenvolvimento das atividades industriais 
no país.  
As injeções de capital em pequenas centrais hidrelétricas realizadas pelos 
fundos de investimento referem-se à busca segura de rentabilidade, especialmente 
num contexto de alta volatilidade do lucro em outras atividades produtivas que 
exigem o investimento em capital fixo. A busca de rentabilidade segura é uma 
estratégia de ação que parte tanto dos grandes fundos de investimento 
multinacionais quanto para os que detêm uma carteira de investimentos menor, mas 
que passam a aglutinar quantidades significativas de capital para criação das 
pequenas hidrelétricas principalmente ao longo da última década. De toda forma, 
esse processo de relacionamento entre o capital financeiro, um capital fundado a 
partir do dinheiro em estado puro (SANTOS, 2006), e o setor de energia elétrica 
passa a adquirir uma dupla via: tanto uma na qual as corporações com larga 
atuação e experiência no sistema financeiro e na gestão de investimentos passam a 
criar ligações com o setor elétrico ao investir em infraestruturas com retorno ou 
lucratividade bastante seguros, ainda que a realização do lucro seja lançada para o 
longo prazo e; por outro lado, uma via na qual as empresas de energia elétrica 
passam a associar-se ao capital financeiro – com negociações de ações na bolsa de 
valores para capitalização ou mesmo em associação a fundos de investimento para 
concretização de novos empreendimentos – para expandir as possibilidades de 
novas ações. 
Essa faceta do processo de expansão das pequenas hidrelétricas, tocada em 
estritas ligações com o capital financeiro, pode ser compreendida como um aspecto 
da financeirização da economia, que trata da “dominância financeira” como 
“expressão geral das formas contemporâneas de definir, gerir e realizar riqueza no 
capitalismo” (BRAGA, 2016, p. 26, grifos do autor). Essa financeirização é 
caracterizada também por ser uma das frentes do processo de acumulação de 
riqueza, na qual as corporações têm buscando cada vez mais guarida com a 
constituição de relações no âmbito financeiro, inicialmente na condição de 
complementares à lucratividade das atividades produtivas, mas que, em 
determinados momentos, podem tornar-se centrais para a acumulação do capital. 
Chesnais (1996) observa com profundidade essa ampliação da participação das 
corporações do setor produtivo no âmbito do mercado financeiro ao incluir tal 
fenômeno no rol de aspectos da mundialização do capital, através da ação das 
126 
corporações multinacionais na forma de grandes conglomerados ou holdings 
produtivas e de investimentos. Para o autor, as ligações estabelecidas de diferentes 
formas pelas empresas industriais com o mercado financeiro e mesmo a entrada 
dessas firmas nas finanças, tomando funções antes reservadas aos bancos, 
configuram um "novo capitalismo”, onde as próprias firmas passam a alinhar suas 
ações conforme as necessidades de acumulação e gestão do capital financeiro. 
A compreensão das ligações das corporações produtivas com o mercado 
financeiro, enunciada como um processo de financeirização, dá um entendimento 
adequado às ações daquelas corporações que abrem o capital ao mercado 
financeiro em bolsas de valores61. No entanto, o crescimento da participação dos 
fundos de investimento no rol de empresas que investem em pequenas centrais 
hidrelétricas, perfazendo o caminho inverso no qual o capital acumulado na forma de 
finança passa a ser materializado em infraestruturas territoriais, dando assim 
prosseguimento à acumulação de capital. Esse é o escopo do qual Harvey (2005) 
teoriza ao observar o ajuste espacial enquanto estratégia de continuidade de 
acumulação de capital. 
Harvey (2005) identifica que, contra a superacumulação e seus mecanismos 
de dissimulação de crises do capitalismo através da desvalorização (de capital, de 
mercadorias, da capacidade produtiva ou da força de trabalho) pode haver mais um 
mecanismo bastante eficiente: a expansão geográfica, ou seja, a realocação do 
capital acumulado para outros ramos da economia ou para outros lugares e 
atividades que se mostrem em expansão e com taxas de retorno de investimento 
seguras à continuidade da reprodução do capital. De tal forma, a criação de novos 
recursos produtivos em novas regiões, apontada por Harvey (2005) como uma das 
alternativas possíveis para que o capital acumulado tenha emprego rentável, auxilia 
a localizar as ações das empresas que investem em pequenas centrais hidrelétricas. 
Especialmente se observada a expansão da geração hidrelétrica de pequeno porte 
para além das fronteiras da urbanização mais densa do território nacional, onde se 
localizam as maiores demandas para a “mercadoria energia elétrica”, a ideia de um 
ajuste espacial enquanto incorporação de porções cada vez maiores de território e 
recursos territoriais ao processo produtivo é bastante evidente. 
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 Como já mencionado anteriormente, há um grupo expressivo de empresas concessionárias de 
pequenas centrais hidrelétricas listadas na BM&FBOVESPA, negociando ações no mercado de 
capitais. 
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3.3.6 As associações corporativas e o lobby político: a política das empresas na 
elaboração da normatização do território. 
 
O poder e a política são instâncias importantes de compreensão da 
organização do território por conformarem uma verdadeira seara em constante 
disputa entre agentes hegemônicos e hegemonizados – segundo suas posições de 
poder – cingidos nos jogos políticos, com diferentes escalas e racionalidades de 
ação. Portanto, compreender o território enquanto “espaço em que se projetou um 
trabalho, seja energia e informação, e que por consequência, revela relações 
marcadas pelo poder” através de uma “ação conduzida por um ator sintagmático” 
(RAFFESTIN, 1993, p. 143-144) destaca o fato de que ações (trabalho, energia e 
informação) estão sempre perfazendo redes de poder no território. Corrobora com tal 
ideia a definição de território de Jean Gottmann (2012, p. 526), colocando-o como 
“um conceito político e geográfico, porque o espaço geográfico é tanto 
compartimentado quanto organizado através de processos políticos” de uso do 
território como recurso ou como abrigo, nos termos já abordados. 
Como indica Ribeiro (2003, p. 29), o território revalorizado está posicionado 
entre a teoria crítica do espaço e a ação política: “como fato e condição, manifesta e 
condiciona o exercício do poder”. A mesma autora aponta que é a partir da 
concepção do território que indissocia sistemas técnicos de sistemas de ações, uma 
proposta de compreensão da totalidade concreta, é que se reconhece a 
problemática do ser social, da experiência prática do espaço e a valorização plena 
da ação política. Nos termos que coloca Silveira (2009, p. 131), “as técnicas 
autorizam uma forma de trabalhar, ao passo que a política potencializa ou prescreve 
essas autorizações técnicas”, estando aí a principal relação entre técnica e política. 
A relação entre espaço e política também é clara para Gottmann (2012, p. 
535), ao afirmar que “a organização interna do espaço tornou-se uma preocupação 
principal do pensamento e da ação política” no período hodierno, em que o território 
é tomado cada vez mais como plataforma de oportunidades, segundo os recursos 
naturais nele contidos. E é a partir do uso seletivo baseado na exploração dos 
recursos que se “tensiona a política, desarmoniza antigos pactos e condiciona a 
ação política” (CATAIA, 2013, p. 1144), trazendo ao centro o debate político entre o 
poder de decisão dos agentes estatais e dos poderes periféricos. 
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Se “a política é a discussão dos caminhos que desejamos para a sociedade”, 
“ela nos reúne em torno de um projeto cujo debate público e escolha das metas para 
a coletividade é coisa das mais importantes numa sociedade” (KAHIL, 2012 p. 26). 
Pode-se dizer, dessa forma, que a produção do território passa necessariamente 
pela política, exigindo-se assim uma compreensão situada não apenas no marco 
econômico, mas também na esfera política em que as decisões sobre as formas 
pelas quais os usos do território nacional se realizam, conforme postula Samira 
Peduti Kahil (2012).  
Aprofundando a relação entre a produção do território e a política, destacam-
se as novas dialéticas territoriais dos conteúdos renovados, nos quais os sistemas 
técnicos trabalham apenas quando animados por “um sistema político de ações que 
seja rígido e flexível nas interfaces de regulação endógena e exógena dos lugares” 
(SILVEIRA, 1997, p. 41) e acelerado pela informação que hoje é disponibilizada de 
modo diferencial nos níveis local, nacional e global. Assim, a produção do território e 
no território passa a depender cada vez mais da densidade normativa do território, 
do debate político que se dá em torno das normas.  
Nas áreas onde a densidade normativa é mais espessa, concomitantemente é 
onde o leque de possibilidades se abre de maneira mais fértil ao mercado, às 
normas globais e a uma construção mais efetiva da ordem global (SILVEIRA, 1997). 
Não obstante, as sucessivas modernizações do território nacional, baseadas em 
políticas que privilegiam os interesses corporativos e excluem a política voltada aos 
clamores da sociedade nacional, se revertem na fragmentação do território (KAHIL, 
2012). 
Desde o momento no qual a política é imbricada no território segundo a 
territorialidade absoluta, até a política dos Estados e finalmente a égide da política 
das empresas (SANTOS, 1997), as relações entre política e poder transformaram-se 
drasticamente, assim como o território, sob a plataforma das técnicas científicas e 
informacionais e, sobretudo, do dinheiro. Identificam-se dois impérios: o do dinheiro, 
que no período da globalização assume sua forma pura, e o da informação, agora 
autônoma e arrogante, que se torna central para a produção e a constituição das 
relações de poder. Sob esses dois impérios forma-se também o imperativo da fluidez 
no planeta, o qual exige fronteiras porosas para adentrar mais facilmente nos 
territórios nacionais. A partir dessas determinações, a política é tensionada pelas 
grandes corporações detentoras da informação e do dinheiro, novas fontes de poder 
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que confrontam o Estado e entregam “ao mercado a tarefa de fazer política” 
(SANTOS, 1997, p. 17). 
De fato, a política hoje se realiza segundo as relações de poder, 
principalmente vistas pelo viés do poderio técnico, econômico e informacional de que 
determinado agente dispõe para impor-se como hegemônico ao conjunto do 
território. Raffestin (1993, p. 51-58) aponta que não é possível compreender o poder 
sem observar o interior das relações entre os agentes em que pesem as diferentes 
capacidades de impor suas intencionalidades e objetividades. É nessas relações 
que a possibilidade de poder “se constrói sobre a apropriação do trabalho na sua 
qualidade de energia informada” utilizando-se de trunfos, sejam eles a população, o 
território ou os recursos. Portanto, o domínio de um ou mais sistemas técnicos e por 
consequência de uma porção do trabalho realizado no território, assim como de seus 
recursos, é uma fonte de poder aos seus detentores, fundando o território como 
“espaço político por excelência, o campo de ação dos trunfos” (RAFFESTIN, 1993, 
p. 60). 
É a condição nova que a questão do uso do território assume, aponta Turra 
(2003, p. 393-394), onde se usam não só os recursos, mas também se empregam e 
elaboram-se as legislações favoráveis para a criação de um controle extremo, 
impedindo a alteração das condições pelas quais as empresas participam no 
mercado. Há assim uma atuação política precisa que marca o território, ampliando 
as formas como as empresas usam o território para além daquelas já propiciadas 
pela manifestação do meio técnico-científico-informacional. Dessa forma, conclui a 
autora, o uso do território pelas empresas transcende todas as formas que se 
identificavam anteriormente, o que deve ser confrontado não apenas pelo 
questionamento aos sistemas de engenharia que são implantados e cujo 
funcionamento gera exclusões, mas também pela crítica à construção de novas 
regulações políticas, mesmo de outros usos para as técnicas já incorporadas ao 
território (TURRA, 2003). 
No setor elétrico, não é nova a constatação de que as corporações atuam 
politicamente no sentido de resguardar as garantias de seus projetos e da 
maximização dos lucros. A atuação dos capitais estrangeiros no campo político do 
setor elétrico brasileiro é proeminente desde os primeiros sistemas locais de geração 
e distribuição de energia elétrica, como relata Branco (1975) para o caso da Light em 
São Paulo e Rio de Janeiro, que desde o início do século XX envolveu-se em 
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diferentes contendas políticas. As disputas giravam em torno da obtenção de 
concessões de exploração de recursos hídricos, ainda que essas não prezassem 
pelo ótimo aproveitamento de usos múltiplos da água; do estabelecimento de tarifas 
e remuneração de capital investido, como é o caso da quebra da “Cláusula Ouro”62 e 
da efetivação do Código de Águas de 1934, duramente combatido pelas empresas; 
das disputas em torno das reversões de lucros e dividendos ao estrangeiro; e 
através de diversos episódios, do direcionamento da opinião pública e dos debates 
nos círculos intelectuais e políticos ao abastecer a mídia impressa de substanciais 
patrocínios  (BRANCO, 1975). 
Observadas as corporações que atuam no setor elétrico hoje, verifica-se que 
é bastante comum a formação de grupos de pressão ou grupos de interesse 
“organizados para a defesa de interesses próprios de naturezas diversas, e que 
atuam sobre os órgãos responsáveis do Estado para obter benefícios” 
(CAVALCANTI, 1978, p. 150) nem sempre correspondentes ao interesse público, 
principalmente após a criação das diversas agências reguladoras setoriais (ANTAS 
JR., 2005). Entre os meios de ação mobilizados por esses grupos estão a produção 
de informação e propaganda para persuasão da opinião pública, os contatos e 
negociações diretas com os tomadores de decisão e as conexões pessoais e acesso 
às elites políticas através de laços pessoais e corporativos (DIAS, 2013, p. 255). 
Atualmente as associações empresariais63 assumem a expressão da 
organização das empresas para disputar a produção das normatizações setoriais, 
para a disponibilização de subsídios e para alavancar as taxas de retorno dos 
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 Decreto n° 23.501/1933, que tornava nula qualquer estipulação de pagamento em ouro para 
serviços ou produtos em contratos exequíveis no Brasil (BRANCO, 1975, p. 96). 
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 O setor elétrico como um todo possui dezenas de associações, das quais se destacam pela a 
atuação junto aos entes governamentais e promoção de eventos empresariais: ABAQUE (Associação 
Brasileira de Armazenamento e Qualidade de Energia), ABCE (Associação Brasileira de Companhias 
de Energia Elétrica), ABCM (Associação Brasileira do Carvão Mineral), ABDAN (Associação Brasileira 
para Desenvolvimento de Atividades Nucleares), ABDIB (Associação Brasileira da Infra-Estrutura e 
Indústrias de Base), ABEEÓLICA (Associação Brasileira de Energia Eólica), ABIAPE (Associação 
Brasileira dos Investidores em Autoprodução de Energia Elétrica), ABRACE (Associação Brasileira 
dos Grandes Consumidores Industriais de Energia e Consumidores Livres) ABRACEEL (Associação 
Brasileira dos Comercializadores de Energia), ABRADEE (Associação Brasileira de Distribuidores de 
Energia Elétrica, ABRAGE (Associação Brasileira das Empresas Geradoras de Energia Elétrica), 
ABRAGET (Associação Brasileira de Geradoras Termelétricas), ABRAPCH (Associação Brasileira de 
Fomento às Pequenas Centrais Hidroelétricas), ABRATE (Associação Brasileira das Grandes 
Empresas de Transmissão de Energia Elétrica), ANACE( Associação Nacional dos Consumidores de 
Energia), APINE (Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica), 
ABSOLAR (Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica), ABRAGEL (Associação Brasileira 
de Geração de Energia Limpa) e COGEN (Associação da Indústria de Cogeração de Energia). No 
caso específico de pequenas centrais hidrelétricas, a ABRAPCH e a ABRAGEL são as duas 
associações empresariais que agregam o empresariado do segmento. 
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investimentos. Efetivamente, são essas associações representantes dos grandes 
grupos empresariais nacionais, que sentam-se à mesa de negociação com o MME e 
a Aneel na definição das normatizações, especialmente nos momentos de crise 
sistêmica, quando tencionam o direcionamento do regramento segundo seus 
preceitos particularistas para a garantia da lucratividade.  
Em diversas oportunidades, seja em reuniões temáticas com os dirigentes 
governamentais ou nos eventos empresariais promovidos periodicamente, as 
associações empresariais atuam como formadoras de consensos sobre o 
direcionamento das políticas públicas destinadas à expansão do sistema elétrico, 
privilegiando sempre os instrumentos privatistas de mercado. Elas são os 
verdadeiros think thanks64 que recheiam a produção normativa e das políticas 
públicas setoriais de argumentos analíticos e científicos, segundo os interesses 
corporativos das empresas que representam. 
Em simultâneo aos “instrumentos legais” de influência nas políticas de 
Estado, as corporações reafirmam seu “poder paralelo” utilizando-se de mecanismos 
escusos que se situam nos meandros das disputas pelo poder político, entre eles o 
lobby65 político direcionado à gestão de interesses privados no âmbito da coisa 
pública (DIAS, 2013, p. 258). Esse recurso de poder, como diz Ribeiro (2014, p. 81-
82), distancia-se do discurso de convencimento e passa a compor as estratégias de 
sedução dos grupos de pressão. Assim, o lobby político como forma ideal de ação 
pragmática das corporações, que impõem uma “pressão sobre as máquinas de 
decisão no sentido de que essas máquinas realmente produzam um resultado 
positivo (...) na percepção do seu projeto” (RIBEIRO, 2014, p. 88). 
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 O conceito de think tank não tem uma definição ou característica unânime na literatura 
especializada, como destacam Rigolin e Hayashi (2012). Em linhas gerais, pode-se refeir ao think 
tank como um grupo ou instituição produtora de análises e opiniões, que podem estar alinhados ou 
não a um grupo de interesse específico, e que procuram pautar o debate político através da mídia ou 
de análises setoriais, direcionadas aos formuladores de políticas e à sociedade em geral. 
65
 O lobby é uma palavra originária do inglês que significa “ante-sala” ou vestíbulo, mas que foi 
ressignificada para designar a atuação de profissionais voltados a defender interesses corporativos e 
a influenciar parlamentares durante o procedimento legislativo em determinadas matérias ou leis. O 
lobby pode ser praticado diretamente por integrantes do grupo ou associação interessado por 
determinada matéria ou por lobistas profissionais, como é o caso dos Estados Unidos, onde o lobby é 
legalizado e regulamentado. No Brasil a prática do lobby é proibida, no entanto, há uma série de 
mecanismos paralelos pelos quais grupos de interesse podem influenciar nas decisões parlamentares 
e que se assemelham em maior ou menor medida com a prática do lobby (CAVALCANTI, 1978; 
GAMA, 2005; DIAS, 2013).  
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Como considera Ladislau Dowbor66, “a expansão dos lobbies, a compra dos 
políticos, a invasão do judiciário, o controle dos sistemas de informação da 
sociedade, a manipulação do ensino acadêmico e a invasão da privacidade” são 
alguns “dos instrumentos mais importantes da captura do poder político geral pelas 
grandes corporações”. Em última instância, esses instrumentos em conjunto 
conduzem a um mecanismo mais poderoso, que os articula e lhes confere caráter 
sistêmico: “a apropriação dos próprios resultados da atividade econômica, por meio 
do controle financeiro em pouquíssimas mãos”. Portanto, cabe considerar essas 
instâncias de exercício do poder corporativo como um dos elementos do círculo de 
cooperação integrando Estado e mercado no campo da constituição da densidade 
normativa do território.  
No mesmo sentido, Daniel Rittner67 identifica que “nenhum outro ramo da 
economia tem atualmente um lobby tão pulverizado na Esplanada dos Ministérios e 
no Congresso Nacional”, ao mesmo passo que, “paradoxalmente, essa teia extensa 
de relações com o poder esteve longe de assegurar um ambiente amigável para a 
atuação das empresas de energia nos últimos anos”. Em busca de pleitear seus 
interesses junto ao Estado, cada grupo empresarial busca criar uma associação 
específica. Assim surgem as associações dos eletrointensivos, das distribuidoras, 
geradoras eólicas, pequenas centrais hidrelétricas, das termelétricas e assim por 
diante. Como aponta Rittner, cada lobby busca um conjunto de lideranças ideal para 
levar adiante suas intencionalidades: a bancada do Nordeste pelas eólicas, 
deputados gaúchos e catarinenses em defesa do carvão e assim por diante. 
Portanto, o próprio Poder Legislativo caracteriza-se como um campo de 
disputa em que essas associações atuam, junto às Frentes Parlamentares que têm 
por objetivo discutir a temática da energia, bem como as diretrizes da formatação do 
sistema e a alteração de dispositivos legais. Atualmente duas frentes trabalham com 
maior ênfase no âmbito das regulações das PCHs: a Frente Parlamentar Mista em 
Defesa das Pequenas Centrais Hidrelétricas e da Microgeração e a Frente 
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 Artigo publicado no website da Carta Maior. O argumento do autor é que há um conjunto de 
mecanismos que as grandes corporações mobilizam para “capturar” o poder político do Estado, 
apropriar-se dos resultados econômicos da produção social e aumentar dramaticamente a 
concentração de riquezas e as desigualdades de classe por todo o mundo O lobby político figura 
entre esses instrumentos. Disponível em: < http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Economia/A-captura-
do-poder-pelo-sistema-corporativo/7/36346 >. Acesso em julho de 2016. 
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 RITTNER, D. O pulverizado lobby do setor elétrico. Valor Econômico. São Paulo, 10 de agosto de 
2016. 
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Parlamentar em Defesa das Energias Renováveis, Eficiência Energética e 
Portabilidade da Conta de Luz. 
Os eventos promovidos pela Frente Parlamentar Mista em Defesa das 
Pequenas Centrais Hidrelétricas e Geração Distribuída são sintomáticos para 
identificar uma aproximação entre a atividade legislativa e os interesses das 
associações corporativas. Com duas edições realizadas, em 2014 e 2015, o 
Seminário Nacional sobre Pequenas Centrais Hidrelétricas e Microgeração traz um 
conjunto de seções temáticas compostas por parlamentares, diretores das agências 
e órgãos estatais e lideranças empresariais ou mesmo diretores das grandes 
empresas que atuam no segmento de PCH68. É a partir desses seminários que as 
associações empresariais expõem suas expectativas de expansão da geração 
hidrelétrica de pequeno porte e as medidas que julgam necessárias para viabilização 
de amplas políticas públicas, garantindo pacotes de incentivos concretos ao setor. 
Um dos pleitos recorrentes nesses eventos é a ampliação das classes de 
capacidade instalada enquadradas como CGH e PCH, uma vez que tais classes 
referem-se a trâmites legais de licenciamento ambiental, exigências para concessão 
e comercialização de energia e benefícios fiscais distintos. Nesse sentido, uma 
reforma de alguns artigos da legislação do setor elétrico apresentados ao Congresso 
Nacional pela MP nº 735/2016 – que inicialmente não tocaria nas regulações sobre 
as classes da geração hidrelétrica, versando apenas sobre a RGR, a CDE, licitações 
e transferência de concessões de geração, transmissão e distribuição – recebeu, por 
parte dos parlamentares da Frente Parlamentar, a inclusão da mudança de 
enquadramento do teto das CGHs de 3 MW para 5 MW. Transformada na Lei nº 
13.360/2016, esse conjunto de alterações na legislação implica na dispensa de leilão 
de concessão para usinas hidrelétricas de até 5 MW, correspondentes a CGHs, 
bastando que o empreendedor comunique ao poder concedente e proceda com o 
licenciamento ambiental junto ao órgão estadual e receba a garantia de reserva de 
disponibilidade de recursos hídricos, garantida junto à Agência Nacional de Águas 
(ANA). Mesmo nas duas audiências públicas realizadas pela comissão especial 
criada para analisar a MP nº 735/2016, há participação massiva das associações 
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 Conforme as programações do I e II Seminários Nacionalis sobre Pequenas Centrais Hidrelétricas 
e Microgeração, disponíveis em <http://www.camara.leg.br/eventos-divulgacao/evento?id=10995> e 
<http://www.camara.leg.br/eventos-divulgacao/evento?id=19038>, incluindo ao longo das duas 
edições a presença de oradores das associações empresariais ABRAPCH e ABRAGEL e de 
empresas especializadas em consultoria, engenharia e gestão de pequenas centrais hidrelétricas. 
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empresariais e corporações na busca de pleitear medidas de fomento e 
desburocratização ao segmento da geração de pequeno porte69. 
Esse conjunto de ações orquestradas pelas associações corporativas e pelas 
próprias empresas de geração de energia é a tradução do poder econômico em 
poder político que chega diretamente à disputa pela gestão do território enquanto 
“conjunto de práticas econômicas e políticas visando o controle da organização 
espacial, aí incluindo-se a gênese e dinâmica da mesma” (CORREA, 1991, p. 139), 
visando sempre a garantir trunfos para a reprodução ampliada do capital, mas que 
ao atingir os quadros normativos que regem o território, alteram também os destinos 
da própria sociedade. 
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 Conforme relatório e voto do Deputado José Carlos Aleluia, relator da MP nº 725/2016 na 
Comissão Mista, disponível em: <http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-
/materia/126236>. Acesso em 02 de dezembro de 2016. 
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CAPÍTULO IV: CÍRCULOS DE COOPERAÇÃO E OS CENTROS DE COMANDO 
NA GERAÇÃO HIDRELÉTRICA DE PEQUENO PORTE 
 
Para a equação interna da firma é mais rentável, a partir das virtualidades 
da técnica contemporânea, dividir as etapas da sua produção e abraçar as 
diferentes regiões do país. Todavia, a inteligência do capital precisa unificar 
as diferentes etapas tecendo verdadeiros círculos de cooperação que 
cingem o território (SILVEIRA, 2009, p. 135). 
 
A complexidade da expansão e operacionalização de um macrossistema 
elétrico de extensões continentais exige uma extensiva articulação técnica e política 
por parte dos diferentes agentes corporativos e estatais. A produção e troca de 
informações sobre o território e a operação dos objetos técnicos, o financiamento 
das massivas inversões de capitais, a produção das normas técnicas e políticas e as 
próprias disputas pelo enquadramento do macrossistema elétrico na racionalidade 
dos diferentes agentes através da política são os elementos centrais que 
esquadrinham essa teia complexa de interações. Essas interações complexas são 
dadas, por um lado, através dos circuitos espaciais produtivos ou da parte material 
da produção e, por outro lado, através dos círculos de cooperação, compreendidos 
pelas “etapas imateriais pelas quais atravessa a produção” sob a forma de “ordens, 
informações, propaganda, dinheiro e outros instrumentos financeiros” (SILVEIRA, 
2010 p. 81-82). 
 
4.1 Tecendo círculos de cooperação no território: estrutura de ação entre Estado e 
mercado. 
 
Os conceitos complementares de circuitos espaciais produtivos e círculos de 
cooperação têm por objetivo realizar “o reconhecimento, na sociedade e sobre o 
território de um país, de circuitos de acumulação regional” (SANTOS, 1986, p. 
121)70. Tais circuitos de acumulação são dinamizados por uma série de 
contradições: entre capital e trabalho, através dos salários e empregos mediados 
pelo Estado; entre os diferentes produtores, por sua inserção diferencial na estrutura 
produtiva e no acesso a infraestruturas, tecnologias, financiamento e recursos; entre 
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Esses estudos foram produzidos no âmbito da “Metodologia para el diagnóstico regional e 
implementación del Modelo Regional - MORVEN”, no Centro de Estudios del Desarollo – CENDES, 
Universidade Central da Venezuela (Caracas), dos quais consultaram-se Coriola e Moreno (1978), 
Barrios (2014 [1980]) e Rofman (1980). Críticas posteriores a essa metodologia foram realizadas por 
Santos (1986) e Moraes (1984). 
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produtores, comercializadores e consumidores através da escala de produção e 
condições de consumo; e entre os produtores e as políticas de Estado relativas às 
normatizações dos usos dos recursos, insumos, crédito, fixação de salários e 
preços. Essas contradições são detonadoras de um espectro de conflitos entre 
diferentes setores sociais organizados em defesa de interesses próprios. Dessa 
forma, elementos como a conjuntura política, as articulações entre grupos sociais e 
as organizações impulsionadoras específicas pesam para detonação dos conflitos 
inerentes à criação e expansão dos circuitos (CORIOLA; MORENO, 1984).  
 Moraes (1984, p. 11) aponta que os circuitos espaciais produtivos formam “a 
espacialidade do processo de produção-distribuição-troca-consumo de um dado 
produto”, enquanto os círculos de cooperação dão a tônica do “fundamento da 
divisão espacial da produção”, sendo subservientes à hierarquia dos lugares 
produzida pelas corporações oligopolistas. Através do processo produtivo, destaca o 
autor, se concretizam hierarquias, especializações, fluxos e as sobreposições 
desses elementos que formam a divisão territorial do trabalho mais ampla, que por 
sua vez compõem a produção do desenvolvimento desigual e combinado e das 
peculiaridades nacionais decorrentes da internacionalização do capitalismo a nível 
mundial (MORAES, 1984). Nessas condições, pode-se afirmar que a constituição 
dos círculos de cooperação é inerente à própria dinâmica de produção capitalista, 
onde a ampliação das especializações territoriais produtivas exige também a 
expansão dos níveis de cooperação e os instrumentos necessários a essa produção 
(ANTAS JR., 2014). 
Circuitos espaciais produtivos e círculos de cooperação são abordados por 
Castillo e Frederico (2010) como chave para entender a ampliação dos fluxos 
materiais e imateriais no contexto da dispersão da produção e das trocas no 
território, o que faz da circulação “um campo de atuação estratégia de Estado e 
empresas” (CASTILLO; FREDERICO, 2010, p. 462). Esses círculos de cooperação, 
“entendidos como a relação estabelecida entre lugares e agentes por intermédio dos 
fluxos de informação” (CASTILLO; FREDERICO, 2010, p. 464), tratam da 
comunicação e da transferência de capitais, ordens e informação, que garantem a 
articulação de diferentes níveis de organização em um comando centralizado, 
mesmo que as diversas etapas de produção sejam espacialmente segmentadas. De 
tal forma, a complexidade da distribuição das etapas produtivas exige uma 
articulação ainda mais forte da política das empresas, no sentido de garantir a 
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modernização e a expansão das redes técnicas de informação, revelando assim a 
centralidade dos fluxos de informação para a viabilização da produção (CASTILLO E 
FREDERICO, 2010; SILVEIRA 2010). 
Compreendida a topologia das etapas de produção, compete reconhecer os 
principais agentes produtores da trama complexa de ações que compõem os 
círculos de cooperação. Cada vez mais intensos e extensos, esses círculos atingem 
empresas locais e globais, poderes públicos locais e nacionais, diversas instituições 
e associações corporativas, colocando em relação os distintos interesses e escalas 
de poder desses agentes. Compreendidos simultaneamente, circuitos espaciais 
produtivos e círculos de cooperação no espaço dão a conhecer a sistematicidade 
dos pontos e linhas das redes técnicas, as densidades técnicas e normativas e a 
funcionalidade cooperativa ou hierárquica que adicionam ao circuito espacial 
produtivo. 
Nesse sentido, é necessário considerar que as próprias redes também 
contemplam uma dimensão social-imaterial, não se limitando aos aspectos 
materiais, mas também configurados segundo a regulação política, que define, em 
grande medida, a localização das atividades produtivas e dos próprios atributos 
materiais (naturais e técnicos) e normativos da produção através dos mandos das 
corporações. Deriva, portanto, dos círculos de cooperação no espaço, todo um modo 
de organização interna dos subespaços concernentes ao uso seletivo dos sistemas 
técnicos e dos recursos do território (CASTILLO; FREDERICO, 2010). 
Ramalho (2006) constata que os círculos de cooperação das empresas 
multinacionais no setor elétrico brasileiro foram ampliados com a privatização, 
fazendo do macrossistema elétrico nacional uma verticalidade que incorpora a lógica 
organizacional e hierárquica das empresas. Se por um lado as empresas são parte 
importante desse círculo de cooperação, o Estado não deixou de ter um papel 
estruturante, principalmente por ser o maior investidor no setor, como destaca 
Mestre (2015, p. 56). Portanto, para a constituição de um esquema analítico 
possível, destaca-se que os agentes que detém maior poder de influência na 
operação técnica ou na decisão política sobre o macrossistema elétrico subdividem-
se entre aqueles vinculados, por um lado, ao Estado, e ao grupo de corporações das 
diferentes topologias, associações corporativas e outras instituições que se filiam ao 
mercado (Figura 4.1). O papel de enquadramento das ações do grupo de agentes 
estatais é dado pelo conjunto normativo federal e o específico do setor elétrico, os 
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quais estabelecem as responsabilidades de cada organização para que o 
funcionamento do macrossistema elétrico se realize.  
Na esfera do mercado aglutinam-se os agentes geradores, eletrointensivos, a 
indústria barrageira, empresas de consultoria e associações empresariais, com seus 
objetivos próprios e estruturas de ação híbridas de técnicas e normas. Esse conjunto 
de ações originadas no mercado está vinculado em alguma medida às normas 
produzidas no âmbito do próprio Estado, portanto, passíveis de enquadramento e 
reconhecimento pela legislação, mas também guardando outro plano de ação e 
articulação, tratado como “segredos corporativos”, referente à articulação de capitais 
privados, trânsito de influências e interesses políticos e corporativos para a criação 
de possibilidades de lucro. Convém alertar, como faz Silveira (2009, p. 132), que o 
discurso elaborado no âmbito do mercado nada mais é que a ocultação do fato de 
que o território é regulado pela microeconomia de um punhado de empresas, 
buscando sempre produzir mais valia e legitimação social para suas ações, 
compondo ou não coalizões com o Estado. 
O Estado, na compreensão de Ribeiro (2014, p. 105), é um “agente 
importante para o acompanhamento da afirmação moderna da ação política” e para 
“a observação dos desafios atuais”. Nesse sentido, o sistema geral de contradições 
e conflitos erigido pelos diferentes circuitos de acumulação requer a intervenção de 
uma série de políticas de Estado, que são indicadores do sentido das ações e do 
posicionamento em favor de um ou outro setor social. “De maneira muito geral, as 
intervenções estatais devem corresponder aos interesses dos setores dominantes, 
fundamentalmente aos dos setores hegemônicos, apoiando o processo de 
acumulação” (CORIOLA; MORENO, 1979 p. 12). Esse apoio é manifesto pela 
criação de mecanismos econômicos (crédito, subsídios etc.) e políticos (leis, 
instituições, organismos participativos). 
Diferente de um agente homogêneo, o Estado é composto por diversos entes 
em “uma forma de organização territorial do poder na qual a tensão e a desarmonia 
entre as partes são imanentes” (CATAIA, 2013, p. 1140), mas que ainda assim tem 
por função equalizar as demandas dos lugares e os interesses gerais da sociedade 
em um arranjo institucional político e jurídico. Ao longo da história do Brasil esse 
pacto federativo, que forma a base territorial do Estado, variou entre formas 
centralizadas e descentralizadas de exercício do poder, conferindo maior ou menor 
campo de ações e responsabilidades aos entes federados e suas respectivas 
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instituições, dos quais muitas vezes é exigida uma atuação integrada na regulação e 
execução para consolidação de políticas públicas. Por vezes, destaca Cataia (2013), 
convivem os mecanismos de centralização e descentralização pela existência de 
regulações que necessariamente precisam ser nacionais para garantia da isonomia 
entre os entes. Nessa perspectiva, a ideia da federação como um sistema de ações 
“permite incorporar a dimensão do território usado em sua formulação, não como 
discurso, não como substrato sobre o qual são operadas políticas públicas, mas 
como elemento ativo e condicionante do sistema de ações” (CATAIA, 2013, p. 1147), 
sendo essa uma das perspectivas que tentamos abordar neste estudo. 
O Estado pode ser considerado, no caso da geração hidrelétrica de pequeno 
porte, um agente polivalente: é a instância de formulação do marco regulatório do 
setor elétrico – por consequência, seara de disputas pela constituição de um sistema 
normativo benevolente com os interesses das corporações e que garanta a 
exploração de mais-valia ampliada; é o principal financiador da expansão dos 
empreendimentos, fornecendo incentivos fiscais na forma de isenções de impostos 
e, especialmente, de abertura de amplas linhas de financiamento de longo prazo ao 
capital privado; e que, através de suas empresas estatais, realiza investimentos em 
infraestruturas de geração e transmissão, em consórcio com o capital privado. 
Não obstante a estrutura de Estado, também há um conjunto de poderes 
periféricos e elites de poder que são externas à organização do Estado, mas que 
compõem o sistema de ações. São essas as forças do mercado e das grandes 
empresas que são internas à estrutura de poder, não somente incluídos nessa seara 
pelas normas, mas também pelas suas tentativas de modificar e transformar as 
















Figura 4.1. Círculos de cooperação na geração hidrelétrica de pequeno porte. 
 
Organização: Maycon Fritzen (2016). 
 
As relações entre o mercado e o Estado são elucidadas a partir das ligações 
entre as corporações e instituições estatais, numa trama complexa de poder, 
delineada a partir da decomposição dos diferentes modos de interação 
estabelecidos através de informação, financiamentos, normas e política. Essa trama 
complexa parte do conjunto de ações específicas empreendidas por cada agente, 
segundo sua posição na rede de poder estabelecida e segundo as intencionalidades 
do seu programa político.  
Como já discutido anteriormente, o lobby político é a forma de defesa dos 
interesses corporativos junto ao Estado, ainda que a esfera da política não esteja 
limitada a uma relação entre Estado e empresas. É através da política que se 
vislumbra a participação dos consumidores e movimentos sociais organizados nessa 
trama de poder, através da contestação às ações das corporações ou do Estado, 
como nas discussões produzidas no âmbito dos movimentos sociais em relação à 
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questão da soberania energética71, ou a sua legitimação, no momento em que 
consumidores manifestam aceitação política ao programa de Estado dialogado com 
as empresas, em propósito das ações segundo seu caráter “público”, destinado ao 
“bem comum” com a expansão do provimento de energia elétrica. 
O esquema representado na Figura 4.1 é uma tentativa de demonstrar como 
se constitui essa complexa trama, através da formulação de círculos de cooperação 
no âmbito da geração hidrelétrica de pequeno porte, não como um quadro estático, 
mas sempre dinamizado em cada período por relações de poder de cada conjunto 
de agentes que se apropriam em maior ou menor grau dos “trunfos de poder” 
(RAFFESTIN, 1993), sejam eles parcelas da informação, blocos de financiamento, 
um quadro normativo mais ou menos propício às suas intencionalidades ou a 
capacidade de decisão e direcionamento no campo da política. 
As duas especificidades que diferenciam o circuito espacial produtivo e os 
círculos de cooperação criados pelo macrossistema elétrico nacional em relação a 
outros tipos de produção podem ser resumidas em: i) a desvinculação da fração 
técnica do circuito espacial produtivo da energia em relação ao respectivo círculo de 
cooperação, garantida pelo modelo normativo do mercado de energia elétrica, em 
que os agentes cingidos nas redes técnicas não são necessariamente os que 
comercializam a commodity energia elétrica72; e ii) os círculos de cooperação 
emergem muito antes da geração de energia propriamente dita – o circuito espacial 
produtivo da energia elétrica –  uma vez que as relações entre os agentes do Estado 
e do mercado são estruturadas nos âmbitos financeiro e normativo para a 
constituição dos empreendimentos através das SPEs. 
Essa desvinculação entre a operação técnica do macrossistema elétrico e a 
comercialização de energia é fruto do modelo normativo que atribui a operação do 
sistema ao ONS, enquanto a operação financeira e das transações comerciais fica 
alocada na CCEE. O modelo de operação-comercialização do macrossistema 
elétrico permite que mesmo nos casos em que um produtor de energia elétrica e um 
consumidor livre não estejam interligados diretamente pelas redes técnicas, suas 
transações comerciais sejam compensadas no âmbito do mercado de energia 
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 Entre os movimentos sociais com maior destaque está o Movimento dos Atingidos por Barragens 
(MAB), com uma densa discussão acerca do modelo energético adotado pelo Brasil e as implicações 
sociais e territoriais desse modelo. 
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 Como discutido no item “3.2 A vidada nas normas e a mercantilização do macrossistema elétrico: o 
mercado de energia elétrica como evento”. 
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elétrica. Na premissa teórica fundante dos círculos de cooperação, a integração 
entre os agentes dava-se fundamentalmente pela vinculação direta através do fluxo 
de mercadoria enquanto relação material de troca. No caso do macrossistema 
elétrico, a formação do sistema interligado enquanto um mercado comum a todos os 
seus integrantes viabiliza a quebra da ligação técnica direta entre os agentes 
geradores e os consumidores. 
Para abrandar as imperfeições de mercado são necessários os ajustes e 
compensações no âmbito da CCEE, buscando maximizar a aproximação entre a 
energia realmente gerada com a energia contratada e faturada por todos os 
geradores e consumidores. Ainda que esse modelo de operação esteja assimilado 
pelos agentes do macrossistema elétrico, as compensações dos desequilíbrios entre 
geração e comercialização têm gerado ou agravado as variações de preços no 
âmbito do mercado de energia elétrica, como já destacado, principalmente nos 
períodos de déficit da geração hidrelétrica. 
A ideia dos circuitos espaciais produtivos fornece uma compreensão de que 
os círculos de cooperação surgem como consequência da vinculação de diferentes 
agentes nas etapas produtivas sequenciais de um determinado produto; no entanto, 
para a compreensão do macrossistema elétrico, é necessário considerar que as 
relações criadas entre os agentes de mercado e as instituições do Estado mesmo 
antes da criação dos empreendimentos de geração hidrelétrica é, por si só, o 
estabelecimento de um círculo complexo de cooperação substancial para a geração 
de energia elétrica, não menos importante que a cooperação técnica e econômica 
criada para as etapas que compreendem da geração até o consumo final da 
mercadoria energia elétrica. De forma mais ampla, todos os empreendimentos do 
setor de infraestrutura demandam a cooperação de agentes estatais e corporativos, 
tanto no âmbito do financiamento quanto nos aspectos de licenciamento normativo 
dos empreendimentos que antecedem mesmo a produção efetiva. 
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4.2 Centros de comando da geração hidrelétrica de pequeno porte 
 
O papel de comando, todavia, é reservado às empresas dotadas de maior 
poder econômico e político, e os pontos do território em que elas se 
instalam constituem meras bases de operação, abrangidas logo que as 
condições deixam de ser vantajosas. As grandes empresas, por isso 
mesmo, apenas mantêm relações verticais com os lugares (SANTOS, 2011, 
p. 36). 
 
A criação de novas materialidades no território não se dá sem a configuração 
de uma nova hierarquia na divisão territorial do trabalho entre os lugares, 
principalmente pela diferenciação daquelas porções do território que comandam a 
produção de maneira mais ampla e as outras que apenas recebem os comandos 
externos derivados da integração aos circuitos espaciais produtivos. Nesse sentido, 
o espraiamento das pequenas centrais hidrelétricas no território nacional não reflete 
necessariamente a posição dos centros de comando político dos círculos de 
cooperação. A hierarquia das empresas e o papel da informação na tomada de 
decisões são fatores que influenciam sobremaneira a constituição de uma topologia 
de lugares do mandar e lugares do fazer (SANTOS; SILVEIRA, 2012) também na 
geração hidrelétrica de pequeno porte. De tal forma, cabe pensar o papel dos 
lugares que exercem as centralidades de comando estruturado pelas corporações 
com maior poder. 
 
4.2.1 Dinâmicas de dispersão, dinâmicas de concentração: a cisão territorial na 
geração hidrelétrica de pequeno porte. 
 
A expansão da geração hidrelétrica de pequeno porte no território nacional, 
como já demonstrado no presente estudo, produz efeitos não somente sobre a 
organização da divisão territorial do trabalho propriamente dita, pela criação de 
novas infraestruturas territoriais e o aumento do número de lugares partícipes da 
geração hidrelétrica, mas também sobre a hierarquia dos lugares de comando dessa 
produção. É o reflexo do aumento da densidade técnica que contribui na constituição 
um campo de relações de poder no território (HUGHES, 1983; RAFFESTIN, 1993). 
Em linhas gerais, as dinâmicas que levam à dispersão da geração hidrelétrica 
na direção das bacias hidrográficas mais distantes dos grandes áreas urbanizadas 
do país, concomitantemente, erigiram um processo de concentração do comando da 
geração hidrelétrica de pequeno porte em alguns centros urbanos, dado pelo 
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estabelecimento das sedes das corporações responsáveis pelos investimentos em 
novos empreendimentos de geração. Portanto, a ampliação dos lugares chamados a 
participar da divisão territorial do trabalho através da geração de energia elétrica se 
faz, necessariamente, pela cisão territorial entre a geração hidrelétrica e o comando 
corporativo dessa mesma geração. Enquanto na origem do processo de eletrificação 
o comando das empresas e dos empreendimentos de geração era realizado 
localmente, atualmente uma série de mecanismos normativos e técnicos permite 
essa cisão territorial entre comando corporativo e operação técnica das pequenas 
centrais hidrelétricas. 
Observando a estratégia espacial das corporações industriais no estado de 
São Paulo, Lencioni (2003) identifica dois momentos distintos: um primeiro, no qual 
há a separação locacional entre a gestão superior da empresa e as estruturas 
produtivas, realocadas da capital para as maiores cidades do interior do estado; e 
um segundo momento, em que também as funções de gestão de algumas 
corporações são deslocadas para o interior do estado. A autora trabalha com a ideia 
de cisão territorial entre a produção e a gestão, que “redesenha as proximidades e 
as distâncias do território, bem como realiza a integração entre o local e o global sob 
a lógica da descontinuidade geográfica” (LENCIONI, 2003, p. 474).  
A estratégia empresarial de separação entre a produção e o gerenciamento 
industrial, no caso das empresas analisadas, conforma redes materiais e imateriais 
no território como mediadoras das estratégias territoriais das empresas. São essas 
redes que “criam elos por onde se comunicam a produção e a gestão da empresa, 
permitindo unir o que se encontra distante e separado” (LENCIONI, 2003, p. 474), ao 
combinar as diversas atividades da empresa mesmo separadas espacialmente, com 
vistas a intensificar o mesmo processo de valorização. Lencioni (2003) conclui que a 
estratégia de cisão territorial é também um aspecto relevante da centralização de 
capital e da concentração do gerenciamento empresarial no centro metropolitano 
estadual e, consequentemente, amplia-se a função de direção do capital realizada 
pelas metrópoles. 
Essa perspectiva adotada para compreender a dinâmica territorial da indústria 
no estado de São Paulo fornece algumas linhas gerais para uma compreensão da 
dinâmica territorial da geração hidrelétrica de pequeno porte, especialmente quando 
observadas as grandes corporações que atuam no segmento da geração hidrelétrica 
de pequeno porte. Os diferentes períodos analisados nesse estudo mostraram que a 
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geração hidrelétrica de pequeno porte foi implantada primeiramente nas 
proximidades dos mais proeminentes centros urbanos, ainda no final do século XIX, 
as mesmas áreas que ainda hoje concentram grande quantidade de pequenas 
usinas hidrelétricas. As sedes das empresas, nessa fase inicial da eletrificação do 
território, de maneira geral, situavam-se nas proximidades das unidades de geração. 
Com as aquisições e fusões de empresas ao longo das primeiras décadas do 
século XX, vários empreendimentos passaram ao controle de um pequeno número 
de grandes empresas, com suas sedes concentradas nas capitais dos estados – o 
mesmo é válido para os conglomerados transnacionais do setor de energia, que 
passam a fazer das metrópoles um lugar de comando nacional do capital 
internacional. Da mesma forma, a massiva participação dos investimentos estatais 
em energia elétrica favorece essa concentração, sobretudo a partir das décadas de 
1950 e 1960. 
A partir da década de 1990 fica ainda mais claro o papel das metrópoles no 
comando da divisão territorial do trabalho, especialmente de São Paulo como centro 
corporativo nacional (LENCIONI, 2003; SANTOS; SILVEIRA, 2012), da mesma 
forma, a dispersão territorial das pequenas centrais hidrelétricas no interior do 
território, especialmente nas regiões Sul e Centro-Oeste, ainda se dá sob o comando 
da metrópole paulista e das capitais estaduais, conforme a tipologia das empresas. 
Cria-se assim uma topologia corporativa (SANTOS, 2001), efetivada por uma lógica 
territorial que interliga os lugares do mandar, que comandam a produção, aos 
lugares do fazer, que recebem as ordens e realizam a geração de energia, mesmo 
que em vários casos não recebam, com isso, a maior parcela da mais-valia criada 
com a comercialização dessa produção. 
A síntese dessa cisão territorial é, por um lado, a expansão da geração de 
energia elétrica em pequenas centrais hidrelétricas no interior do território nacional 
através da articulação realizada pelo grande capital e, por outro, a concentração do 
comando corporativo de boa parte das pequenas hidrelétricas nas metrópoles 
regionais e nacionais, como pode demonstrar uma leitura da topologia corporativa 
dos centros de comando da geração hidrelétrica de pequeno porte. 
A partir do início dos anos 2000, um conjunto de novas possibilidades – as 
facilidades de crédito para investimentos em infraestrutura e a acumulação de 
capitais – nos centros regionais viabiliza o alargamento dos investimentos em novas 
pequenas centrais hidrelétricas interiorizadas no território, constituindo conjunto de 
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novas sedes corporativas fora das metrópoles. Essa dispersão de um grande 
número de sedes de pequenas empresas na direção do interior do território, nos 
municípios onde estão instalados os empreendimentos de geração hidrelétrica, 
revela outra dimensão da expansão da geração hidrelétrica de pequeno porte que é 
ainda mais recente: no mesmo passo em que as grandes corporações 
concessionárias tendem a concentrar suas operações nas metrópoles e capitais 
estaduais, há um conjunto substancial de pequenas empresas concessionárias de 
apenas um ou dois empreendimentos do tipo PCH que mantém a proximidade entre 
a sede empresarial e o parque de geração.  
Essas empresas são, de maneira geral, a junção de pequenos capitais locais 
com a experiência acumulada das empresas de engenharia e licenciamento 
ambiental de empreendimentos de infraestrutura, que passam a buscar 
financiamentos de bancos estatais de desenvolvimento para concretização dos 
empreendimentos. Uma análise detalhada dos centros de comando da geração 






4.2.2 Centros de comando da geração hidrelétrica de pequeno porte: uma topologia. 
 
Com a difusão maior das atividades modernas no território, a cooperação 
entre as empresas produz uma “topologia de empresas de geometria variável” 
(SANTOS, 2001, p. 35), unindo pontos de comando e de produção sob uma mesma 
lógica particularista, expressão da privatização do território e do acontecer 
hierárquico (SANTOS, 2012 [1996]; SILVEIRA, 1997). Nessa topologia, os centros 
que mais concentram o comando da produção territorial são respectivamente os 
lugares em que a fluidez das informações se faz de maneira mais ampla, 
consequentemente, onde a densidade informacional viabiliza a ampliação da 
competitividade empresarial (SILVEIRA, 1997). 
Cada um desses centros de gestão do território, aponta Corrêa (1996, p. 25), 
caracteriza-se “por ser um centro onde tomam-se as decisões e fazem-se 
investimentos de capital que afetam direta e indiretamente amplo espaço”. 
Destacadamente, continua o autor, são as metrópoles que assumem o papel de 
centros de gestão do território por concentrarem a maior parte das sedes de grandes 
corporações, juntamente com o leque de serviços especializados e os fluxos 
informacionais basilares ao comando do território e da produção em outros lugares. 
Ainda assim, não está excluída a possibilidade da existência de centros de gestão 
incompletos, que concentram apenas algumas empresas e não suscitam o 
surgimento da gama de atividades associadas encontradas na metrópole (CORRÊA, 
1991; 1996). 
Na mesma linha, Lipietz (1988) constata a existência de centros de comando 
ao observar a organização da divisão do trabalho no circuito produtivo de ramos 
empresariais. Para Lipietz (1988, p. 100), “o centro de controle do conjunto é, em 
geral [...] centro real do processo de valorização do capital financeiro e centro 
tecnológico do processo de trabalho: trata-se de uma metrópole nacional ou 
internacional”. Ainda que as metrópoles nacionais sejam apontadas como centro 
maior do comando da produção e da ampliação do capital financeiro, Lipietz (1988) 
não exclui a possibilidade de “direção” das metrópoles regionais no processo de 
comando dos capitais corporativos, uma vez que a existência de corporações de 
diferentes portes possa criar uma hierarquia de comando em escalas inferiores do 
território. 
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Para as corporações concessionárias de pequenas centrais hidrelétricas, a 
maior parcela das sedes das empresas do grupo de geradoras estatais e 
cooperativas de geração de eletricidade (Grupo i) está situada nas capitais estaduais 
ou na capital federal, quando vinculadas ao Estado e a sua estrutura de 
administração ou, no caso das cooperativas, às associações regionalizadas 
constituídas para a geração e distribuição de energia elétrica. O Mapa 4.1 destaca 
as quatro maiores geradoras estaduais com concessões no segmento de pequenas 
centrais hidrelétricas: Cemig em Minas Gerais, Celesc no estado de Santa Catarina, 
Copel no Paraná e CEEE-GT no Rio Grande do Sul.  
Além das geradoras estaduais, as empresas federais Chesf, Furnas e 
Eletrosul também possuem concessões de pequenas centrais hidrelétricas: no 
Nordeste, a Chesf possui quatro pequenas centrais hidrelétricas instaladas entre as 
décadas de 1940 e 1970, a Eletrosul detém o controle de duas PCHs criadas no ano 
de 2013 e Furnas possui três PCHs situadas em Minas Gerais, criadas entre as 
décadas de 1940 e 1950. As PCHs ligadas a esse grupo situadas no estado de São 
Paulo referem-se a usinas bastante antigas, que não entraram nas sucessivas 
privatizações promovidas no âmbito do governo estadual, e as sedes corporativas 
desse grupo que são situadas fora das capitais correspondem, em grande parte, às 
sedes das cooperativas de geração e eletrificação rural, principalmente no interior do 
Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. 
As empresas industriais e eletrointensivas (Grupo ii), de maneira geral, 
possuem as usinas hidrelétricas contíguas aos parques produtivos, assim como as 
sedes corporativas. Quando observadas essas ligações, fica clara a proximidade 
entre os empreendimentos de geração e as sedes corporativas, geralmente situadas 
no mesmo município. Incluem-se nesse grupo as concessões realizadas à empresas 
eletrointensivas do ramo de mineração, localizadas principalmente no estado de 
Minas Gerais, de papel e celulose localizadas, em Santa Catarina e Paraná e 
metalúrgicas localizadas em São  Paulo e na região norte de Santa Catarina. Mesmo 
entre essas empresas, São Paulo destaca-se como maior centro corporativo por 
concentrar sedes das maiores empresas industriais nacionais, como mostra o Mapa 
4.1. 
As companhias classificadas como geradoras transnacionais de capital aberto 
(Grupo iv) têm suas sedes corporativas localizadas predominantemente em São 
Paulo e Rio de Janeiro, os dois maiores centros corporativos do país e a plataforma 
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a partir da qual realizam suas operações de investimentos em pequenas centrais 
hidrelétricas em todas as regiões do Brasil, como mostra o Mapa 4.2. A 
proeminência da capital paulista para as empresas estrangeiras e que atuam no 
mercado financeiro mostra que 
 
A metrópole de São Paulo afirma sua primazia concentrado os centros de 
poder e direção do capital industrial e financeiro e, ainda, de uma série de 
atividades relacionadas ao terciário superior fundamentais para a direção do 
processo de reprodução do capital em geral (LENCIONI, 2003, p. 468). 
 
O grupo das empresas classificadas como grupos de investimento em 
infraestrutura e geração (Grupo v), ainda que tenha uma grande parcela das sedes 
corporativas no eixo Rio-São Paulo, têm as capitais Recife, Curitiba, Belo Horizonte, 
Porto Alegre e Cuiabá como centros corporativos importantes. Ainda que os fundos 
de investimento estejam relacionados à captação de financiamentos no mercado 
financeiro, a interiorização das sedes corporativas dos fundos de investimento 
mostra que a origem dos capitais pode não ser exclusiva do mercado financeiro, 
mas também de outras associações de capitais realizadas a partir de empresas 






Mapa 4.1. Centros de comando empresarial das Pequenas Centrais Hidrelétricas I.  
 
Fonte: IBGE; ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016).  
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Mapa 4.2. Centros de comando empresarial das Pequenas Centrais Hidrelétricas II. 
 
Fonte: IBGE; ANEEL (2015). Org.: Maycon Fritzen (2016) 
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A proeminência de São Paulo como a cidade que concentra a maior 
quantidade de empresas em, pelo menos, quatro dos cinco grupos destacados, 
demonstra que mesmo com as pequenas centrais hidrelétricas alcançando cada vez 
mais as bacias hidrográficas mais distantes dos grandes centros urbano-industriais, 
as sedes corporativas e os centros de controle decisório do capital continuam 
concentrados na metrópole. Além disso, as capitais estaduais de Rio de Janeiro, 
Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso e Santa Catarina também figuram entre as 
cidades que mais recebem sedes de empresas concessionárias de pequenas 
centrais hidrelétricas, como mostra a Tabela 4.1. 
 
Tabela 4.1. Localização das sedes corporativas de concessionárias de pequenas 
centrais hidrelétricas (2015). 
Grupo I Grupo II Grupo III Grupo IV Grupo V 
Cidade Quant. Cidade Quant. Cidade Quant. Cidade Quant. Cidade Quant. 
São Paulo 3 São Paulo 7 Curitiba 1 São Paulo 5 São Paulo 11 
Brasília 2 Belo Horizonte 4 São José-SC 1 Rio de Janeiro 3 Belo Horizonte 6 
Florianópolis 2 Cuiabá 2 Belo Horizonte 1 Florianópolis 1 Cuiabá 6 
Ijuí-RS 2 Itaúna-MG 2 Goiânia 1 Ceres-MT 1 Curitiba 6 
Curitiba 1 Barueri 1 Recife 1 Porto Alegre 1 Recife 4 
Porto Alegre 1 Brasília 1 - - Curitiba 1 Florianópolis 3 
Recife 1 Brusque-SC 1 - - Piracicaba 1 Rio de Janeiro 3 
Belo Horizonte 1 Rio de Janeiro 1 - - Porto União-SC 1 Blumenau 2 
Fonte: Levantamento documental. 
 
Ainda que a localização da maior parte dos centros de comando das 
corporações detentoras de concessões de pequenas centrais hidrelétricas esteja 
concentrada na cidade de São Paulo e nas capitais estaduais, não se pode deixar 
de destacar o crescimento da quantidade de empresas que ao longo da última 
década foram criadas em cidades fora do eixo dos grandes centros urbanos 
nacionais. Para além da listagem apresentada na Tabela 4.1, há uma grande 
quantidade de cidades que são apenas polo regional no contexto da hierarquia 
urbana, e que ainda assim figuram na condição de sedes de empresas 




 Mapa 4.3. Localização das sedes corporativas de concessionárias de pequenas 
centrais hidrelétricas (2015). 
 
Fonte: Levantamento documental. 
 
Estados com considerável capacidade instalada de PCHs como Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Mato Grosso, possuem várias sedes 
corporativas de concessionárias fora das capitais sem, no entanto, formar grandes 
aglomerações nas cidades interioranas. Ainda assim, esses estados praticamente 
dividem a quantidade das sedes das empresas entre a capital e o interior, com peso 
econômico muito maior das corporações localizadas nas capitais, uma vez que 
comandam um conjunto maior de empreendimentos se comparadas às empresas 
localizadas fora dos grandes centros urbanos. 
A interiorização das sedes corporativas é viabilizada através da ampliação de 
linhas de financiamento às empresas do setor de infraestrutura em energia elétrica 
que, mesmo sem grande disponibilidade de capitais, conseguem acessar círculos de 
cooperação que resultam na criação de novos empreendimentos de geração de 
energia do tipo pequena central hidrelétrica. Aspectos como a ampliação do domínio 
tecnológico de licenciamento, construção, equipamento e gestão de 
empreendimentos de geração por empresas regionais, possibilidade de comando 
financeiro a partir de lugares fora das metrópoles nacionais e o conjunto normativo 
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cada vez mais aberto à entrada de novas e pequenas empresas no segmento de 
geração de energia elétrica também contribuem para essa interiorização dos centros 
de comando. 
Em síntese, observa-se um processo sincrônico de concentração do comando 
dos grandes capitais nas metrópoles, realizado através das ações das grandes 
empresas, e de dispersão do comando dos pequenos capitais que também 
participam do macrossistema elétrico na criação de novas materialidades – 
empreendimentos de geração de energia do tipo PCH. Esse processo contribui para 
um aprofundamento da divisão territorial do trabalho, engendrada através da 
expansão contínua da geração hidrelétrica de pequeno porte na direção de porções 
do território ainda não funcionalizadas para geração de energia e de produção de 
uma densidade técnica ainda maior nas áreas onde as redes técnicas já estão 
presentes e consolidadas há largo tempo na vida do território.  
É no estabelecimento dessa nova qualidade da divisão territorial do trabalho 
que as grandes corporações transnacionais tomam todo o território como sua escala 
de ação e realização das possibilidades vantajosas de ampliação do capital, 
enquanto as médias e pequenas empresas, dadas suas possibilidades mais 
restritas, tomam a escala regional dos recursos territoriais para suas ações, não 
descartando sua participação eventual em círculos de cooperação mais amplos, ao 






A expansão da geração hidrelétrica de pequeno porte, como observado nesse 
estudo, trata-se de um processo em marcha, verificável facilmente com a 
autorização de 28 novos empreendimentos entre 2015 e 2017, que adicionaram 
mais de 216 MW de capacidade instalada ao sistema73, com outras 51 outorgas 
emitidas, somando a potência de 524,7 MW e 503 projetos básicos ou registros de 
novos empreendimentos aprovados, que podem somar 6.792,40 MW de capacidade 
instalada e gerar o montante de investimentos estimados em 58 bilhões de reais74. O 
capital, através de seus diversos mecanismos de apropriação privada do território 
para sua reprodução, continua criando materialidades e convocando mais lugares a 
contribuírem como recurso à acumulação capitalista. De tal forma, a geração de 
energia elétrica se firma cada vez mais como um elemento central para a 
acumulação direta – pela via da geração e da mercantilização da energia elétrica – 
ou como uma das diversas formas assumidas pelo dinheiro em estado puro, o 
capital financeiro, para realizar seu ciclo de investimento e ampliação através de 
financiamentos e especulação. 
A dinâmica da realidade, totalidade em processo de totalização, a todo 
momento impele a incluir na análise um novo conjunto de variáveis, ao mesmo 
passo em que saltam do reino das possibilidades para o domínio da materialidade, 
da produção efetiva do território. Dessa forma, é preciso considerar os processos 
políticos ocorridos no âmbito do Estado brasileiro nos anos de 2016 e 2017, 
especialmente no que toca ao aprofundamento de um conjunto de políticas 
neoliberalizantes, consolidadas pelo golpe político que levou Michel Temer à 
Presidência da República. Esse realinhamento, no que tange à produção das 
normas que alicerçam o modelo do setor elétrico, pende para uma ampliação dos 
moldes do livre-mercado, na tentativa de tornar os investimentos em energia elétrica 
mais atrativos à iniciativa privada75. 
                                            
73
 Dados consolidados pela Aneel até o primeiro trimestre de 2017, disponível em: 
http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/autorizacoes/default_aplicacao_acompanhamento.cfm?IDACOM
PANHAMENTOTIPO=4. Aceso em: 03/08/2017. 
74
 Dados da Superintendência de Concessões e Autorizações de Geração – SCG, disponível em: 
http://www.aneel.gov.br/documents/655808/0/Publicacao_Situacao_PCH_acumulado_desde_2015/67
620ee8-5b42-4715-9fd0-683896c916a0. Acesso em: 02/08/2017. 
75
 Como aponta a reportagem de Luciano Costa para a Agência Reuters. Disponível em:< 
https://economia.uol.com.br/noticias/reuters/2017/05/02/governo-quer-rever-modelo-do-setor-eletrico-
preve-discussao-ainda-em-2017.htm>. Acesso em: 04 de maio de 2017. 
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Regida pela batuta de um governo alinhado aos interesses do mercado, a 
Aneel remenda cada vez mais as regulações setoriais em prol de uma facilitação das 
normas para reduzir a quantidade e a complexidade dos procedimentos de 
licenciamento de novos empreendimentos. É exemplo disso: a aplicação da mesma 
simplificação de licenciamento de pequenas centrais hidrelétricas para as UHE de 31 
a 50MW76, num processo de flexibilização normativa já sinalizado como uma 
tendência desde o aumento do limiar de capacidade instalada das CGHs, que 
passou de 3MW para 5MW77, dispensando as usinas hidrelétricas de até 5MW de 
qualquer tipo de processo licitatório. 
Além disso, em julho de 2017, o Ministério de Minas e Energia lançou para 
consulta pública o documento intitulado “Princípios para Reorganização do Setor 
Elétrico Brasileiro”, apontando as bases das novas reformas previstas para 
regulação setorial, e a Nota Técnica nº5/2017/AEREG/SE, que discorre sobre a 
proposta de aprimoramento do marco legal do setor elétrico. Especialmente a nota 
técnica referida, traz uma série de medidas alinhadas com a ampliação da 
flexibilidade do modelo do setor elétrico e a liberalização do mercado de energia 
elétrica. Tais documentos trouxeram certa euforia aos empreendedores do mercado 
de energia elétrica, primeiramente pela possibilidade de disputa de uma nova 
regulação e pela sinalização de que o mercado irá ditar seus interesses para que o 
Estado os acomode na legislação, mas também pelo direcionamento já sinalizado 
textualmente, no sentido de maior margem de ação às corporações. “Corajosas, 
arrojadas e desafiantes”78 são adjetivos atribuídos por dirigentes corporativos à 
proposta de reforma, que desde o anúncio movimentaram para cima o preço das 
ações de empresas de energia elétrica na bolsa de valores79.  
Essa mesma reforma já enfrenta uma crítica severa de especialistas do setor, 
que apontaram o realinhamento das políticas energéticas setoriais no caminho do 
mercado liberalizado como “um equívoco expressivo, irresponsável e acima de tudo, 
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inaceitável80”, ainda mais quando experiências passadas já demonstraram que a 
implementação de tais propostas é de extrema dificuldade, tanto na elaboração 
quando na execução. 
Tais constatações demonstram que a disputa pela construção da 
normatização e da regulação do território e das redes territoriais é constante e, em 
grande medida, liga-se diretamente à disputa política pelo controle do Estado. Os 
novos usos do território e a renovação das materialidades por agentes privados 
passam, necessariamente, pela garantia de uma esfera normativa e pela certificação 
de que o Estado tenha forte inclinação aos ditames do “mercado”, entendido como 
um simples pseudônimo que reúne as grandes corporações com maior poder de 
ação – financeira, técnica e normativa – sobre o território. 
O que se desenha para as próximas décadas na geração hidrelétrica de 
pequeno porte é um aprofundamento ainda maior do processo de exploração do 
território como recurso, especialmente às empresas que vão passar a digladiar-se na 
disputa por novos empreendimentos de geração, à medida que as melhores 
oportunidades de lucratividade – ou os melhores aproveitamentos hidroenergéticos – 
forem escasseando. Para isso, somas cada vez maiores de recursos estatais e 
territoriais serão mobilizadas para dar vazão aos interesses corporativos de 
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Esta seção da pesquisa destina-se a detalhar os métodos de obtenção de 
dados que auxiliaram na constituição das análises realizadas. A criação de tal seção 
se faz necessária para viabilizar novos estudos dentro da temática, uma vez que ao 
longo da apresentação dos dados na pesquisa, os meios de obtenção não foram 
explicitados e mesmo os próprios limites da pesquisa não foram discutidos no texto. 
Os dados utilizados nos mapeamentos da pesquisa acompanharam as 
seguintes etapas metodológicas: 
i) Mapas de pequenas centrais hidrelétricas, por ano de entrada em operação: As 
bases de dados da Aneel81 não trazem o ano de entrada em operação para as 
pequenas centrais hidrelétricas mais antigas, enquanto a data de início de operação 
das PCHs mais recentes já consta entre os dados disponibilizados. Assim, foi 
necessária uma pesquisa em diversas fontes, como o website das empresas e 
trabalhos acadêmicos que versam sobre o histórico de bacias hidrográficas ou 
empreendimentos, para identificar a data de entrada em operação. Ainda assim, o 
ano de início da operação de algumas pequenas centrais hidrelétricas não pôde ser 
determinado. É preciso destacar que as bases de dados utilizadas foram atualizadas 
ao longo de 2016, restringindo a abrangência dos dados dos empreendimentos aos 
que entraram em operação até o final do ano de 2015. 
ii) Empresas concessionárias de PCHs: a vinculação entre os empreendimentos de 
geração foi feita a partir dos dados disponibilizados pela Aneel82 -- comparados com 
as informações do Banco de Informações de Geração83. Por vezes, a propriedade 
cruzada entre ações das empresas complicou a classificação de uma pequena 
central hidrelétrica entre uma ou outra empresa acionista da SPE concessionária ou 
mesmo entre diferentes grupos empresariais. Mesmo ao longo da pesquisa, a fusão 
de empresas ou a venda de ativos de algumas corporações exigiram a revisão dos 
dados já tabulados. 
iii) Sedes das corporações: a definição das localidades de sede das corporações 
exigiu uma série de consultas aos websites das empresas, principalmente a partir da 
nomenclatura dos empreendimentos. Após a determinação da sede das empresas 
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concessionárias ou do principal acionista, procedeu-se com a inserção da sede na 
base de dados elaborada para a pesquisa. Algumas das empresas menores, que 
não possuem site eletrônico na internet, não puderam ter sua sede determinada com 
precisão. 
iv) Mapas de centros de controle empresarial das pequenas centrais hidrelétricas: a 
partir da definição das sedes das corporações, utilizou-se o software QuantumGIS e 
a ferramenta Spider para elaboração da vinculação entre as pequenas centrais 
hidrelétricas e a sede corporativa, com posterior plotagem dos diferentes grupos 
empresariais em pranchas separadas. 
Em relação à exploração da base empírica que fundamenta e direciona as 
observações estruturadas na pesquisa: 
i) Eventos corporativos e a produção do discurso empresarial: os eventos 
corporativos promovidos por associações de empresas são espaços de discussão 
empresarial, produção e alinhamento de discursos que reúnem uma série de 
agentes congêneres do setor elétrico. Em diversos momentos durante a pesquisa 
foram lançados eventos empresariais que dialogam diretamente com a temática 
explorada, no entanto, os valores de inscrição em tais eventos corporativos são 
altamente restritivos para pesquisadores e acadêmicos. Por vezes, foi solicitado 
desconto ou isenção da taxa de inscrição em eventos do tipo; no entanto, o máximo 
ofertado pela organização foi um desconto que não viabilizava a inscrição. Isso 
impõe um limite importante à pesquisa, na medida em que não permite constatar in 
loco as discussões e formulações de consensos entre os agentes empresariais em 
espaço público (evidentemente o conhecimento das ligações e acordos corporativos 
realizados a portas fechadas são ainda difíceis de serem conhecidos e trazidos para 
a pesquisa). A forma encontrada foi acompanhar essas definições através do 
material pós-evento (matérias de jornal e mídia digital, material produzido, 
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